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A temática contabilística tem estado na ordem do dia pelas piores razões: a 
crise dos mercados financeiros. O controlo político da Normalização 
Contabilística é uma das principais características do Sistema Contabilístico 
Continental, podendo afirmar-se que as Directivas foram um dos instrumentos 
políticos para criar o mercado comunitário de livre circulação de capitais na 
prossecução dos objectivos do Tratado de Roma. 
Nas décadas de 70 e 80 do século XX as Directivas caracterizaram o processo 
inicial de convergência contabilística na Europa. O período de reflexão dos 
anos 90 sobre o impacto das Directivas face aos novos desafios do mercado 
global, clarificou a necessidade de mudança no Sistema Contabilístico 
Europeu para o tornar compatível com a globalização dos mercados e com as 
novas tecnologias.  
Abriu-se caminho para a adopção das Normas Internacionais de Contabilidade 
(IAS) pelo processo de comitologia.  
O “Regulamento” nº 1606/2002 apresentou-se como o instrumento jurídico 
mais eficaz para a aplicação directa e imediata das IAS às contas 
consolidadas das empresas cotadas em bolsa, facilitando-lhes o acesso ao 
mercado de capitais Europeu e global. 
A presente dissertação incide sobre a aplicação do regulamento no 
Luxemburgo, país onde a regulamentação contabilística tem por base as 
directivas europeias. Tradicionalmente flexível com relação às questões 
relacionadas com a Contabilidade, o Luxemburgo tem optado por deixar para o 
fim a sua tomada de posição quer na transposição das directivas, quer na 
adopção do regulamento IAS.  
No sentido de facilitar o trabalho dos profissionais da contabilidade e de 
agradar aos investidores oriundos de países tão diferentes económica, politica, 
cultural e socialmente como os Estados Unidos, a Inglaterra, a França, a Suiça 
ou o Japão, o Luxemburgo aproveitou sempre ao máximo as opções 
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abstract 
 
The accounting issue has been on the agenda for the worse reasons: the crisis 
in financial markets. Political control of the Accounting Standards is a major 
feature on Continental Accounting System, using the Directives as political 
instruments to create the free movement of capital on Community Market 
pursuing Rome Treaty aims. 
In the 70’s and 80’s of the twentieth century, Directives characterized the initial 
convergence of accounting in Europe. The reflection period of the 90’s on the 
impact of the Directives on new global market challenges, clarified the changes 
needs in the Continental Accounting System to make it compatible with the 
market globalization and new technologies.  
The adoption of International Accounting Standards (IAS) was the chosen path, 
using the comitology process.  
The Regulation (CE) nº 1606/2002 appears as the juridical instrument for direct and 
immediate IAS application on consolidated accounts of listed companies, enable 
them to achieve financial resources on European and Global capital markets. 
This dissertation is about the application of that regulation in Luxembourg, a country 
where accounting is based on European directives. Traditionally flexible with 
respect to issues related to Accounting, Luxembourg has been opted to leave 
his decision to the deadline both in the transposition of directives or the 
adoption of the IAS Regulation. In order to facilitate the work of the accounting 
profession and to please investors from countries as diverse economic, 
political, cultural and social as the United States, Britain, France, Switzerland or 
Japan, Luxembourg always takes all options allowed by the Directives and by 
the Regulation nº 1606/2002.  
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Introdução 
O presente trabalho insere-se no projecto de investigação levado a cabo pelo Instituto 
Superior de Contabilidade e Administração da Universidade de Aveiro, que visa o estudo 
dos impactos da adopção do Regulamento nº 1606/2002 do Parlamento Europeu e do 
Conselho na União Europeia. Este Regulamento estabelece a obrigatoriedade da utilização 
das normas internacionais de contabilidade adoptadas pela União Europeia (UE), na 
elaboração das contas consolidadas das sociedades de qualquer Estado-Membro (EM) que, 
à data do balanço, tiver títulos negociados publicamente num mercado regulamentado de 
qualquer EM, conforme o disposto no artigo 4º do referido Regulamento. 
O artigo 5º do Regulamento nº 1606/2002 introduziu um carácter facultativo, 
flexibilizando a implementação das normas contabilísticas para a elaboração das contas de 
sociedades não abrangidas pelo artigo 4º – ou seja sociedades não cotadas – bem como 
para as contas individuais das sociedades em geral. 
A presente investigação incide sobre as opções tomadas pelo Luxemburgo. As motivações 
para a escolha do país foram relativas ao seu posicionamento na economia europeia e ser o 
único Grão-Ducado soberano, num dos mais pequenos territórios do mundo. Com o maior 
PIB per capita, o país alberga uma das principais praças financeiras internacionais e a sua 
população é conhecida por ser poliglota. Por tudo isto nos interessou indagar sobre a 
perspectiva contabilística actual e futura do país.  
A temática é ainda mais oportuna, face ao clima de mudança no plano de harmonização 
contabilística e ao cenário internacional de crise no mercado financeiro. 
São objectivos do estudo: 
■ Enquadrar o normativo contabilístico no Luxemburgo; 
■ Identificar as opções tomadas pelo Luxemburgo no âmbito do artigo 5º do 
Regulamento 1606/2002; 
■ Analisar as opções tomadas. 
A resposta ao problema parte do estudo da envolvência política, social e económica do 
país. Parte-se então do princípio que essa contextualização nos pode explicar porque é que 
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a Contabilidade evoluiu de determinada forma e quais as razões que estiveram na génese 
das opções tomadas pelo Luxemburgo quanto ao problema em análise, o que posiciona este 
trabalho no tipo de investigação qualitativa.  
Dado que se está perante o estudo da realidade de outro país que não Portugal, o acesso às 
fontes de informação mostra-se limitado e condiciona a observação directa da realidade. A 
metodologia considerada mais eficaz foi recorrer à análise dos textos legais e artigos, no 
sentido de seleccionar os mais adequados ao desenvolvimento do problema. A ferramenta 
de pesquisa mais utilizada foi a Internet, tendo-se igualmente recorrido a livros 
disponibilizados em bibliotecas.  
Um dos principais obstáculos encontrados no desenvolvimento desta temática foi a 
escassez de bibliografia acessível retratando a situação no Luxemburgo, o que condicionou 
a revisão da literatura e tornou o recurso à legislação como a ferramenta mais ajustada à 
realização do trabalho. 
Refira-se também a própria dificuldade inerente à interpretação dos textos legislativos, que 
são escritos em francês técnico, agravado pelo facto de não se ter encontrado um glossário 
de termos técnicos contabilísticos - francês-português, o que implicou um aumento 
significativo do tempo de trabalho inicialmente previsto para a elaboração da presente 
dissertação. Esta aparente dificuldade foi transformada numa oportunidade, na medida em 
que se optou por enriquecer o trabalho com a criação de um glossário que possa contribuir 
para a elaboração de futuras investigações. 
No recurso a estatísticas nacionais para fundamentar as opções do país no que respeita à 
problemática em análise, deparamo-nos com a dispersão dos dados que consideramos 
necessários, o que dificultou a análise. 
O facto de em 2008 o Luxemburgo ainda não ter aprovado as opções no âmbito do 
Regulamento 1606/2002, e apenas ter publicado em Agosto de 2009 o plano contabilístico 
normalizado previsto para 2002, foram razões para alongar o tempo de realização do 
presente estudo. 
No primeiro capítulo, fazemos o enquadramento histórico do processo de harmonização 
contabilística na Europa, para compreendermos os seus antecedentes e influências. 
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Começamos pela abordagem aos principais sistemas de contabilidade, bem como ao 
contributo de instituições e organismos, profissionais e não só, para o processo de 
harmonização contabilística Europeia. Terminamos este capítulo com um referencial à 
problemática da transposição das principais Directivas Europeias nesta matéria. 
Porque para estudarmos as opções tomadas por um país, entendemos ser necessário 
conhecer as suas raízes, dedicamos o segundo capítulo ao enquadramento social, político e 
económico do Luxemburgo. 
Dedicamos parte do capítulo terceiro ao enquadramento normativo Luxemburguês da 
contabilidade e outra parte à identificação dos principais organismos profissionais, seu 
funcionamento e sua contribuição para o processo normativo da contabilidade. Referimo-
nos também, aos profissionais relacionados com a contabilidade, com a revisão de contas e 
com a fiscalização das sociedades, identificando as qualificações necessárias para aceder às 
profissões, bem como as funções de cada um desses profissionais, seus direitos e 
obrigações. 
O capítulo quarto é dedicado ao enquadramento contabilístico do Regulamento nº 
1606/2002 no Luxemburgo, bem como às opções que o país tomou no que se refere, 
nomeadamente, ao art. 5º do referido Regulamento. 
A legislação Luxemburguesa prevê uma série de princípios contabilísticos, conhecidos 
como os LUX GAAP, os quais são abordados no capítulo quinto, onde também fazemos 
referência ao plano contabilístico normalizado do Luxemburgo que entrará em vigor pela 
primeira vez no ano 2011. 
O capítulo sexto é dedicado ao tema da prestação de contas anuais, ao seu enquadramento 
normativo, bem como aos documentos que compõem o processo, à obrigatoriedade da sua 
elaboração, à aprovação, à publicação e respectivas penalizações por incumprimento. 
Com o intuito de identificarmos algumas das diferenças conceptuais e normativas entre os 
LUX GAAP e as IAS, escolhemos três temáticas que apresentamos no capítulo sete. 
Referimo-nos às diferenças quanto às regras de valorimetria, à problemática do tratamento 
das operações em moeda estrangeira e à classificação dos tipos de locação. 
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Esperamos que a presente dissertação possa contribuir para o conhecimento do 
Luxemburgo, da sua história, da sua contribuição no espaço europeu, da sua realidade 
económica e, mais especificamente, da sua posição quanto às matérias contabilísticas, 
nomeadamente quanto à discussão da problemática da harmonização contabilística 
internacional. 
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CAPÍTULO 1  
Antecedentes ao Regulamento (CE) nº 1606/2002 
1. As tendências dos sistemas de contabilidade 
Nos dias de hoje, a contabilidade assume uma importância primordial na gestão das 
empresas, no mercado de capitais, na comunicação social e na política económica.  
Hernâni Carqueja1 defende que a contabilidade é um “…construto social necessário para 
viabilizar relações sócio económicas complexas.”, e como tal o seu papel é de testemunho, 
de prestação de contas e de medição da riqueza. Defende ainda que a informação especial 
virada para o mercado de capitais e caracterizada pela focagem no futuro, não deve 
substituir as funções da contabilidade atrás referidas, mas antes acrescer-lhes. 
Particular interesse nos suscitou a visão do Professor António Lopes de Sá, mentor da 
corrente científica “Neopatrimonialismo”, que atribuindo à contabilidade uma função 
social, concluiu:  
“A função social do conhecimento contábil é tão vasta que um dia haverá de ser 
assim reconhecida, entendendo que é através da Contabilidade que se conseguirá o 
bem-estar das nações, pelo emprego dos modelos de eficácia patrimonial, capazes 
de indicarem caminhos para a prosperidade individual e social, sob uma óptica de 
respeito humano à vida de todos os seres”2. 
Em nosso entender, aquele pensamento pode justificar parte do interesse do poder político 
por esta área do saber, particularmente na prossecução dos objectivos da UE, os quais 
teremos oportunidade de abordar neste trabalho. 
Como sistema de informação endógeno que quantifica o desempenho da gestão e o 
relacionamento com o mercado, a contabilidade permite não só conhecer o passado das 
                                                          
1
 “Contabilidade, capitalismo e democracia“, revista TOC nº 38, Maio de 2003. 
2
 Lopes de Sá, “Fundamentos do Neopatrimonialismo”. 
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organizações e ajuizar sobre as decisões tomadas, como planear o futuro, nomeadamente 
no que respeita a decisões de investimento e de financiamento.  
Não podemos deixar de referir o papel da contabilidade como meio de prova nas relações 
jurídicas provenientes da actividade das organizações. Refira-se a título de exemplo o 
recente caso Madoff que, com o seu “esquema em pirâmide”, levou à prisão o seu autor, o 
director financeiro e o contabilista.3 
 Para além do mais, a Contabilidade tem vindo a desempenhar um importante papel, quer 
seja como base de determinação dos impostos em muitos países; seja como base de dados 
para a produção de estatísticas nacionais; seja como fornecedor de informação financeira 
imprescindível na análise do risco do negócio. Em resumo, é procurada por uma 
diversidade de stakeholders, que nela depositam confiança para a tomada de decisões.  
Ao longo dos últimos cinquenta anos têm sido feitas muitas tentativas de classificação 
internacional da contabilidade, com o objectivo de agrupar características comuns cujo 
estudo e compreensão possam ajudar a harmonizar as práticas internacionais. Gerhard 
Mueller, na década de 60, contribuiu com duas classificações de desenvolvimento dos 
sistemas de contabilidade no mundo. Inicialmente defendeu quatro modelos de 
desenvolvimento dos sistemas de contabilidade4, vindo depois a propor uma segunda 
classificação baseada na contextualização dos negócios. Nesta, defendia que diferentes 
enquadramentos do negócio deviam ser considerados aquando da harmonização 
contabilística internacional. Esta conceptualização fê-lo passar de uma classificação em 
quatro modelos para uma segunda com dez modelos, tendo em conta a complexidade do 
negócio, o contexto político e social, bem como o sistema legal. 
Nos anos 60 surgiram ainda outras classificações, baseadas em “zonas de influência”. A 
                                                          
3
 O caso Madoff tem suscitado muitas criticas aos US GAAP, nomeadamente do professor António Lopes de 
Sá (vide em http://neopatrimonialismo.blogspot.com/2008/12/caso-madoff-e-controle-da-informao.html, 
consultado em 2009/10/27). 
4
 A classificação internacional do professor Mueller era assente nos quatro modelos de desenvolvimento 
seguintes: 
    1. Contabilidade desenvolve-se como parte das políticas económicas nacionais (exemplo: Suiça); 
    2. Abordagem da contabilidade num ambiente de micro economia (exemplo: Holanda); 
    3. A Contabilidade desenvolve-se sem interferência de governos ou políticas económicas (exemplo: EUA / 
Reino Unido); 
 
   4. Contabilidade desenvolve-se em contexto de controlo governamental do negócio, por exemplo quanto a 
estatísticas nacionais, impostos e taxas.(exemplo: França). 
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classificação em três zonas: UK, EUA e Europa, foi defendida por Seidler em 1967. 
Passados dez anos, em 1977, a AAA – American Accounting Association procede à 
classificação em cinco zonas: o Reino Unido, os EUA, a Alemanha, França-Espanha-
Portugal e o Regime Comunista, num suplemento ao volume 52 da Accounting Review. 
Nas décadas de 70 e 80 surgem vários estudos e classificações baseadas no relatório de 
1973 da Price Waterhouse5. Uma das mais reconhecidas classificações é datada de 1980 e 
foi protagonizada por Nair e Frank, num artigo publicado no volume 55 da Accounting 
Review da AAA: “The impact of disclosure and mesurement practices on international 
accounting classifications”. Baseados no agrupamento das características de divulgação e 
mensuração das rubricas das demonstrações financeiras, estes estudiosos distinguiram 
quatro modelos: o Britânico, o Latino-Americano, o Continental ou Europeu, e o modelo 
dos EUA. 
Nobes (1996) apresenta um modelo mais elaborado de classificação dos sistemas de 
contabilidade. Tendo por base o modelo de Nair e Frank, não se fica apenas pelas 
diferenças relacionadas com a contabilidade mas também com o enquadramento legal e 
fiscal. Surge então a classificação em dois grupos de países: o grupo anglo-saxónico, que 
engloba países de língua inglesa como os EUA, o UK e a Austrália; e o grupo continental, 
englobando a Alemanha, a França, a Bélgica, o Luxemburgo e a Itália. Nobes sintetizou as 
diferenças desses dois blocos com base na distinção de características gerais e específicas 






                                                          
5
 “Survey in 38 countries” 
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Quadro 1 - Agrupamentos internacionais 
 Bloco Anglo-Saxónico Bloco Continental 
ANTECEDENTES 
Direito Inglês Romano 
Profissão 
Antiga, de grande dimensão e 
forte 
Mais recente, de 
pequena dimensão e 
fraca 
Mercados de capitais Grandes Pequenos 
CARACTERÍSTICAS GENÉRICAS DA CONTABILIDADE 
Orientada para: 
Imagem verdadeira e 
apropriada 
Forma legal 
Substância sobre a forma 
Forma legal sobre a 
substância 
Investidor Credor 
Muita divulgação Pouca divulgação 
Separação entre regras fiscais 
e normas contabilísticas. 
Predominam as normas 
contabilísticas 
Regras fiscais 
prevalecem sobre as 
contabilísticas 
CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS DA CONTABILIDADE 
Construção 
Método da percentagem de 
acabamento 
Método do contrato 
acabado 
Depreciações Método da vida útil Regras fiscais 
Reservas legais Não Sim 
Locações financeiras Capitalizáveis 
Raramente 
capitalizáveis 
Demonstração dos fluxos 
de caixa 
Sim Raramente 
Ganhos por acção Divulgados Raramente divulgados 
Reservas ocultas Não Sim 
Provisões para impostos Não Sim 
Despesas de constituição Gasto Activo 
Ganhos não realizados em 
diferenças de câmbio 
Ganho Passivo 
                                   Fonte: Adaptado de Nobes (1996) 
Muitos dos estudos posteriores tiveram por base a diferenciação entre o grupo anglo-
saxónico e o grupo continental, tendo esses estudos acabado por agrupar territórios ou 
países consoante as características de cada um. 
Alexander e Archer (2001) são críticos das classificações dos sistemas de contabilidade por 
“zonas”, nomeadamente a classificação de Nobes, dizendo que estas resultam de uma 
análise “…simplista e não particularmente útil”. Embora não apresentem, explicitamente, 
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nenhum modelo de classificação da contabilidade, fazem referência a um conjunto de 
condicionantes que contribuem para o seu desenvolvimento internacional como sejam: o 
processo normativo da contabilidade; a influência ou não da Lei; a flexibilidade ou a 
prescrição das normas; os utilizadores privilegiados da informação e a influência dos 
impostos na elaboração das normas. 
Após análise dos argumentos de Nobes (1996) para a conceptualização do seu modelo de 
classificação, e dos argumentos apresentados por Alexander e Archer (2001) como 
contributos para o desenvolvimento dos sistemas de contabilidade, concluímos que existem 
muitos pontos que convergem, embora os tenham conduzido a conclusões alegadamente 
diferentes.  
Em nosso entender, trata-se dos factores que influenciam e fazem divergir as tendências de 
evolução internacional de sistemas de contabilidade e que tornam o processo de 
harmonização lento e complexo. Face às inúmeras diferenças de país para país, a análise 
destes factores não deve ser conduzida no sentido de uma normalização contabilística, mas 
antes com o objectivo de alcançar as melhores práticas contabilísticas internacionais, 
tendentes a reduzir o impacto das diferenças culturais, políticas, sociais e económicas nas 
demonstrações financeiras das empresas, qualquer que seja a sua localização geográfica. 
Face ao exposto, pensamos que a evolução do processo de harmonização internacional e 
sua implementação deve responder às seguintes questões: 
1. Qual o enquadramento económico e social do(s) país(es)? 
2. Quem são os utilizadores preferenciais das demonstrações financeiras? 
3. Qual ou quais o(s) objectivo(s) das demonstrações financeiras? 
4. Qual é o modelo do processo normativo? 
5. Que influência têm a legislação fiscal e a legislação comercial no processo 
normativo? 
O enquadramento é essencial para perceber a história, a evolução, as tendências e o futuro 
de qualquer ciência, nomeadamente a contabilidade.  
No que diz respeito à UE e visando analisar o contributo do tecido empresarial europeu na 
evolução dos sistemas de contabilidade, preparámos o quadro abaixo tendo por base um 
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relatório solicitado pela Comissão Europeia (CE) e apresentado em Janeiro de 20096:  
Quadro 2 – Caracterização do tecido económico Europeu em 2007 
UE 27 / ano: 2007 Micro Pequenas Médias Grandes Total 
Nº empresas 18.788.000 1.402.000 220.000 43.000 20.453.000 
% / total 91,9% 6,9% 1% 0,2% 100% 
Total de 
colaboradores 
38.890.000 27.062.000 21.957.000 42.895.000 130.804.000 
% / total 29,7% 20,7% 16,8% 32,8% 100% 
Nº médio de 
colaboradores 
2 19 100 1003 6 
Volume de 
negócios (K€) 
4.402.000 4.504.000 4.564.000 9.917.000 23.387.000 
% / total 18,8% 19,3% 19,5% 42,4% 100% 
                                                                                                                                    Fonte: Elaboração própria 
O quadro permite-nos concluir que a UE a 27 países é constituída, em grande maioria, por 
micro empresas, que ocupam em média duas pessoas ao seu serviço. Inversamente, 
constata-se que as grandes empresas, mesmo em pequeno número, são responsáveis por 
32,8% dos postos de trabalho e geram mais de 42% do volume de negócios da UE. 
As micro, pequenas e médias empresas (PME) correspondem a mais de 99% do tecido 
empresarial, são responsáveis por mais de 67% do emprego e mais de 58% do volume de 
negócios da UE. 
Os dados apresentados são reveladores da importância para a Europa Comunitária, quer 
das PME, como das grandes empresas. Dada a diferença organizacional e de mercado entre 
estes tipos de empresas, é natural que se procurem medidas diferenciadas nomeadamente 
no que respeita à contabilidade, auditoria e simplificação administrativa.  
A este propósito, em Dezembro de 2006, o IFAC - Small and Médium Practices Committe7 
emitiu um relatório onde sublinha as vantagens e inconvenientes da preparação e 
divulgação de informações financeiras distintas, tendo em conta a dimensão das empresas.  
 
                                                          
6
 David Audretsch, R. v. d. H., Ton Kwaak, Roy Thurik (2007). "First Section of the annual report on EU 
Small and Medium-sized Entreprises." 12-13. 
7
 O relatório tem o nome de "Micro-entity financial reporting perspectives of preparers and users". 
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O relatório não é conclusivo, mas serviu para lançar a reflexão internacional sobre a 
matéria. Tanto o IASB como o FASB, e também as instituições da UE, estão determinados 
em encontrar soluções a nível internacional. 
A estrutura do tecido empresarial da UE é alimentada por pequenos grupos de empresários 
cuja tradição de financiamento passa pelo recurso à banca, aos fornecedores e aos próprios 
empresários. A divulgação da sua informação financeira não é muito detalhada, pois os 
preparadores da informação são os mesmos que, maioritariamente, a utilizam e portanto 
têm acesso a toda a informação, a qualquer momento. 
Há autores, como por exemplo Nobes (2009), que defendem que a principal causa das 
diferenças nos sistemas de informação financeira residem nos diferentes métodos de 
financiamento das empresas e que, por isso, também os utilizadores preferenciais são 
distintos, bem como o grau de detalhe das demonstrações financeiras divulgadas.  
De facto, tanto nos EUA como no UK, é habitual as empresas recorrerem ao mercado de 
capitais como fonte de financiamento, pelo que o enfoque da informação financeira é nas 
necessidades dos utilizadores quanto à avaliação do risco das decisões de investimento. 
Este facto levou as empresas cotadas a prestarem mais e melhor informação, a 
desenvolverem a consolidação de contas e a auditoria, contribuindo igualmente para o 
desenvolvimento da profissão de contabilista e de auditor.  
Os utilizadores da informação financeira nos países anglo-saxónicos têm como objectivo 
obter uma imagem apropriada (“fair view”) dos resultados e da posição das empresas, que 
os ajude na tomada de decisões. Já nos países ditos do “bloco continental”, a prioridade 
consiste em proteger os interesses de terceiros para com a empresa (Sócios, Estado, 
Fornecedores, Credores), daí as preocupações com a constituição de provisões e uma 
postura conservadora na mensuração e valorização dos itens do património, o que 
usualmente não acontece nos países anglo-saxónicos. 
No entanto, nas últimas duas décadas a harmonização contabilística a nível internacional 
foi influenciada pelos países anglo-saxónicos. Por exemplo os EUA não só reforçaram a 
preferência Inglesa pela “imagem apropriada” das demonstrações financeiras (nos EUA: 
“fair presentation”), como são acérrimos defensores da substância económica em 
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detrimento da forma jurídica (nos EUA: “substance over form”) como princípio orientador 
fundamental.  
Segundo Alexander e Archer (2001), o conceito de “fair presentation” nos EUA difere do 
conceito de “fair view” no UK, ou seja, dois países anglo-saxónicos atribuem significados 
diferentes a conceitos equivalentes. Nos EUA a “fair presentation” é uma afirmação que 
transmite aos utilizadores a ideia de que as demonstrações financeiras foram preparadas 
com base nos US GAAP e nas normas emitidas pelo FASB. Assim, a informação 
financeira apresenta uma imagem apropriada, se for preparada em conformidade com os 
US GAAP.  
Os mesmos autores referem que, no UK, a expressão “true and fair view” tem implícito 
não só que as demonstrações financeiras foram preparadas com respeito pelas normas, mas 
também que reflectem a substância económica das operações, mesmo que para isso, os 
preparadores da informação financeira deixem de aplicar alguma norma. Portanto o 
respeito pelas normas não é considerado nem suficiente e nem necessário, para obter uma 
imagem verdadeira e apropriada.  
Em teoria podemos concluir que nos EUA, o seguimento dos US GAAP é uma condição 
sine qua non para que se atinja a “fair presentation”, enquanto no UK, existe uma certa 
flexibilidade materializada pelo juízo de valor do responsável pela preparação da 
informação financeira, o qual pode derrogar certas normas em favor da imagem verdadeira 
e apropriada. 
Como se constata, o próprio “bloco anglo-saxónico” tem diferenças bastante significativas 
quanto às práticas contabilísticas. Por isso é que Nobes (2009), um dos principais difusores 
da classificação em blocos de países, reconhece que a distinção entre os dois blocos tem 
vindo a diminuir, principalmente devido à introdução das IAS, embora continue a defender 
uma classificação dos sistemas de contabilidade, baseada em características supostamente 
comuns, que se podem agrupar em duas classes8: 
Classe A: boa estrutura de capitais, dominada pelas normas comerciais 
Classe B: estrutura de capitais débil, dominada pelo governo e pela lei fiscal   
                                                          
8
 Nobes, “Accounting classification in the IRFS Era”, 2008, Australian Accounting Review nº 46, 3.2008. 
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Mudou a terminologia mas não parecem existir novos argumentos que fundamentem uma 
nova abordagem na classificação dos sistemas contabilísticos. Apesar disso, concordamos 
que o processo normativo condicionou fortemente a harmonização contabilística 
internacional. Vários autores têm identificado dois métodos no processo normativo da 
contabilidade: o da via governamental (movida por interesses políticos) e o da via dos 
organismos profissionais (influenciada por interesses privados). 
O primeiro método9 é muito mais lento, porque está sujeito à transposição para a legislação 
nacional, e mais difícil de adaptar às mudanças económicas devido ao processo 
burocrático. Já o segundo método10 é mais flexível, atribuindo aos organismos profissionais 
a tarefa de regulamentação. Por outro lado, ao entregar a privados a regulamentação 
contabilística, pode colocar-se em causa o controlo da economia e até a própria soberania 
das nações.  
Pensamos que um dos motivos pelos quais os governos interferem na regulamentação 
contabilística se prende com o facto desta, juntamente com a regulamentação da profissão, 
serem ainda recentes e portanto, o Estado ainda não ter confiança nos organismos e nos 
profissionais para lhes delegar essa regulamentação, que nesse caso deveria estar sujeita ao 
cumprimento de algumas regras para salvaguarda dos interesses do Estado.      
A economia enquanto motor do desenvolvimento social, é determinante em qualquer país, 
revestindo de grande importância o seu controlo nomeadamente, no que se refere à 
arrecadação de impostos e taxas, que são as principais fontes de financiamento dos 
diversos países. Entende-se portanto que países como os da UE, pretendam chamar a si a 
regulamentação da contabilidade como base do cálculo dos tributos e também como 
sistema de controlo da própria economia. A contabilidade tende, nestes casos, a ser 
influenciada pelas regras fiscais. 
Na maioria dos países que usam a contabilidade como base de cálculo dos impostos sobre 
os rendimentos, os resultados contabilísticos são sempre sujeitos a ajustamentos para se 
chegar ao resultado fiscal, como se passa em Portugal e no Luxemburgo e em muitos 
outros países.  
                                                          
9
 É o caso do método adoptado pela UE. 
10
 É o caso do método adoptado pelos EUA e o UK. 
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Já as práticas dos países anglo-saxónicos são muito diferentes, pois as regras de cálculo 
dos impostos diferem das da contabilidade, cabendo aos organismos profissionais a 
emissão das normas contabilísticas. 
2. A influência das Instituições 
Conforme já referido, uma das grandes diferenças apontadas entre o bloco anglo-saxónico 
e ao bloco Continental é o processo de regulamentação contabilística. O primeiro tende a 
entregar a regulamentação contabilística aos organismos profissionais, enquanto no 
segundo essa competência está na dependência dos governos.  
Nas últimas duas décadas, a harmonização contabilística internacional tem seguido um 
método misto de regulamentação. Os trabalhos preparatórios das normas, o estudo dos 
impactos e a produção das normas, são feitos em conjunto entre organismos profissionais e 
intergovernamentais, sendo adoptadas posteriormente pela CE pelo processo de 
comitologia, de que falaremos detalhadamente no ponto 3.2. deste capítulo. 
2.1. Associações de Organismos Profissionais 
As duas principais associações de organismos profissionais nasceram na década de 70. O 
IFAC-International Federation of Accountants nasceu em 1973 como a organização 
mundial dos organismos profissionais, sendo o seu principal objectivo coordenar a 
profissão contabilística a nível internacional. O seu campo de actuação abrange a emissão 
de normas internacionais de auditoria (ISA), a ética, a formação e a contabilidade de 
gestão. A posição do IFAC continua actualmente a ser de forte aliado da harmonização 
contabilística internacional. 
Em 1978 foi criada a FEE-Fédération des Experts Comptables Européenes, com sede em 
Bruxelas, pela fusão de duas instituições mais antigas11, sendo seus membros os 
organismos profissionais de todos os EM da UE e de outros países da Europa. Os seus 
principais objectivos consistiam em: 
                                                          
11
 A UEC-Union Européenne des Experts Comptable, Economiques et Financiers, fundada em 1951 e o 
Groupe d’Etudes des Experts Comptables de la CEE, fundado em 1961. 
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■ Trabalhar para alcançar a harmonização em linha com as políticas do IFAC; 
■ Promover a cooperação entre os organismos profissionais; 
■ Representar a Contabilidade Europeia a nível internacional; 
■ Ser o membro consultivo da UE. 
A FEE contribuiu para que fosse criado o EFRAG-European Financial Reporting Advisory 
Group, o que veio a ocorrer em Março de 2001. Como organismo consultor da UE, o 
EFRAG é o garante do nível técnico do mecanismo de aprovação das normas 
internacionais de contabilidade, emitidas pelo IASB. 
2.2. Organismos profissionais 
Na década de 70, a crescente internacionalização dos mercados de capitais promoveu o 
aparecimento de instituições profissionais preocupadas com as matérias contabilísticas, 
nomeadamente com a problemática da harmonização internacional. 
As empresas multinacionais de auditoria fizeram grande pressão no sentido do 
desenvolvimento da harmonização internacional, o que levou em 1973 à criação do IASC, 
com sede em Londres. Os seus objectivos consistiam em:  
■ Envolver os profissionais de contabilidade e não os governos; 
■ Definir um conjunto de normas não vinculativas, mas que viessem a ser aceites e 
utilizados a nível internacional; 
■ Utilizar uma estrutura conceptual assente na substância económica e não na forma 
jurídica, e na divulgação da informação em vez do sigilo; 
■ Proporcionar aos mercados informação apropriada. 
Esta inovação face à tradição Europeia, não impediu que países como a Alemanha, a 
França e o Japão, integrassem a instituição desde o seu início juntamente com a Austrália, 
Canadá, México, Holanda, Reino Unido, Irlanda e EUA. Rapidamente a sua influência 
estendeu-se a outros países da EU, com empresas a operar no mercado global. 
Desde 1983 que o IASC trabalha em conjunto com o IFAC, desenvolvendo trabalhos 
complementares. 
As normas emitidas pelo IASC são conhecidas como IAS e as suas interpretações técnicas 
- 24 - 
por SIC. Estas normas tiveram o mérito de ser consideradas normas de elevada qualidade, 
o que lhes permitiu alcançar sucesso a nível internacional. No entanto, as normas 
evidenciavam algumas fragilidades, como sejam as muitas alternativas de tratamento face 
ao mesmo facto económico, fruto das diferentes abordagens dos países membros do IASC. 
Na década de 80, ciente dos problemas que tal tratamento provocava na comparabilidade 
da informação financeira, o IASC propôs a eliminação de alguns desses tratamentos, 
aquando da revisão das IAS. 
Durante vinte e oito anos o IASC emitiu quarenta e uma normas e uma estrutura 
conceptual que, posteriormente, foram adoptadas pelo IASB, organismo que aparece em 
2001 como sucessor do IASC. Uma das razões para esta sucessão foi o entendimento de 
que os seus quadros deveriam ser profissionais inteiramente dedicados ao IASB, como 
salvaguarda da sua independência. 
O IASB adoptou todas as IAS emitidas anteriormente, que passaram a designar-se por 
IFRS, tendo as interpretações conexas passado a designar-se por IFRIC. 
A par do IASC/IASB, existia nos EUA o FASB, organismo equivalente, e que emitia as 
normas de contabilidade conhecidas como os US GAAP. Hoje em dia, as IFRS e os US 
GAAP são as normas mais utilizadas mundialmente e dai a necessidade da sua 
convergência. 
A globalização, a cada vez maior interdependência dos mercados financeiros, bem como o 
aumento da mobilidade de capitais a nível mundial, aumentou a pressão no sentido da 
harmonização dos relatos financeiros e das normas inerentes à sua preparação. Em Outubro 
de 2002, o FASB e o IASB reuniram na sede do FASB em Norwalk, chegando a um 
compromisso de convergência entre os US GAAP e as IFRS, e que veio a ser conhecido 
como o “Acordo Norwalk”. Este acordo previa não só o compromisso de convergência das 
normas existentes, como o desenvolvimento de esforços no sentido de compatibilizar 
futuras normas. Compatibilizar significava, neste contexto, assegurar que não iriam existir 
diferenças significativas nas duas normalizações. 
Em 2006 foi estabelecido o “roadmap” com os projectos de convergência de curto e de 
longo prazo. Os projectos de longo prazo implicavam progressos em diversas áreas como a 
- 25 - 
Estrutura Conceptual, a apresentação das demonstrações financeiras, os instrumentos 
financeiros, o leasing e o justo valor. Alguns destes projectos estão ainda a decorrer, como 
é o caso da Estrutura Conceptual, instrumentos financeiros e justo valor. 
2.3. Outros Organismos  
Fundada em 1983 a IOSCO-International Organization of Securities, é a associação de 
entidades supervisoras dos mercados de capitais, tendo como associadas entidades como a 
SEC-Securities and Exchange Commission12, a CMVM-Comissão do Mercado de Valores 
Mobiliários13 e a CSSF-Comission de Surveilliance du Secteur Financier14. 
Na década de 80, a IOSCO comprometeu-se a recomendar a aplicação das normas IAS às 
empresas cotadas em bolsa, caso o IASC viesse a melhorar a sua qualidade.  
Em 1995 a UE apoia o acordo entre o IASC e a IOSCO e no ano seguinte a SEC 
demonstra o seu apoio ao IASC, ao permitir que as normas IAS fossem utilizadas na 
preparação da informação financeira das empresas cotadas nas bolsas dos EUA.   
Em Maio de 2000, o processo de harmonização fortaleceu-se quando a IOSCO aceitou 
trinta normas do IASB, voltando no entanto a insistir na diminuição das opções de 
tratamento nas IAS e na eliminação das incongruências entre algumas IAS e a EC. 
O processo de harmonização contabilística internacional envolveu e envolve igualmente 
instituições intergovernamentais. A ONU (Organização das Nações Unidas) desde cedo se 
mostrou preocupada com a qualidade da informação financeira. Em 1979 criou o “ISAR – 
International Standards of Accounting and Reporting”, grupo intergovernamental de 
estudos sobre a contabilidade e a divulgação da informação financeira. Em 2005 este grupo 
emitiu um documento sobre a aplicação das IFRS, onde concluiu que a partilha de 
informação, de experiências e de boas práticas ao nível da implementação daquelas normas 
seria uma contribuição positiva para o processo de implementação e, portanto, o ISAR iria 
continuar atento a esse desenvolvimento. 
                                                          
12
 Entidade supervisora do mercado de capitais dos EUA. 
13
 Entidade supervisora do mercado de capitais de Portugal. 
14
 Entidade supervisora do mercado de capitais do Luxemburgo. 
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A OCDE e o Banco Mundial, responsáveis pelo financiamento e assistência técnica no 
desenvolvimento económico dos países, também se preocuparam com as boas práticas do 
relato financeiro, como forma de ajudar a melhorar o desenvolvimento económico e social. 
Segundo Nobes (2009) a harmonização contabilística internacional pode ser definida como 
o aumento do grau de harmonia, isto é o grau de compatibilidade ou de comparabilidade, 
das normas de contabilidade.  
Esta definição coloca-nos muitas dúvidas. A que grau de comparabilidade se refere? Como 
medi-lo?  
O mesmo autor refere que, a partir do final da década de 80, surgiram alguns métodos, 
baseados em modelos matemáticos, para medir o grau de harmonização. Muitas dúvidas se 
colocam face à sua exequibilidade, dado que muitas das variáveis a utilizar tinham carácter 
subjectivo, como por exemplo: como medir e equacionar a ética e a formação dos 
preparadores da informação?  
3. O processo de harmonização contabilística na Europa 
A génese da harmonização contabilística europeia confunde-se no tempo, com o 
nascimento da própria Comunidade Europeia. O tratado das Comunidades Europeias de 
1957, também conhecido por Tratado de Roma, “…assinala uma etapa no processo de 
criação de uma união cada vez mais estreita entre os povos da Europa…” (artigo B). O 
seu principal objectivo é a promoção de um progresso económico e social equilibrado e 
sustentado, num espaço sem fronteiras físicas e sem fronteiras monetárias. Uma das acções 
conducentes àquele objectivo, talvez a mais difícil e demorada de concretizar, passava pela 
abolição dos obstáculos à livre circulação de pessoas, mercadorias, serviços e capitais. 
Na prossecução dos objectivos da UE, sobretudo no que respeita ao mercado de capitais, o 
Tratado de Roma conferiu ao Conselho e à Comissão a tarefa de coordenar as garantias 
que, para protecção dos interesses dos sócios e de terceiros, são exigidas às sociedades nos 
diferentes EM15. 
                                                          
15
 Tratado de Roma, al. g) do nº 3 do artigo 54º. 
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3.1. Pela via das Directivas 
Durante mais de duas décadas a UE utilizou a Directiva como instrumento de 
harmonização das legislações nacionais rumo à integração no mercado único, 
nomeadamente em matéria contabilística. São exemplo disso a Quarta e a Sétima 
Directivas, as quais formaram o pilar do direito contabilístico europeu.  
As Directivas fixam os objectivos a atingir pelos EM visados16 mas deixam ao seu critério 
os meios necessário para os atingir, possibilitando-lhes alguma liberdade de escolha. 
Questiona-se se esta terá sido a melhor forma de iniciar o processo de harmonização 
europeia. O certo é que as instituições da UE começaram o processo chamando a si a 
responsabilidade de elaborar e emitir as normas, fazendo-o através de instrumentos 
políticos, inicialmente as Directivas e depois os Regulamentos. O controlo político da 
Normalização Contabilística é uma das principais características do sistema contabilístico 
dito Continental17. 
Primeira Directiva - 1968 
Passados mais de dez anos sobre o Tratado de Roma, surge a Primeira Directiva do 
Conselho – a Directiva 68/151/CEE de 9 de Março de 1968, cujos objectivos eram. 
■ Responder à al. g) do nº 3 do artigo 54º do Tratado de Roma; 
■ Tomar medidas quanto aos actos das sociedades cuja divulgação passava a ser 
obrigatória. 
De entre os actos sujeitos a publicação obrigatória estavam todos os que ainda hoje são 
sujeitos a registo: os relativos à constituição de sociedades, à sua alteração, à dissolução e 
ao encerramento da liquidação. A al. f), do artigo 2 obriga à publicação do balanço e da 
conta de ganhos e perdas de cada exercício. Essa obrigação foi no entanto diferida, quanto 
às sociedades de responsabilidade limitada, para a data de entrada em vigor de uma 
Directiva que estipulasse o conteúdo daqueles documentos contabilísticos, a qual deveria 
estar concluída daí a dois anos. Essa Directiva iria dispensar algumas empresas da 
publicação da totalidade ou de parte desses documentos, desde que as empresas não 
                                                          
16
 As Directivas podem destinar-se a um, a vários ou a todos os EM. 
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ultrapassassem determinados limites a fixar.  
O Conselho referia-se, à Directiva que veio a ser publicada passados mais de dez anos, em 
25 de Julho de 1978 – a Quarta Directiva do Conselho (78/660/CEE) – sobre as contas 
anuais de certas formas de sociedade como sejam, as sociedades anónimas, em comandita 
por acções e as sociedades de responsabilidade limitada. Mais tarde, a Directiva 
90/605/CEE de 8 de Novembro de 1990 estendeu a aplicação da quarta Directiva às 
sociedades em nome colectivo e às sociedades em comandita simples. 
Quarta Directiva - 1978 
Composta por sessenta e dois artigos, a quarta Directiva adoptou alguns conceitos 
considerados da escola anglo-saxónica. Por exemplo o nº 3 do artigo 2º define que “As 
contas anuais devem dar uma imagem fiel do património, da situação financeira, assim 
como dos resultados da sociedade”. A imagem fiel do património deriva da expressão 
anglo-saxónica “true and fair view”, cujo significado não se condiciona apenas à imagem 
verdadeira mas também à imagem apropriada. Tem sido entendimento de que a expressão 
“true and fair view” se refere ao objectivo das contas e à responsabilidade da 
administração das empresas na aplicação de determinadas normas, consoante sejam ou não 
apropriadas à obtenção da imagem fiel. Neste sentido, a imagem fiel e apropriada 
prevalece sempre sobre o direito contabilístico comunitário.  
A quarta Directiva procurou alcançar entre os vários EM, regras jurídicas equivalentes 
mínimas quanto ao âmbito das informações financeiras a divulgar. Para isso, a Directiva 
definiu esquemas de carácter obrigatório para elaboração do balanço, da conta de ganhos e 
perdas e o conteúdo mínimo do anexo, bem como do relatório de gestão. 
 Segundo a Directiva, as contas anuais formam um todo composto pelo balanço, a conta de 
ganhos e perdas e o anexo. A apresentação do balanço podia ser feita de duas formas 
quanto à sua disposição - horizontal ou vertical - à escolha dos EM. Se estes optassem 
pelos dois modelos era permitido às sociedades escolherem a forma de apresentação. Foi o 
que sucedeu no Luxemburgo, onde até 2005 era permitido às empresas escolher o modelo 
de apresentação. 
                                                                                                                                                                                
17
 Algumas vezes designado por sistema contabilístico Europeu. 
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A ordem prevista para apresentação das rubricas do balanço era: 
■ Na disposição horizontal: por ordem crescente de liquidez e crescente de 
exigibilidade. (artigo 9º); 
■ Na disposição vertical: por ordem crescente de liquidez e decrescente de 
exigibilidade. (artigo 10º). 
Para as contas de ganhos e perdas a Directiva previa quatro possibilidades de apresentação, 
e que podemos sintetizar da seguinte forma: 
■ Apresentação vertical por naturezas (artigo 23º); 
■ Apresentação horizontal por naturezas (artigo 24º); 
■ Apresentação vertical por funções (artigo25º); 
■ Apresentação horizontal por funções (artigo 26º). 
Quanto ao detalhe das rubricas e valores a divulgar, a apresentação do balanço e das contas 
de ganhos e perdas, podia ser analítica ou sintética, conforme a informação fosse mais ou 
menos detalhada. 
Os artigos 31º e 32º evidenciam os quatro princípios gerais da preparação e valorimetria 
das contas anuais, que constituem os princípios de base do sistema contabilístico 
Continental: 
■ Princípio da continuidade; 
■ Princípio da consistência; 
■ Princípio da prudência; 
■ Princípio do custo histórico. 
Na busca da comparabilidade foi definido o princípio do custo histórico como o princípio 
de base da valorimetria das rubricas das contas anuais, as quais podem ser valorizadas a 
“preço de aquisição ou custo de produção” (artigo 32º, Quarta Directiva). O artigo 33º da 
Directiva, prevê excepções a este regra possibilitando aos EM autorizarem ou requererem 
que, relativamente às imobilizações corpóreas com período de vida limitado e às 
existências, fosse possível a utilização do valor de substituição, bem como outros métodos 
que tenham em conta a inflação. Os EM podiam ainda decidir sobre a reavaliação das 
imobilizações corpóreas e financeiras. 
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O critério “valor de substituição”, introduzido na quarta Directiva com carácter de 
excepção, serviu de fundamento à introdução do conceito de “justo valor” como critério de 
valorização dos instrumentos financeiros. De facto, nos considerandos da Directiva 
2001/65/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Setembro de 2001, também 
conhecida como a Directiva do “Justo Valor”, pode ler-se: 
“O artigo 33º da Directiva 78/660/CEE permite aos Estados-Membros autorizar ou 
impor que as sociedades procedam à reavaliação de determinados activos, 
estabeleçam a valorimetria de determinados activos com base no valor de 
substituição ou apliquem outros métodos que tomem em consideração os efeitos da 
inflação sobre as rubricas que figuram nas contas anuais.” 
A quarta Directiva obriga à elaboração, e posterior publicação, de um relatório pela pessoa 
encarregue do controlo das contas permitindo, no entanto, que os EM isentem pequenas 
empresas dessa obrigação. Era também da competência destes profissionais a verificação 
da concordância do relatório de gestão com as contas anuais. Contudo os requisitos de 
acesso à profissão não foram definidos, diferindo-se tal legislação para mais tarde, o que 
veio a acontecer passados seis anos pela Directiva 84/253/CEE do Conselho, de 10 de 
Abril de 1984, também conhecida por Oitava Directiva18 
Para decisão posterior ficou também o prazo de entrada em vigor da obrigatoriedade do 
controlo das contas. De facto, foi permitido aos EM alargar até oito anos e meio o prazo 
para a entrada em vigor da obrigatoriedade do controlo das contas, o que se revela um 
prazo bastante mais alargado do que os dois anos19 previstos para a aplicação da 
generalidade da quarta Directiva. 
Cremos que o longo prazo concedido para o início da obrigatoriedade do controlo se 
justificou, nomeadamente pela fase inicial da profissão de revisor e, portanto, adivinhava-
se ainda um longo caminho a percorrer quanto aos requisitos de acesso à profissão,                                  
princípios deontológicos e normas de auditoria. 
No seguimento do disposto na al. f) do artigo 2º da Primeira Directiva, as contas anuais 
aprovadas deveriam ser objecto de publicidade, juntamente com o relatório de gestão e o 
                                                          
18
 Mais tarde revogada pela Directiva 2006/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 17 de Maio de 
2006, relativa à revisão de contas anuais e consolidadas.
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relatório da pessoa encarregue de controlar as contas. Mais uma vez é dada opção aos EM, 
no sentido destes puderem permitir que o relatório de gestão não seja publicado mas esteja 
à disposição do público na sede da sociedade.  
Outra opção deixada ao critério dos EM é a possibilidade conferida pelo nº 3, do artigo 47º, 
da Quarta Directiva, que lhes permite autorizar as empresas de pequena dimensão que 
cumprissem dois dos critérios abaixo indicados, a publicarem um balanço sintético e um 
anexo abreviado (artigo 11º, Quarta Directiva): 
“(…) - total do balanço: 1.000.000 unidades de conta europeias20;  
- montante líquido das vendas e prestações de serviços: 2.000.000 unidades de conta 
europeias;  
- número de membros do pessoal empregue em média durante o exercício : 50”. 
Aos EM cabia ainda permitir que as sociedades de pequena e média dimensão que 
cumprissem dois dos critérios seguintes pudessem elaborar contas sintéticas de ganhos e 
perdas (artigo 27º, Quarta Directiva): 
“(…) - total do balanço: 4 milhões de unidades de conta europeias;  
- montante líquido das vendas e prestações de serviços: 8 milhões de unidades de 
conta europeias;  
- número de membros de pessoal empregue em média durante o exercício: 250(…)”. 
Prevendo que a aplicação da Directiva trouxesse problemas cuja solução importava 
encontrar com brevidade, a CE criou o Comité de Contacto (Contact Committee), com o 
objectivo de facilitar a aplicação da Directiva e aconselhar a CE em futuras alterações, 
nomeadamente no que respeita às alterações dos valores expressos em ECU (artigo 11º e 
27º), os quais permitem estabelecer as demonstrações financeiras sintéticas. Ainda hoje 
este Comité continua as suas tarefas, por vezes confundidas e até talvez sobrepostas, com 
as de outros organismos entretanto criados.21  
Sétima Directiva - 1983 
Complementarmente à quarta Directiva surge em 1983 a sétima Directiva, também baseada 
                                                                                                                                                                                
19
 Nº 1, art. 55º, Quarta Directiva. 
20
 Unidades de conta europeia: ECU. 
21
 Por exemplo, o Comité de Regulamentação Contabilística (ARC), criado pelo Regulamento nº 1606/2002. 
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na Al. g), do nº 3, do artigo 54º do Tratado de Roma. A necessidade de elaboração de 
contas consolidadas de grupos de empresas é tida como essencial para que haja 
comparabilidade e equivalência entre as informações produzidas pelos vários grupos. O 
objectivo principal da sua elaboração visava proteger os interesses ligados às sociedades de 
capitais e ao mercado. 
A sétima Directiva concedeu uma série de alternativas aos EM no que respeita à obrigação 
de elaborar contas consolidadas, em função da estrutura organizacional do grupo de 
empresas, nomeadamente no que respeita ao seu país de origem. 
A palavra “podem”, relativa às diversas possibilidades dadas pela CE aos EM, é visível ao 
longo de todo o documento. Assim, a Directiva permite que os EM dispensem pequenas e 
médias empresas da obrigação de elaborar contas consolidadas. Sempre que à data do 
fecho do balanço da empresa-mãe, o conjunto das empresas a consolidar não ultrapasse os 
limites de dois dos três critérios referidos no artigo 27º da quarta Directiva, ficam 
dispensadas de elaborar as contas consolidadas, embora o possam fazer por sua iniciativa. 
No que respeita ao modo de apresentação das contas consolidadas, seguem os mesmos 
princípios das contas anuais. Relativamente à estrutura das contas, são aplicáveis as 
disposições enumeradas na quarta Directiva para as contas anuais, salvo as indispensáveis 
adaptações resultantes das características próprias das contas consolidadas, 
O relatório consolidado de gestão, a fiscalização das contas consolidadas e a publicidade 
das contas consolidadas têm como referência as regras da quarta Directiva, até no que 
respeita à dispensa de publicação do relatório de gestão mencionada no artigo 47º da citada 
Directiva.  
Directivas Sectoriais – 1986 A 1991 
A década de oitenta foi marcada pela sétima Directiva, de que temos vindo a falar, e pela 
primeira Directiva sectorial em matéria contabilística - a Directiva 86/635/CEE do 
Conselho de 8 de Dezembro de 1986 - relativa às contas anuais e às contas consolidadas 
dos bancos e outras instituições financeiras.  
Aos sectores com regulamentação contabilística própria só se aplicam as normas do seu 
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próprio sector. No entanto estas têm que estar de acordo com os princípios de elaboração 
das Directivas aplicáveis aos sectores não especificamente regulamentados, sendo que o 
que as distingue são aspectos muito próprios do sector em questão.  
Passados cinco anos da regulamentação sectorial dos bancos e outras instituições 
financeiras surge, no início da década de 90, outra Directiva sectorial - Directiva 
91/674/CEE do Conselho de 19 de Dezembro de 1991 - relativa às contas anuais e às 
contas consolidadas das empresas seguradoras.  
Foram vários os problemas associados à aplicação das Directivas, como sejam a demora na 
sua transposição para o direito interno de cada país, a quantidade de opções permitidas nas 
Directivas, as diferenças no tratamento das questões de âmbito contabilístico e os 
diferentes níveis de regulamentação nacionais, bem como as distintas realidades 
económicas, políticas e sociais e consequente interpretação diversa das Directivas. Estes 
problemas levaram a alguma resistência na transposição da 4ª e da 7ª Directivas, conforme 
podemos constatar no ponto 4 deste capítulo. 
Por isso os anos 90 caracterizaram-se por um abrandamento da regulamentação em matéria 
contabilística, em prol de uma profunda reflexão sobre os resultados alcançados quanto aos 
objectivos da harmonização contabilística e a canalização de esforços para repensar um 
novo modelo a nível internacional. Neste período, as Directivas apenas trataram de 
alterações e ajustamentos ao âmbito de aplicação das contas anuais e das contas 
consolidadas (90/605/CEE), a certas derrogações de aplicação nas PME (90/604/CEE), à 
aplicação sectorial das contas anuais e às consolidadas nomeadamente de empresas de 
seguros (91/647/CEE), e às alterações no que respeita à revisão dos valores expressos em 
ECU (95/8/CEE).  
COM (1995)508  
Resultante da reflexão característica deste período, a Comissão admitiu em comunicado de 
1995 que: 
 “1.2 As Directivas não respondem…a todos os problemas com que se deparam 
aqueles que, nos anos 90, elaboram e utilizam as contas e fixam as normas nesta 
matéria.” 
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e que 
 “(…)As contas elaboradas em conformidade com estas Directivas e com as 
regulamentações nacionais que as transpõem não preenchem as normas mais 
rigorosas exigidas noutros países do mundo, nomeadamente nos Estados Unidos, 
pela Securities and Exchange Commission.” 
A Comissão reconhece ainda que: 
■ As demonstrações financeiras elaboradas de acordo com as Directivas transpostas 
não são aceites em alguns países, nomeadamente nos EUA. Assim, as empresas 
europeias que procuram negociar em mercados de capitais internacionais são 
obrigadas a elaborar um conjunto diferente de informação financeira para esse efeito.  
■ Não existia consenso entre os EM sobre a utilidade das Directivas como 
instrumento jurídico no sentido de harmonizar as matérias de âmbito contabilístico. 
Concluiu também que: “certos Estados Membros prefeririam uma harmonização 
internacional mais vasta e/ou uma harmonização baseada em normas e não em 
legislação específica.”. 
■ A inexistência de uma posição comum a nível europeu impedia a UE de 
desempenhar o seu papel nas instâncias internacionais que discutiam a matéria 
(nomeadamente no IASC). 
A diversidade internacional no tratamento da informação financeira era e continua a ser, 
pese embora as evoluções nesta matéria, factor condicionante de concorrência a nível 
internacional. A necessidade de elaborar um segundo conjunto de informação financeira 
baseada em princípios de outro espaço económico22, desenvolvido sem qualquer 
contribuição europeia e ainda para mais emitidos por organismos privados de outro Estado 
alheio à UE23, poderia por em causa a própria supremacia da UE. Para além de dispendioso 
e complexo, o fornecimento de dados diferentes para os mesmos acontecimentos, poderia 
causar alguma confusão quer endógena, quer exógena à empresa e mesmo pôr em causa a 
utilidade e fiabilidade da informação financeira. Perante este cenário e após reunir com os 
EM, a CE equacionou quatro soluções possíveis, todas reveladoras de desvantagens que 
                                                          
22
 Este processo é designado de conciliação. 
23
 Nos EUA, por exemplo, o Governo não interfere nas normas contabilísticas. Desde 1973 o FASB, que é 
um organismo privado e financiado nomeadamente por empresas de contabilidade, empresas industriais, do 
sector financeiro e investidores, é o organismo autorizado a emitir normas contabilísticas – as FAS. 
- 35 - 
acabaram por condicionar a sua aceitação. 
1. As empresas cotadas em bolsa eram excluídas do âmbito da aplicação das 
Directivas; 
Esta solução apresentava uma série de questões de difícil resolução, como sejam:  
Que empresas excluir? Todas ou só algumas cotadas em bolsa? Quais? 
Empresas com importantes accionistas de países terceiros? 
Que regras essas empresas estariam autorizadas a praticar? US GAAP? IAS? Outras? 
Seria necessário proceder à alteração das Directivas e seria abandonada a estratégia 
de harmonização contabilística já iniciada na UE. 
2. Obter acordo entre a UE e os EUA, no sentido do reconhecimento mútuo das 
contas produzidas com base nos normativos contabilísticos próprios. 
Os EUA não se mostraram abertos a esta solução pois, as contas das empresas 
americanas elaboradas nos termos dos US GAAP já eram aceites em muitos países 
da Europa, embora não houvesse reciprocidade neste tratamento. 
Os US GAAP têm um elevado grau de pormenor nas suas normas, o que só foi 
conseguido pela antiguidade e evolução do tratamento destas matérias nos EUA. Por 
isso, os EUA não estavam na disposição de aceitar aquilo a que chamavam de 
normas elementares, face às suas normas complexas, extensas e numerosas.  
3. Actualização das Directivas para incluírem soluções técnicas para vários 
problemas contabilísticos ainda não contempladas 
Embora fosse politicamente interessante continuar a manter normas puramente 
europeias, os EM iam querer negociar os aspectos das Directivas que colidissem com 
a sua regulamentação nacional ou com o seu contexto económico-social e político. 
Tal faria com que a sua transposição e aplicação demorasse muito tempo e a 
necessidade de resolução dos problemas deveria ser imediata para as empresas 
cotadas ou com ensejo de o serem.  
4. Criação de um organismo europeu de fixação de normas contabilísticas 
A maioria dos EM não concordou com esta solução, pois achava que o IASB tinha 
desenvolvido um bom trabalho com a emissão das IAS e não havia necessidade de 
criar outro organismo, com custos acrescidos, processo burocrático de constituição, 
início de funcionamento e respectiva manutenção. 
Todas estas soluções foram preteridas, pois a Comissão concluiu que se deveria evitar a 
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alteração das Directivas existentes, bem como emitir novas. Também não seria desejável 
criar outro nível de normas que pudessem sobrepor-se às Directivas e à legislação nacional 
dos EM. 
A abordagem proposta foi no sentido de aproveitar o trabalho do IASC, permitindo à UE 
participar no processo de harmonização internacional e preservar os avanços já 
conseguidos no seio da UE.  
O primeiro passo consistia na compatibilidade das normas IAS com as Directivas 
existentes. Cada EM deveria fazer o mesmo quanto à legislação nacional já que, devido às 
várias opções permitidas pelas Directivas, podia acontecer uma norma IAS estar de acordo 
com uma Directiva mas não estar em conformidade com a legislação nacional. No caso de 
serem encontradas divergências, em primeiro lugar seria solicitado ao IASC que alterasse a 
IAS e, só se absolutamente necessário, é que se equacionava a possibilidade de alterar a 
Directiva em questão. Para tornar possível esse trabalho foi envolvido o Comité de 
Contacto, criado aquando da emissão da quarta Directiva. Em ligação permanente com os 
vários organismos dos EM, este Comité ainda hoje coordena as actividades desenvolvidas 
por esses organismos, bem como recebe as suas sugestões em matéria de harmonização 
contabilística. 
A estratégia de Lisboa - 2000 
Numa época em que a UE registava inflação, taxas de juro e deficits do sector público 
baixos, e a balança de pagamentos se apresentava sólida, a entrada do euro e o futuro 
alargamento da UE, foram factores geradores de novas oportunidades de crescimento e de 
emprego. Aliado a estes factores, a globalização dos mercados e a crescente importância 
das tecnologias da informação e da comunicação motivaram a UE a desenvolver uma 
estratégia de crescimento e sustentabilidade a longo prazo. Em reunião extraordinária do 
Conselho Europeu de Lisboa a 23 e 24 de Março de 2000, nascia a “Estratégia de Lisboa”, 
estabelecendo um novo objectivo estratégico a concretizar até 2010: “tornar-se na 
economia baseada no conhecimento, mais dinâmica e competitiva do mundo, capaz de 
garantir um crescimento económico sustentável com mais e melhores empregos, e com 
maior coesão social”. 
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A implementação da Estratégia de Lisboa passava por: 
“– preparar a transição para uma economia e uma sociedade baseada no 
conhecimento, através da aplicação de melhores políticas no domínio da sociedade 
da informação e da I&D, bem como da aceleração do processo de reforma 
estrutural para fomentar a competitividade e a inovação e da conclusão do mercado 
interno; 
– modernizar o modelo social europeu, investindo nas pessoas e combatendo a 
exclusão social; 
– sustentar as sãs perspectivas económicas e as favoráveis previsões de crescimento, 
aplicando uma adequada combinação de políticas macroeconómicas.” 
O Conselho Europeu de Lisboa sublinhou a importância do funcionamento eficiente e 
transparente dos mercados financeiros como factores de crescimento e de emprego na UE e 
frisou a importância de serem tomadas medidas para que o Plano de Acção dos Serviços 
Financeiros fosse executado até 2005. 
COM(1999)232 
O Plano de Acção foi comunicado pela Comissão em 11 de Maio de 1999 e visava 
instaurar na UE um mercado único de serviços financeiros de grandes operações, garantir a 
acessibilidade e a segurança dos mercados de pequenas operações e reforçar as regras de 
supervisão prudencial. Uma das acções identificadas como necessárias à prossecução 
daqueles fins, consistia em estabelecer um conjunto único de regras de informação 
financeira para as sociedades cotadas. Pretendia-se com isso, proporcionar às sociedades a 
possibilidade de mobilizar capitais em toda a União, utilizando mapas financeiros 
elaborados com base num único conjunto de obrigações de informação financeira.  
Em comunicado de 1999, a CE sugere a utilização das IAS, por se considerarem a base 
mais sólida para a elaboração de um conjunto único de requisitos de informação financeira. 
De igual forma, defendem que as normas internacionais de auditoria parecem ser as mais 
adequadas para tornar credíveis os mapas financeiros publicados. 
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COM(2000)359 
No seguimento da COM(1999)232 e das conclusões da reunião do Conselho Europeu de 
Lisboa sobre a necessidade de harmonização internacional, surge a COM(2000)359 de 13 
de Junho de 2000, com o tema: “Estratégia da UE em matéria de informação financeira – 
O caminho a seguir”. E o caminho teria forçosamente que resultar num quadro de 
informações financeiras reconhecido a nível internacional. Nos últimos cinco anos, a 
preferência pelo normativo IAS era explícita, pois a elaboração da informação financeira 
com base nas IAS, convinha mais aos interesses da UE do que a sua elaboração com base 
nos US GAAP.24 
A Comissão propôs em Junho de 2000 que: 
“(…) todas as sociedades da UE cotadas num mercado regulamentado (estimadas 
em 6.700) fossem obrigadas a elaborar as contas consolidadas de acordo com as 
normas IAS. “A Comissão proporá dar aos EM a possibilidade de requerer às 
sociedades não cotadas (ou permitir) a publicação das suas contas pelas mesmas 
regras das sociedades cotadas.”.  
No entanto a Comissão demonstrou grande preocupação em não delegar a regulamentação 
em matéria de informação financeira num organismo privado, recomendando que a UE 
utilizasse o mecanismo de endosso das normas IAS, como forma da sua aprovação. O 
objectivo era criar um mecanismo de verificação da conformidade das IAS com as 
Directivas europeias e com as legislações nacionais dos EM.  
A Comissão defendeu que só um conjunto de normas claras, publicadas com o devido 
tempo para serem interpretadas e aplicadas, um controlo legal das contas, a supervisão por 
autoridades competentes e um quadro sancionatório efectivo, permitiria assegurar a 
aplicação rigorosa das normas. 
COM(2001)80 
O calendário definido pela Comissão implicava que até final do ano 2000 seria apresentada 
                                                          
24
 Os US GAAP eram elaborados com base nas necessidades dos mercados anglo-saxónicos, nomeadamente 
os EUA, o Canadá e a Austrália. 
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uma proposta ao Parlamento Europeu, visando a obrigatoriedade da utilização das IAS 
para as sociedades cotadas, e que até final de 2001 apresentaria propostas no sentido de 
modernizar as Directivas contabilísticas, para reduzir o risco de conflito destas com as IAS 
e alterá-las de acordo com as evoluções em matéria contabilística. 
A proposta de Regulamento COM(2001)80 foi apresentada ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho em 13 de Fevereiro de 2001 e nela estavam evidenciados os motivos para a 
elaboração de um Regulamento relativo à aplicação das normas internacionais de 
contabilidade, bem como um draft do próprio Regulamento.  
Estava dado o mote para o Regulamento nº 1606/2002, aprovado em Junho de 2002, 
também conhecido por “Regulamento IAS”. Este obrigava as sociedades cotadas num 
mercado regulamentado de um EM, a elaborarem as contas consolidadas de acordo com as 
IAS aprovadas pela UE. O Regulamento passava para os EM a faculdade de exigirem ou 
permitirem que as sociedades não cotadas e as contas anuais das sociedades cotadas 
também obedecessem às IAS. No ponto seguinte deste trabalho abordaremos em pormenor 
a figura dos Regulamentos em sede do direito contabilístico comunitário. 
Pela COM(2001)80 de 13 de Fevereiro, a CE esclarece que as IAS são complementares às 
Directivas contabilísticas pois, caso os países não obriguem à adopção das IAS nos termos 
do artigo 5º do “Regulamento IAS”, continuam a vigorar as quarta e sétima Directivas, 
como fonte primária dos requisitos de contabilidade, bem como todas as restantes 
Directivas contabilísticas em vigor. 
Directiva de Modernização Contabilística - 2003 
A Directiva 2003/51/CE de 18 de Junho de 2003, também conhecida como a “Directiva de 
Modernização Contabilística”, surgiu pela necessidade de adaptar a 4ª e 7ª Directivas à 
nova realidade económica da Europa. Esta Directiva permitiu que os EM que não 
aplicassem as IAS, pudessem optar pela elaboração de informação financeira de acordo 
com regras similares que garantissem um elevado nível de qualidade.  
Nesse sentido, de entre as principais novidades introduzidas à quarta Directiva, 
destacamos: 
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■ Os EM podem permitir ou exigir que todas as sociedades apresentem uma 
“demonstração do seu desempenho” em substituição das rubricas de ganhos e perdas, 
desde que a informação seja equivalente; 
■ Os EM podem exigir a inclusão de outras demonstrações financeiras para além do 
balanço, da conta de ganhos e perdas e do anexo, nas contas anuais das sociedades; 
Introdução do princípio da substância sobre a forma – a Directiva não exige a sua 
aplicação mas concede a possibilidade de os EM exigirem ou permitirem a 
apresentação dos ganhos e perdas tendo em conta “a substância das transacções ou 
do acordo relatado” (nº 2 do artigo 1º); 
Quanto à apresentação do balanço:  
■ Compete aos EM permitir ou exigir que, em alternativa à estrutura do balanço 
sugerida na 4ª Directiva e que permanece inalterada na Directiva de 2003, as 
sociedades o apresentem estruturado por rubricas correntes e não correntes, desde 
que a informação seja equivalente à anterior; 
■ Altera as designações de “provisões para riscos e encargos”, para “provisões”; 
■ Altera a definição da rubrica “provisões”, que servem para cobrir 
responsabilidades de natureza bem definida, seja de ocorrência provável ou certa, 
mas se desconheça ao certo quando vai ocorrer ou o seu valor. As provisões não 
podem servir para corrigir valores do activo. 
Quanto aos critérios de valorimetria, é adicionado o artigo 42ºE que permite aos EM 
facultarem ou exigirem às sociedades que avaliem “certos elementos do activo” ao 
justo valor, em derrogação do princípio do custo histórico ou do custo de produção. 
Convém lembrar que os instrumentos financeiros já podiam ser avaliados ao justo 
valor, no seguimento da Directiva 2001/65/CE de 27 de Outubro de 2001 (Directiva 
do Justo Valor); 
Quanto ao Relatório de Gestão, é aumentado o nível de detalhe a incluir no relatório, 
nomeadamente quanto a riscos e incertezas e aspectos não financeiros que possam 
ser necessários à compreensão do negócio ou da posição das sociedades (por 
exemplo: questões ambientais e relativas a trabalhadores); é estruturado o conteúdo 
do relatório de certificação de contas. 
A sétima Directiva também foi actualizada pela Directiva da modernização contabilística. 
Foram introduzidas mais exigências no que respeita ao conteúdo do relatório consolidado 
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de gestão e do relatório de certificação de contas consolidadas. Seguindo o mesmo modelo 
das contas anuais, os relatórios deviam também conter informação sobre as empresas 
integradas na consolidação.   
As Directivas sectoriais da banca e dos seguros também foram actualizadas, embora as 
alterações tenham sido bem mais reduzidas do que as da quarta e da sétima Directivas, por 
serem Directivas mais recentes25 e de carácter sectorial. 
COM(2007) 394 
Em 10 de Julho de 2007 a CE emitiu a comunicação – COM(2007)394 - contextualizando 
o debate sobre a necessidade de simplificar os procedimentos nas áreas da contabilidade e 
da auditoria, uma vez que os custos provocados pelas alterações nesses domínios tinham 
sido penalizadores para as estruturas das PME. A comunicação dá ênfase à necessidade de 
uma “…nova simplificação das Directivas que viria a beneficiar as pequenas e médias 
empresas”. 
De entre as medidas de simplificação propostas destacamos a criação de uma nova 
categoria europeia de empresas - as micro entidades - cujos limiares propostos foram os 
seguintes: 
■ Volume de negócios inferior a 1.000.000 euros; 
■ Total do balanço inferior a 500.000 euros; 
■ Número de trabalhadores inferior a 10. 
Na prática estas entidades, que já existiam em alguns países (por exemplo. Portugal), 
estavam excluídas da aplicação das Directivas, cabendo a cada EM estabelecer regimes 
simplificados de contabilidade a aplicar durante pelo menos cinco anos consecutivos, caso 
não ultrapassassem dois dos três limites indicados. 
Em 26 de Fevereiro de 2009 a CE comunicou ao Parlamento Europeu a proposta de 
Directiva para alteração da quarta Directiva, no que respeita à introdução do conceito de 
micro entidade. Na reunião de 25 de Setembro de 2009, o Parlamento informou que vai 
analisar a proposta em duas vertentes: a sua importância no contexto do processo de 
                                                          
25
 A primeira data de 1986 e a segunda de 1991.
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simplificação da quarta e da sétima Directiva e o risco da proposta colocar em perigo o 
projecto de harmonização.  
Directiva 2009/49/CE 
No que respeita às simplificações sugeridas para as PME, a decisão foi regulamentada no 
dia 18 de Junho pela Directiva 2009/49/CE. Com o intuito de evitar ou reduzir custos 
administrativos, os EM podem isentar as PME26 de divulgarem certos requisitos, como por 
exemplo a divulgação de comentários às despesas de constituição. O mesmo tipo de 
empresas fica igualmente dispensado de elaborar contas consolidadas e o respectivo 
relatório de gestão consolidado, desde que as suas filiais não tenham um interesse 
significativo, quer individual, quer globalmente.  
As medidas de simplificação administrativa para as PME, são bastante importantes tendo 
em conta a estrutura do tecido empresarial europeu, conforme já abordámos anteriormente. 
Parece-nos contudo que o prazo de dezoito meses dado para a transposição pelos EM é 
exagerado, dado tratar-se apenas da dispensa de requisitos de divulgação das PME, cuja 
aplicação não carece de grandes reflexões.  
Directiva 2009/101/CE  
Passados mais de quarenta anos sobre a emissão da primeira Directiva, eis que surge em 
sua substituição a Directiva 2009/101/CE de 16 de Setembro de 2009. Tal como a inicial, 
também esta visa coordenar as garantias de protecção dos interesses dos sócios e de 
terceiros, exigidas pelos EM às sociedades, de forma a torná-las equivalentes em todos os 
países da UE. 
Já em 2007 a CE27 se tinha pronunciado sobre a necessidade de tomar medidas de 
simplificação administrativa para as empresa, nomeadamente no que se refere a 
publicações oficiais. 
A Directiva assumiu um papel de actualização da primeira Directiva face ao 
desenvolvimento das novas tecnologias da informação. Foi introduzida a possibilidade de 
                                                          
26
 PME, na acepção dada pelo artigo 27º da quarta Directiva. 
27
 COM(2007) 394 de 10 de Julho de 2007, Anexo 3. 
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efectuar os registos obrigatórios das sociedades por via electrónica; bem como definidos os 
requisitos de divulgação obrigatória nos sítios da Internet das empresas.  
Para além da publicidade das contas ser feita obrigatoriamente na língua do país, cabe a 
cada EM autorizar, ou não, a sua publicação noutra língua oficial da comunidade. 
A Directiva obriga igualmente a que os EM estabeleçam sanções quanto à: 
■ Falta de publicidade das contas; 
■ Omissão nos documentos comerciais ou no sítio da Internet das menções 
obrigatórias relativas à identificação da empresa; local e número de matrícula do seu 
registo comercial, tipo de sociedade, sede e, se for caso disso, indicação de que a 
sociedade se encontra em liquidação. 
Este ponto é importante pois continuam a existir empresas que não publicam as suas 
contas, e não se identificam correctamente perante o mercado, utilizando muitas vezes a 
designação das marcas em vez da firma, provocando confusão nos stakeholders. 
Há ainda um aspecto que nos parece importante no que respeita ao acesso à informação 
produzida pelas empresas, nomeadamente as PME. Há muitos utilizadores que estão cada 
vez mais sensibilizados quanto às demonstrações financeiras, nomeadamente no que se 
refere à atribuição do crédito e do grau de confiança – falamos não só das instituições 
financeiras, como dos próprios fornecedores e clientes. 
A informação, para ser útil, tem que ser divulgada atempadamente, sendo diversos os 
prazos para publicação de contas na UE. Por exemplo, na Dinamarca as empresas têm que 
publicar as suas contas até cinco meses após a data de fecho das contas. Em Espanha as 
contas devem ser publicadas até quatro meses após a sua data de referência. Até ao ano de 
2005, as empresas Luxemburguesas podiam depositar as contas até doze meses após a data 
de fecho, tendo o prazo sido reduzido para sete meses a partir de 2005, inclusive. Em 
Portugal, embora o artigo 15º do Código do Registo Comercial fale em seis meses após o 
fim do exercício económico, o facto é que desde que o depósito é feito através da 
“Informação Empresarial Simplificada”, esse prazo tem sido prorrogado até sete meses. 
A primeira Directiva remete para a quarta e esta bem como a sétima, remetem para a 
legislação dos EM. A Directiva de 2009, que revoga a primeira Directiva, também remete 
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para a quarta e a sétima. Estas duas Directivas já foram alteradas várias vezes e este 
assunto continua a não merecer grande consideração. 
3.2. Pela via dos Regulamentos 
O período de reflexão dos anos 90 originou a clara necessidade de mudança no sistema de 
contabilidade Europeu. Os motivos já foram largamente referidos anteriormente, mas 
resumem-se num objectivo comum: harmonização contabilística internacional, rumo à 
concretização do objectivo político da UE de reforçar a concorrência dos mercados 
europeus de capitais, como factor fundamental no desenvolvimento da “Estratégia de 
Lisboa”, e assim tornar a Europa na mais dinâmica e competitiva economia do mundo. 
Prova disso é a exposição dos motivos da proposta de Regulamento apresentada pela CE 
ao Parlamento e ao Conselho em 13 de Fevereiro de 2001, com o título “Proposta de 
Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo à aplicação das normas 
internacionais de contabilidade” – COM(2001)80. 
 A referida comunicação defende a figura jurídica do “Regulamento” como instrumento 
essencial à obtenção da “…plena segurança jurídica e uma aplicação coerente das NIC 
por parte de todas as empresas cotadas da UE…”, reduzindo assim o risco de 
“…discrepâncias nacionais…e atrasos indevidos na transposição dos novos requisitos 
para o direito nacional.”. 
A figura jurídica do “Regulamento” permite à UE a aplicação directa e imediata a todos os 
países, sem intervenção do organismo legislador nacional, criando no espaço da UE um 
direito comunitário equiparado ao direito nacional. Revelava-se urgente que assim fosse, 
face à necessidade de uma rápida mudança no sistema contabilístico europeu, a aplicar às 
contas consolidadas das sociedades cotadas em bolsa. 
O Regulamento 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, aprovado em 19 de 
Julho de 2002, veio impor a aplicação das IAS adoptadas pela CE às contas consolidadas 
das empresas da UE cotadas num mercado regulamentado e bem assim às que o pretendam 
fazer. Pretendia-se, dessa forma, assegurar um “elevado grau de transparência e 
comparabilidade das demonstrações financeiras” (artigo 1º), com o objectivo de alcançar 
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um eficiente funcionamento do mercado de capitais e do mercado interno. 
O carácter imperativo do Regulamento parece ter sido uma boa solução legislativa para 
atingir os objectivos quanto às contas consolidadas de sociedades cotadas. No entanto, o 
“Regulamento IAS” assume também características de Directiva, quando deixa à escolha 
dos EM determinadas opções, nomeadamente quanto a requerer ou permitir que as IAS 
também fossem aplicadas às contas das empresas não cotadas e/ou às contas anuais das 
empresas cotadas. Assim, estranhamente, os EM são chamados a intervir quanto à 
execução de um Regulamento que, supostamente teria aplicação imediata na esfera 
nacional. 
A figura que abaixo reproduzimos sintetiza as medidas de carácter imperativo e as de 
carácter opcional do “Regulamento IAS”. 

















                                                                                        
 
 
Fonte: Elaboração própria 
Se bem que este Regulamento estabelece prazo para o início da aplicação das IAS às 
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contas consolidadas das sociedades cotadas, deixa ao critério dos EM o início de aplicação 
para as outras empresas, sendo omisso quanto a esta matéria. Ou seja, mais uma opção 
prevista no Regulamento. 
O “Regulamento IAS”, só por si, não permitia a sua aplicação imediata, pois era necessário 
que a UE adoptasse as IAS. Na COM(2001)80, a CE defendeu que o mecanismo de 
aprovação das IAS/IFRS e interpretações conexas fosse o  processo de comitologia. Este 
consistia na intervenção de um organismo técnico no sentido de confirmar se as normas 
internacionais a adoptar estão de acordo com as Directivas e “…proporcionam uma base 
adequada de informação financeira por parte das sociedades cotadas da UE.”. 
O processo de comitologia veio a se permitido pelo nº 2 do artigo 6º do “Regulamento 
IAS”. A adopção das normas passa da competência do PE e do Conselho para a CE, sendo 
esta assistida por um Comité de Regulamentação Contabilística28 (ARC - Accounting 
Regulatory Committee). Este organismo assume a responsabilidade técnica do mecanismo 
de aprovação por comitologia. 
O Comité é composto por representantes dos EM e presidido pela CE, tal como o Comité 
de Contacto e todos os restantes comités. O ARC é, por assim dizer, o organismo regulador 
em matéria contabilística na Europa. 
As suas funções são três: 
■ Emitir, atempadamente, pareceres sobre as normas IAS a adoptar; 
■ Assegurar o envolvimento de todos os interessados nas normas contabilísticas 
(nomeadamente, organismos nacionais de normalização, contabilistas, auditores, 
utilizadores e EM); 
■ Contribuir para o processo de elaboração das normas junto do IASB. 
 A primeira reunião de trabalho ocorreu em Novembro de 2002, e desde então tem-se 
reunido entre cinco e nove vezes em cada ano. 
A comitologia é um procedimento de regulamentação que se crê mais célere, pois o 
Comité tem um mês para apreciar a proposta enviada pela CE. A decisão é tomada por 
maioria qualificada, sendo necessário uma maioria de votos para a norma não passar. 
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No seguimento da implementação da comitologia, surgiu o Regulamento da CE nº 
1725/2003, o qual veio a ser revogado em 2008 pelo Regulamento CE nº 1126. Estes 
Regulamentos são muito importante, pois incorporam num único texto todas as normas 
adoptadas pela CE até 15 de Outubro de 2008, por razões de clareza, de transparência e 
para que não restem dúvidas da legislação a aplicar. 
Do trabalho desenvolvido pelo ARC e pelo CC, foram levantadas uma série de questões 
sobre a aplicação do “Regulamento IAS” e que a CE achou oportuno clarificar. Assim, em 
Novembro de 2003 foi dado a conhecer um relatório da CE intitulado:  
“Observações relativas a certas disposições do Regulamento (CE) nº 1606/2002 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Julho de 2002, relativo à aplicação 
das normas internacionais de contabilidade, bem como da quarta Directiva 
78/660/CEE do Conselho, de 25 de Julho de 1978, e ainda da sétima Directiva 
83/349/CEE do Conselho, de 13 de Junho de 1983, relativa às contas consolidadas”.  
O relatório pretendia esclarecer, com uma “clareza vinculativa”, aspectos relativamente à 
aplicação do “Regulamento IAS”. No entanto, embora os dois comités fossem formados 
por membros dos EM, a CE entendeu que não podia impor-lhes os seus pareceres. Parece 
contraditório. Mas o facto é que o documento apresentado tem carácter informativo e 
baseia-se em pareceres, os quais não vinculam os EM. São apenas interpretações do 
Regulamento e não se podem sobrepor a interpretações que possam vir a ser dadas pelo 
Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias. 
Um dos principais aspectos esclarecidos foi quanto à utilização das IFRS. Se uma IFRS 
não for adoptada pela CE nos termos do Regulamento, duas situações podem surgir: 
Regra: não há necessidade de aplicar essa norma, e em certas circunstâncias pode até 
nem ser permitida a sua utilização; 
Excepção: se essa norma não for coerente com as normas adoptadas mas for coerente 
com o nº 22 da IAS 1, poderá ser utilizada como orientação. 
A coerência com o nº 22 da IAS 1 significa que, se um problema contabilístico não estiver 
tratado numa IAS adoptada, a administração da sociedade pode incluir outras normas nas 
suas políticas contabilísticas, desde que pondere: 
                                                                                                                                                                                
28
 Criado ao abrigo do nº 1, art. 6º do “Regulamento IAS” 
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a) As exigências e orientações das IFRS relativamente a assuntos similares; 
b) As definições, critérios de reconhecimento, mensuração das rubricas do balanço e 
da demonstração dos resultados, constantes na Estrutura Conceptual do IASB; 
c) Em coerência com os dois pontos anteriores, podem ser utilizados tomadas de 
posição de outros organismos normalizadores, bem como práticas do sector. 
Também pode ocorrer uma norma ter sido rejeitada pela UE, caso em que o 
enquadramento será um dos seguintes: 
a) Se a norma for rejeitada por não ser coerente com as normas adoptadas, mas for 
coerente com o nº 22 da IAS 1, a norma rejeitada pode ser utilizada como orientação; 
b) Se a norma for rejeitada por entrar em conflito com uma já adoptada, então a 
norma rejeitada não pode ser aplicada em circunstância alguma. 
À semelhança de todas as outras políticas contabilísticas praticadas pelas empresas, 
também o recurso às IAS não adoptadas ou a outro tipo de normas tem que ser 
explicitamente divulgado.  
O relatório da CE também visa esclarecer sobre a interacção entre o “Regulamento IAS”, 
as IAS e as Directivas europeias, o que sintetizamos no quadro abaixo: 
Quadro 3 – Interacção entre “Regulamento IAS”, IAS e Directivas Europeias 
Tipo de contas 
Consolidadas de empresas 
cotadas 
Anuais: de todas as 
empresas / Consolidadas de 
empresas não cotadas 
Regulamento IAS 
Directamente aplicável às 
Sociedades 
Compete aos EM: 
Obrigar / permitir / proibir 
IAS adoptadas SIM SIM (se aplicável) 
Aspectos não abordados nas IAS 
adoptadas 
1º Lugar – Directivas Europeias  
Exemplo: no caso do relatório anual, publicidade, 
certificação de contas; 
2º Lugar – Ponderação do órgão de gestão, com fundamento 
em: 
     ▪ IAS que tratem de assuntos similares 
     ▪ Estrutura Conceptual 
     ▪ Normas de outros organismos normalizadores 
Aspectos com âmbito idêntico, 
abordados tanto nas IAS como 
nas Directivas Europeias e sua 
transposição para EM 
1º Lugar – IAS adoptadas 
2º Lugar – Ponderação da GERÊNCIA 
                                                                                                                                   Fonte: Elaboração própria 
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O parecer da CE dá importância à Estrutura Conceptual (EC), pelo que foi importante 
clarificar o seu papel no seio da regulamentação contabilística, uma vez que não foi 
adoptada. A CE entendeu que, não sendo uma norma, a EC não era objecto de adopção nos 
termos do “Regulamento IAS”. A CE defende que as IAS se baseiam na EC para 
estabelecerem os requisitos de reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de 
operações e acontecimentos das sociedades e que a EC trata de conceitos que estão na base 
da preparação das normas. A sua importância é maior, como vimos no quadro anterior, 
quando determinado problema contabilístico não está previsto numa norma, caso em que 
cabe à administração das empresas ajuizar sobre a aplicação de outro normativo, desde que 
tenha em conta a EC. 
Em nossa opinião, se a Estrutura Conceptual é a base de elaboração das normas, não faz 
sentido adoptar uma norma sem validar os conceitos que lhe estão subjacentes. Não nos 
parece que as informações financeiras possam garantir uma imagem fiel e apropriada, 
tendo por base a elaboração de contas em que os critérios para reconhecer, mensurar, 
apresentar e divulgar são aceites, mas os conceitos subjacentes não. Cremos contudo, que o 
trabalho ultimamente desenvolvido entre o FASB e o IASB sobre a conjugação das duas 
EC, e cujo termo está previsto para 2011, vai conduzir a um conjunto valioso de conceitos 
e características inerentes à preparação das demonstrações financeiras. Nesse momento 
será dado um grande passo no sentido de um maior grau de comparabilidade da informação 
financeira. 
O artigo 10º do “Regulamento IAS” dispunha que a CE deveria proceder à avaliação da 
sua aplicação até ao dia 1 de Julho de 2007. Tal veio a acontecer em 24 de Abril de 2008, 
pela COM(2008)215 intitulada “Relatório da Comissão ao Conselho e ao Parlamento 
Europeu sobre a aplicação do Regulamento nº 1606/2002(…)”. A comunicação referia 
que em 2005, sete mil trezentas e sessenta e cinco entidades cotadas em mercados 
regulamentados da EU, adoptaram as IFRS. 
O relatório conclui também que: 
■ De maneira geral, as IFRS foram aplicadas de forma coerente em toda a UE e a 
tendência é de serem aplicadas cada vez com mais coerência consoante os 
preparadores da informação e os auditores forem ganhando mais experiência na 
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aplicação do novo normativo contabilístico; 
■ O valor da informação contabilística apresentada com base nas IAS/IFRS 
aumentou; 
■ O processo de aprovação tem funcionado bem, e as normas têm sido aprovadas em 
tempo útil.  
Pese embora todo este aparente sucesso da 1ª fase de aplicação do “Regulamento IAS”, 
“Algumas partes manifestaram dúvidas em relação a alguns dos projectos contabilísticos 
que se encontram … em preparação por parte do IASB”, conforme consta do relatório. 
Uma daquelas manifestações é o documento de trabalho da Comissão dos Assuntos 
Económicos e Monetários, elaborado em 30 de Março de 2007, cujo título é “IFRS 
ensaiadas, IASB reprovado”. Este documento contesta a falta de transparência e de 
controlo democrático exterior do IASB. “Por exemplo, não é clara a forma como 
estabelece os seus programas de trabalho, como os seus mandatos são constituídos, como 
e segundo que critérios os seus membros são escolhidos, como toma em consideração os 
interesses dos interessados, nomeadamente dos preparadores e utentes que, por lei, são 
obrigados a aplicar normas contabilísticas internacionais.” e “Acresce que a organização 
depende, exclusivamente, de contributos voluntários de empresas e profissionais, o que a 
torna potencialmente vulnerável”.   
O documento contesta ainda que a UE só participe no processo decisório, quando a norma 
é transformada em legislação comunitária, e que essa participação peca por tardia. Por isso, 
o documento afirma que é importante a UE participar na elaboração do programa de 
trabalho do IASB e na apreciação do projecto de norma. 
Uma das medidas referidas pela CE passa por envolver as instituições da UE, os EM e 
todas as partes interessados no processo inicial de elaboração das normas. A UE pretende 
também acompanhar de perto a avaliação do impacto das futuras normas, o qual será 
efectuado pelo IASCF29, bem como avaliar regularmente a estrutura de governo e 
financiamento do IASB/IASCF. 
Os aspectos mencionados são muito importantes pois, a partir do momento em que a UE  
                                                          
29
 O IASCF é a fundação que supervisiona o IASB 
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delegou no IASB a competência para “legislar” em matéria contabilística, o IASB deixou 
de publicar normas de aceitação voluntária, para passar a publicar normas que se tornam de 
aplicação obrigatória por força do processo de comitologia. Há que ressalvar a soberania e 
os demais interesses públicos da UE e dos EM. 
É de primordial importância assegurar um regime de execução das normas que seja 
adequado e rigoroso, que sustente a confiança dos investidores no mercado de capitais – o 
designado “enforcement”. Falamos de um eficiente mecanismo de execução que seja 
suficientemente organizado para prevenir o risco de: 
■ Incorrecta aplicação das normas; 
■ Que a desobediência às normas não seja detectada e nem punida; 
■ Que outros reguladores dos mercados de capitais, como por exemplo a SEC, 
continuem a utilizar os mecanismos próprios, por não confiarem nos mecanismos de 
execução europeus. 
Para além disso, é necessário identificar os aspectos que, não estando cobertos pelas IFRS, 
possam ser relevantes, bem como identificar os aspectos das normas que levem a 
interpretações substancialmente diferentes, para serem discutidas e trabalhadas 
conjuntamente pelo FASB e pelo IASB.  
Na Europa, estas funções são da responsabilidade do CERS, através da sua comissão 
permanente de trabalho, a CESR-Fin, cujo papel consiste em coordenar o trabalho do 
CESR na área de aprovação e aplicação das normas internacionais de contabilidade. Com 
um papel activo na implementação e aplicação das IFRS na UE, este grupo também 
participa pro-activamente, através do diálogo com o IASB e com a CE, no 
desenvolvimento das novas normas e sua adopção pela UE. O EECS – European Enforcers 
Coordination Sessions é uma subcomissão de trabalho especificamente dedicada ao 
enforcement. O CESR-Fin pode criar e extinguir grupos de trabalho, consoante a 
necessidade de resposta aos futuros desafios na sua área de intervenção.  
O CESR publica regularmente as suas decisões como contributo para promover a 
confiança o mercado.30 
                                                          
30
 Estes documentos podem ser consultados em http://www.cesr-eu.org/. 
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4. Impactos na harmonização contabilística Europeia 
Não sendo objectivo deste trabalho a análise da adopção das Directivas contabilísticas nos 
diferentes países da UE e nem a justificação das diferentes atitudes tomadas, importa 
perceber se a implementação das Directivas e dos Regulamentos nesses países tem sido um 
processo facilitador da harmonização contabilística. 
Com base em dados do portal da Contabilidade na Europa31, elaborámos o quadro abaixo 
que ilustra como reagiram os países quanto à transposição das Directivas comunitárias em 
matéria contabilística, concluindo-se que os países fundadores da CEE são os 
impulsionadores da harmonização contabilística europeia. 
Quadro 4  – Transposição da 4ª, 7ª e Directiva de Modernização Contabilística 
Países 
Data de entrada 
para CEE 








Bélgica 1957 1983 1990 2005 
França 1957 1983 1985 2004 
Holanda
32
 1957 1983 1988 2005 
Luxemburgo 1957 1984 1988 2006 
Alemanha 1957 1985 1985 2004 
Itália 1957 1991 1992 2007 
Dinamarca 1972 1981 1990 2004 
Reino Unido 1972 1985 1989 2005 
Irlanda 1972 1986 1992 2005 
Grécia 1979 1986 1986 2006 
Portugal 1985 1986 1991 2005 
Espanha 1985 1986 1989 2006 
                                                                                                           Fonte: Elaboração própria 
A França, a Holanda e a Alemanha, são os países que transpuseram as três Directivas em 
menos tempo e, embora tenham ultrapassado o prazo de implementação da quarta 
Directiva, cumpriram o prazo nas outras duas Directivas. 
A Dinamarca, que entrou para a CEE na segunda fase, revela-se de entre os doze, o país 
com maior eficácia na adopção das Directivas, pois foi o primeiro a transpor a quarta 
Directiva (e o único a fazê-lo dentro do prazo) e embora a sétima Directiva tenha levado 




 Holanda, também conhecida por Países Baixos, quando ainda era formada por um conjunto de países. 
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mais algum tempo, foi dos primeiros a transpor a Directiva de modernização contabilística 
(2003/51/EC). 
O destaque negativo vai para o desempenho da Itália, que foi sempre o último país a 
adoptar qualquer uma das Directivas. Sendo um dos fundadores da CEE, a Itália tem 
demonstrado alguma resistência às Directivas contabilísticas, o que já lhe valeu vários 
procedimentos de infracção da CE nomeadamente: 
■ 1998: Parecer fundamentado sobre a não comunicação da transposição da oitava 
Directiva (84/253/CEE) sobre o acesso à profissão das pessoas encarregadas do 
controlo das contas; 
■ 2003-2005: Pedido de informações sobre a Lei Italiana conhecida por “Salva-
Cálcio”33, processo que demorou dois anos até ser concluído; 
■ 2006: Informação ao Tribunal Europeu de Justiça pela não adopção da Directiva de 
modernização contabilística tendo também sido referida a Grécia. 
Não se pense contudo que o único país não cumpridor é a Itália. Em 2008 e 2009 
cresceram o número de procedimentos instaurados contra vários países. Veja-se a título de 
exemplo: 
■ IP/09/1004 de 25 de Junho de 2009: 
     a) A CE dirigiu pareceres fundamentados à Irlanda, Grécia, Polónia, Portugal, 
Bélgica e Luxemburgo por não terem transposto integralmente a Directiva 
2006/46/CEE, nomeadamente quanto às condições em que as sociedades estão 
excluídas do cumprimento de certas obrigações em termos de divulgação, divulgação 
das transacções entre partes ligadas, operações fora do balanço e a declaração sobre o 
governo das sociedades; 
    b) Decisão da CE de intentar acções junto do Tribunal de Justiça das 
Comunidades Europeias contra a Áustria, a Irlanda, a Itália e a Espanha, por não  
                                                          
33
 A lei Italiana conhecida como “Salvo-Cálcio” consistia em regras fiscais e contabilísticas aplicáveis aos 
clubes de futebol profissionais. Segundo a CE, ao permitir que os contratos dos jogadores, tratados como 
activos incorpóreos, sejam amortizados durante um período de tempo mais longo do que a sua vida 
económica útil (que, normalmente, é a duração do contrato), as demonstrações financeiras desviam-se do 
princípio da prudência e não proporcionam uma imagem verdadeira e apropriada. A Comissão temia que tal 
prática fosse contra as Directivas contabilísticas e constituísse uma distorção da concorrência, tanto em 
termos comerciais como, em termos das próprias competições. 
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terem transposto para as respectivas ordens jurídicas nacionais, a Directiva 
2006/43/CE de 17 de Maio de 2006, também conhecida por Directiva de “Revisão 
Legal das Contas”; 
■ IP/09/1481 de 8 de Outubro de 2009: Decisão da CE de intentar acções junto do Tribunal 
da Justiça das Comunidades Europeias contra o Luxemburgo, a Bélgica e a Grécia, pela 
não adopção da Directiva 2006/46/CE no que concerne às medidas de simplificação da 
informação a publicar em caso de fusões ou cisões de empresas. 
O Luxemburgo, país em estudo neste trabalho, também tem sido alvo de decisões da CE. 
Para além das já referidas, destacamos a decisão da CE de instaurar uma acção contra o 
Luxemburgo junto do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias, pela não 
implementação da Directiva 2003/51/CE conhecida por Directiva de Modernização 
Contabilística34. 
Dos doze países do quadro nº 4, apenas a Dinamarca nunca foi interpelada pela CE no que 
respeita à adopção das Directivas contabilísticas. 
No que se refere ao recurso aos Regulamentos, nomeadamente ao “Regulamento IAS”, 
concluímos que existem dois objectivos explícitos e, em nosso entender, bastante distintos: 
■ Obrigar a aplicação das IFRS às contas consolidadas de empresas cotadas;  
■ Incentivar os EM a contribuírem para acelerar o processo de aplicação das IFRS às 
restantes empresas.  
O primeiro objectivo foi atingido, pese embora aproximadamente metade dos vinte e sete 
países terem utilizado a opção de diferimento da aplicação para 200735. Quanto ao segundo 
objectivo, não parece ter surtido grande efeito pois, os EM reagiram de diversas formas ao 
“Regulamento IAS”, sendo que um estudo35 sobre a sua aplicação nos EM revela que:  
▪ Oito países não permitem o uso das IFRS na elaboração das contas anuais: 
Alemanha, Áustria, Bélgica, França, Hungria, Eslováquia, Espanha e Suécia; 
▪ Chipre e Malta exigem a utilização das IFRS em todas as sociedades 
                                                          
34
 Decisão da CE: IP/06/503 de 19 de Abril de 2006 
35
 Segundo o estudo de 2007 "EU implementation of IFRS and the fair value directive.", os países que 
utilizaram a opção prevista no art. 9º do Regulamento nº 1606/2002 foram: Áustria, Bélgica, Dinamarca 
(excepto sociedades do sector financeiro), Finlândia, França, Alemanha, Hungria, Irlanda, Luxemburgo, 
Polónia, Eslovénia, Espanha (excepto bancos), Suécia.
. 
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▪ República Checa, Estónia, Grécia e Lituânia, exigem que todas as sociedades 
cotadas preparem também as contas anuais de acordo com as IFRS. 
▪ Só cinco países optaram por um regime totalmente livre, podendo as empresas 
escolher se usam ou não as IFRS nas contas anuais e nas contas consolidadas das 
empresas cotadas: Dinamarca, Irlanda, Luxemburgo, Holanda e Reino Unido. 
Uma conclusão possível da análise efectuada é que, não havendo consenso, ou não 
querendo os EM comprometer-se sem antes estudarem o impacto sobre as sociedades e 
sobre os impostos, ainda está longe de atingir uma harmonização contabilística 
internacional para todas as empresas e, por contágio, a ideológica política fiscal comum na 
UE. 
 Quer se queira quer não, a fiscalidade e a contabilidade, versando sobre a mesma temática, 
acabam por estar intimamente ligadas e a evolução de uma necessita da 
adaptação/evolução da outra. 
O estudo efectuado por Nobes (2008), intitulado “Accounting classification in the IRFS 
Era”, também constata que os países têm aplicado as IFRS de maneira bastante diferente, 
uns dos outros. Nobes (2008) diz ainda que, ao nível das empresas, há práticas muito 
diferentes na aplicação das IFRS e que estão a nascer versões nacionais das normas. Em 
seu entender a comparabilidade ao nível das empresas cotadas tem vindo a melhorar com a 
implementação das IFRS, mas ainda existe um longo caminho a percorrer. Refere ainda 
que as empresas cotadas são apenas 8000 de entre milhões na Europa, pelo que a maioria 
dos sistemas de contabilidade na Europa continua a ser conduzido pelas legislações 
nacionais.  
É ainda possível constatar que as Directivas permitiram estabelecer requisitos mínimos de 
harmonização europeia, fazendo parte de acções postas em prática para atingir o objectivo 
da al. c) do nº 3 do tratado de Roma, ou seja, criar um mercado interno sem obstáculos à 
livre circulação, nomeadamente, de capitais. As Directivas caracterizaram um processo 
inicial de convergência contabilística na Europa, num contexto bastante diferente do actual 
quer em número de países aderentes à UE, quer quanto aos desafios económicos, sociais e 
políticos. 
A avaliação levada a cabo na década de 90, sobre o impacto das Directivas face aos novos 
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desafios, permitiu reflectir no sentido de procurar um novo percurso compatível com a 
globalização dos mercados e com as novas tecnologias.  
Concluímos constatando que, quando há convergência de opiniões entre os EM e se 
pretende impor medidas já estudadas nos Comités, a figura do Regulamento é eficaz. 
Quando se pretende estudar as perspectivas e opiniões dos EM, não nos parece oportuno a 
utilização da figura do “Regulamento” como base jurídica pois, pode questionar-se a sua 
eficácia jurídica quando for oportuna a sua utilização. É pois aconselhável que se estudem 
os assuntos ao nível dos Comités criados para o efeito, juntamente com o EFRAG, com o 
IASB e mesmo com o FASB. Se depois desse trabalho se entender que, pelas várias razões 
já apontadas se deve permitir aos EM algum grau de flexibilização na aplicação das 
normas, então que se opte pela via das Directivas, mas com especial atenção ao período de 
implementação das medidas que deve ser mais curto do que actualmente, tanto mais que os 
assuntos já foram devidamente estudados em sede de Comités e grupos de trabalho. 
Além do mais, estamos perante duas realidades bem diferentes no contexto económico 
europeu (e até internacional) e que são: as sociedades cotadas, maioritariamente grandes 
empresas e que são o público-alvo das normas do IASB, e as outras sociedades, com maior 
peso na empregabilidade e no PIB. As normas a aplicar são necessariamente distintas e há 
que as trabalhar. Muitos países como Portugal e o Luxemburgo, já utilizam tratamentos 
diferenciados consoante a dimensão das empresas. Esses tratamentos divergem de país 
para país e por isso, a UE está agora envolvida numa nova fase de harmonização, numa 
tentativa de reduzir as diferenças de tratamento nos vários EM. 
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CAPÍTULO 2  
Enquadramento económico, político e social do Luxemburgo 
1. História do Grão-Ducado do Luxemburgo 
O Grand-Duché de Luxembourg, designação oficial do Luxemburgo, situa-se no coração 
da Europa, entre a França, a Bélgica e a Alemanha. Desde 1984 que a língua nacional é o 
luxemburguês (letzeburgesh), muito parecida com o alemão que até essa data era 
considerada a língua nacional e o luxemburguês o seu dialecto. O alemão é utilizado pela 
imprensa e pela igreja, sendo o francês a língua utilizada para fins administrativos, 
nomeadamente nas publicações oficiais, na legislação, na justiça e na vida académica. 
A história do Luxemburgo tem início no ano de 963, quando o conde Sigefroid comprou as 
ruínas do castellum romano. A reconstrução do castelo, à volta do qual se desenvolveu 
uma cidade próspera, valeu-lhe o cognome de “Gibraltar do Norte”.  
Em 1354 o Condado do 
Luxemburgo passou a Ducado 
e ganhou prestígio. Durante 
séculos o Luxemburgo foi 
dominado por soberanias 
estrangeiras, até que em 1815 
o Congresso de Viena fez dele 
um Estado independente. Na 
prática, tal não veio a 
acontecer pois Guilherme I, 
fez dele a vigésima oitava província dos Países Baixos (Holanda). 
A revolução belga de 1830 iniciou um período de desordem, que viria a culminar em 1839 
com o Tratado de Londres, cujo objectivo era resolver a situação entre a Bélgica e a 
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Holanda. O Tratado confirmou a atribuição ao Luxemburgo do seu estatuto de 
independência, que lhe havia sido conferido pelo Congresso de Viena, datando a primeira 
constituição luxemburguesa de 1841, dois anos logo após a sua independência. Foi nesta 
altura que o país tomou a forma geográfica que ainda hoje tem. 
A partir de 1870, a descoberta das minas de carvão e de ferro, bem como a construção do 
caminho-de-ferro, proporcionaram um enorme crescimento económico do país. As minas 
estendiam-se desde a Lorena Francesa até ao Luxemburgo, formando uma grande bacia 
mineira conhecida por “Grande Região” (La Grand Région), a qual impulsionou grandes 
fluxos de imigração pela necessidade de mão-de-obra. 
Ao nível da cooperação económica, o Luxemburgo manteve com a Prússia uma união 
aduaneira36 (1842-1918) e, em 1921, fortaleceu-se uma união económica belgo-
luxemburguesa (UEBL). Já em 1944 a Bélgica, Holanda e Luxemburgo criam o 
BENELUX.  
Em 1948 o Luxemburgo abandona a sua tradicional neutralidade e assume-se como 
membro fundador da NATO, assinando o pacto de Bruxelas. 
O período pós II Guerra Mundial trouxe à Europa um cenário de degradação social e 
económica, o que fez surgir a necessidade de assegurar a paz e a reconstrução no 
continente europeu. Em 9 de Maio de 1950 o Ministro dos Negócios Estrangeiros de 
França, Robert Schuman, propôs que a produção franco-alemã do aço e do carvão fosse 
acompanhada por uma “Alta Autoridade Comum” que assegurasse a vigilância do 
mercado, o respeito pelas regras da concorrência e a transparência dos preços. Começou a 
fase das negociações do tratado CECA (Comunidade Europeia do Carvão e do Aço), que 
viria a ser assinado em Paris, a 18 de Abril de 1951, juntando a RFA, a Itália e a França 
aos países do BENELUX, naquela que foi a primeira forma de integração europeia 
sectorial.  
O tratado CECA entrou em vigor em 24 de Julho de 1952 por um período de 50 anos, com 
                                                          
36
 A união aduaneira com a Prússia permitiu ao Luxemburgo ser, indirectamente, membro do Zollverein. 
Fundada em 1834 a Deutsher Zollverein (ou União do Uso Geral da Alemanha), incluia inicialmente apenas 
os Estados do norte da Germânia, que estavam mais próximos dos territórios controlados pela Prússia, vindo 
mais tarde a incluir trinta e nove Estados, alguns dos quais viriam a resultar no espaço geográfico que é hoje 
a Alemanha.  
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sede provisória na cidade de Luxemburgo, o que fez dela a primeira capital da Europa, 
título que ainda hoje partilha juntamente com Bruxelas (capital da Bélgica) e Estrasburgo 
(em França).  
O dia 9 de Maio é celebrado como o dia da Europa, por se considerar que a data representa 
simbolicamente a criação da União Europeia.  
A ideia de criar um mercado comum foi proposta pelo BENELUX numa reunião da 
CECA. Os membros fundadores da CECA foram os mesmo que, em 1957, assinaram o 
tratado de Roma, fundador da CEE (Comunidade Económica Europeia).  
De união aduaneira, passou a mercado comum e deste à união económica37, culminando 
mais tarde com a união monetária. 
Desde a sua criação, em 1957, já 
aderiram ao espaço comunitário, mais 
vinte e um países europeus. 
No campo da concertação internacional 
para a segurança e a paz, o Luxemburgo 
foi um dos membros fundadores da 
ONU em 1945, assinando a Carta de São Francisco38, com o intuito de manter a paz, 
proteger os direitos humanos, promover o desenvolvimento económico e a soberania das 
nações. 
O Luxemburgo é, claramente, um dos países que mais contribuiu para a concertação 
económica, social e monetária da Europa. 
2. A Política 
O Grão-Ducado do Luxemburgo é uma democracia representativa, sobre a forma de 
monarquia constitucional. A constituição refere que o poder soberano está na nação, mas o  
                                                          
37
 Pelo tratado de Maastricht, em 1992 
38
 Na Califórnia. 
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exercício dos poderes de soberania é confiado ao Grão-Ducado. O Governo é 
representativo, o que significa que a nação exerce a sua soberania indirectamente através 
de intermediários, seus representantes. A consulta directa à nação, através de referendos, é 
facultativa e de recurso excepcional. 
O título de Grão-Duque é hereditário na família de Nassau. Henri Albert Gabriel Félix 
Marie Guillaume, nascido a 16 de Abril 
de 1955, de seu título oficial: Henri, 
Grand-Duque du Luxembourg, Duque de 
Nassau, é desde 2000 o Grão-Duque do Luxemburgo e, portanto, o chefe da monarquia 
constitucional. Para além do dever de representar o país e de ser o comandante-chefe do 
exército Luxemburguês, tem também o poder de promulgar as Leis e dissolver a Câmara 
dos Deputados. O Grão-Duque é quem designa o primeiro-ministro e o governo. Na 
prática, o Grão-Duque escolhe o primeiro-ministro, com base nos resultados das eleições, 
que elege os sessenta membros para a Câmara dos Deputados. O primeiro-ministro escolhe 
os membros para formar governo e apresenta o seu programa político à Câmara dos 
Deputados que, por moção, exprime a sua confiança no governo conferindo-lhe maioria 
parlamentar. 
As últimas eleições ocorreram em 2009 e o primeiro-ministro eleito e em 
exercício é Jean-Claude Juncker, que 
formou um governo com treze 
ministros. A Câmara dos Deputados é presidida 
por um Presidente coadjuvado por um 
secretário-geral e um secretário-geral adjunto, 
totalizando setenta e oito pessoas no Parlamento 
do Grão-Ducado. 
O território é politicamente dividido em três 
distritos, doze cantões e cento e dezasseis 
comunas, conforme ilustra o mapa ao lado39. Os 
distritos são divisões administrativas do 
                                                          
39
 Mapa disponível em: http://www.luxembourg.public.lu/fr/politique/territoire/districts/index.html 
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território e são representadas por um “Comissário de Distrito” nomeado pelo Grão-Duque 
para supervisionar a administração das comunas e servir de intermediário entre o governo e 
as autoridades locais. 
Os cantões não têm qualquer estrutura administrativa, servindo apenas como limite 
territorial para efeitos de circunscrição eleitoral e dos tribunais administrativos. Já as 
comunas são a única forma de descentralização territorial, o equivalente em Portugal aos 
Municípios. 
No Luxemburgo, como em qualquer democracia parlamentar, existe a separação dos três 
poderes: legislativo, executivo e judicial.  
Falando do exercício do poder legislativo, este é exercido em conjunto pelo Grão-Duque e 
pela Câmara dos Deputados. Os projectos de lei são da iniciativa do governo, seguindo-se 
a consulta ao Conselho de Estado e às organizações profissionais, as quais apenas se 
pronunciam sobre projectos que incidam sobre matérias da sua competência. De salientar 
que todas as pessoas que exerçam uma profissão que se possa enquadrar nas competências 
de uma dessas organizações, são obrigadas a tornar-se seus membros 
No país existem seis organismos profissionais: "Chambre de commerce" ; "Chambre des 
employées privés"; "Chambre des fonctionnaires et employés publics"; "Chambre des 
métiers"; "Chambre de travail" e "Chambre d’agriculture". 
O Conselho Económico e Social é um importante órgão consultivo do governo, tendo a seu 
cargo o estudo dos problemas económicos, financeiros e sociais dos vários sectores de 
actividade.  
Depois de emitido o parecer do Conselho de Estado40, os projectos de lei são entregues na 
Câmara dos Deputados para serem votados. Caso haja alterações a efectuar, voltam ao 
Conselho de Estado para serem rectificados e são reenviados para a Câmara dos 
Deputados. O Conselho de Estado é um órgão consultivo que analisa os projectos de lei e 
os Regulamentos do grão-ducado, à luz da Constituição, das Convenções Internacionais e 
dos princípios gerais do direito. 
                                                          
40
 Avis du Conseil d’État. 
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A Câmara dos Deputados pode apresentar propostas de lei41, as quais têm que ser sujeitas a 
apreciação pelo Conselho de Estado e pelo Governo, sendo no final objecto de votação na 
Câmara dos Deputados.  
Quer se trate de projectos de lei ou propostas de lei, após o voto da Câmara, o Grão-Duque 
exerce os seus poderes de sanção ou de promulgação da lei. A força jurídica da lei é-lhe 
conferida pela publicação no Memorial, Jornal Oficial do Grão-Ducado do Luxemburgo. 
Publicada a lei, a sua aplicação cabe ao poder executivo cuja responsabilidade máxima é 
exercida pelo Grão-Duque, que é o Chefe de Estado. Esse poder é exercido com a ajuda do 
governo, o qual assume toda a responsabilidade política.  
O “Réglement Grand-Ducal”42, expressa o poder executivo das Leis, unicamente conferido 
ao Grão-Duque, nos termos do artigo36º da Constituição do Luxemburgo. A Lei especifica 
se a sua aplicação se subordina, ou não, à publicação de um Regulamento. 
No Luxemburgo, o poder legislativo e o executivo estão bastante interligados, e só o poder 
judicial goza de completa independência. 
O Luxemburgo, actualmente o único Grão-
Ducado soberano do mundo, conta com 
várias instituições europeias representadas, 
ou com sede no seu território, como sejam: 
o Parlamento Europeu; o serviço de 
estatística – EUROSTAT; o Tribunal de 
Justiça das Comunidades Europeias; o 
Tribunal de Contas das Comunidade 
Europeias; o Banco Europeu de 
Investimento e o Gabinete de publicações 
oficiais da União Europeia. Embora com sede na Bélgica, o Conselho de Ministros reúne 
no Luxemburgo três vezes por ano (em Abril, Junho e Outubro). 
A reconhecida importância do Luxemburgo na construção da Europa unida, continua a ser 
                                                          
41
 Proposition de loi 
42
 O “Règlement grand-ducal” assemelha-se, em Portugal, à figura do Decreto-Lei. 
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notada em todo o mundo, devido à importância das decisões tomadas e informação 
facultada pelas instituições europeias presentes no seu território. 
3. A Economia 
3.1. Caracterização e evolução 
O Luxemburgo é o país com o maior PIB per capita do mundo, logo seguido da Noruega, 
dos EUA e da Irlanda43. A Noruega e o Luxemburgo têm vindo a manter a balança de 
pagamentos positiva o que, juntamente com o desempenho do PIB, fortalece as suas 
economias. Os EUA, pelo contrário, têm a balança comercial mais deficitária do mundo44. 
Para melhor compreender a realidade do país, importa caracterizá-lo nos seus aspectos 
geográfico, populacional e económico, aspectos que sintetizamos no quadro da página 
seguinte. 
Da sua análise, podemos concluir que se trata de um pequeno país com uma diversidade 
cultural assente em diferentes nacionalidades, que representam mais de 40% da sua 
população total. O nível de educação é também dos melhores da Europa, registando em 
média o domínio de 2,5 línguas estrangeiras por aluno, contra 1,5 de média dos 27 países45. 
No coração da Europa, faz fronteira com três países, com quem tem desenvolvido políticas 
de cooperação ao longo dos tempos. Calculada em 4,4%, a taxa de desemprego é das mais 
baixas da Europa cuja média é de 7,1%, segundo dados do EUROSTAT46, apenas 
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Quadro 5 – Caracterização do Luxemburgo: dados geográficos, populacionais e 
económicos  
Superfície total 2.586 Km2 
Dimensões máximas:  
Norte/Sul 82Km 
Este-oeste 57Km 




População total em 2007, dos quais:        476.200 100% 
      Luxemburgueses 277.900 58,4% 
      Estrangeiros, dos quais: 198.300 41,6% 
                Portugueses 73.700 15,5% 
Emprego Interno               332.500 69,8% 
Taxa de desemprego  4,4% 
Total de empresas em 2005, das quais: 28.826 100% 
                Indústria 1.009 3,5% 
                Construção 2.074 7,2% 
                Serviços, dos quais 25.743 89,3% 
Comércio 6.718 23,3% 
Serviços a empresas 5.767 20% 
Actividades financeiras 3.016 10,5% 
PIB per capita em 2007: 75.200 € 
Transacções com o exterior 2007:   
Balança comercial (Export-Import.) (1) - 3.416 Milhões € 
Balança de serviços (turismo, transporte, …) 
(2) 
+ 19.408 Milhões € 
Balança de rendimentos (de capitais) (3) - 10.683 Milhões € 
Balança de transferências unilaterais 
(remessas de imigrantes, donativos) (4) 
-1.740 Milhões € 
Balança corrente (5) = (1)+(2)+(3)+(4) + 3.569 Milhões € 
                                                                                          Fonte: Elaboração própria 
As infra-estruturas de transporte, logística e telecomunicações; a mão-de-obra qualificada e 
poliglota; a estabilidade política e social; a existência de um quadro legislativo e fiscal 
atractivo; o ambiente multicultural; espírito aberto e internacional, bem como uma 
qualidade de vida elevada, são as principais vantagens competitivas do país.  
A riqueza do Luxemburgo tem origem nas minas de ferro do sul do país que, durante mais 
do que um século, permitiram que o desenvolvimento da siderurgia levasse o país ao 
pelotão da frente dos Estados industrializados, bem como a um nível de vida elevado dos 
seus habitantes. No entanto, as autoridades políticas e os próprios operadores privados, 
cedo tomaram consciência do perigo que era depender apenas de uma fonte de rendimento. 
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Fazendo uso da sua posição geográfica estratégica, tomaram a dianteira na construção da 
cooperação económica europeia, tendo sido um fervoroso animador da sua construção, 
inicialmente, como membro fundador da CECA - Comunicada Europeia do Carvão e do 
Aço, em 1951, e depois da CEE – Comunidade Económica Europeia, em 1957. Da sua 
política voluntarista e de diversificação económica resultou uma indústria de materiais 
pesados, a que se juntaram outras, na sua maioria graças ao afluxo de capital estrangeiro 
aos mais variados ramos de actividade: desde a indústria química e de materiais plásticos e 
sintéticos, à de construções mecânicas e equipamentos industriais, transformação de 
materiais ferrosos e não ferrosos, indústria automóvel, instrumentos de precisão e 
electrónicos, indústria de vidro e transformação de madeiras. 
A transição de uma economia industrial para uma economia de serviços, dominada pelos 
serviços financeiros ocorreu, no século XX, a partir de meados da década de setenta. Mais 
recentemente, numerosas empresas multinacionais escolheram o Luxemburgo para ai 
desenvolver centros de pesquisa e de desenvolvimento, nomeadamente empresas de 
comércio electrónico e tecnologias da informação.  
Hoje em dia, o Luxemburgo é a oitava praça financeira do mundo, com cento e sessenta 
instituições bancárias oriundas de vários países o que, juntamente com o ramo segurador, 
oferece a gama completa de serviços financeiros. 
Os principais parceiros comerciais do Luxemburgo são os seus países vizinhos: Alemanha, 
Bélgica e França. A sua localização geográfica, a proximidade com os centros de decisão 
europeus e a presença de Instituições Europeias são factores de desenvolvimento 
permanente deste pequeno país que representa 0,0017% da superfície terrestre e 0,0072% 
da população mundial.  
3.2. A organização em sociedades 
O direito Luxemburguês prevê que a actividade comercial seja exercida quer sob a forma 
individual, quer sob a forma de sociedade. Distinguem-se seis tipos de sociedades: 
sociedade anónima (SA); sociedade de responsabilidade limitada, quer colectiva, quer 
unipessoal (Sarl); sociedade em nome colectivo (SNC); sociedade em comandita simples 
(SCS); a sociedade em comandita por acções (SCA) e sociedade cooperativa (SC).  
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Gráfico 1 – Número de empresas por forma jurídica 
                                                                                                   Fonte: Elaboração própria 
 
O gráfico foi elaborado com base nos dados do Reportório de Empresas, publicado pelo 
STATEC em 2009, abrange a maioria das empresas à data de Janeiro de 2008. Concluímos 
que a maioria das empresas tem a forma jurídica de sociedades unipessoais de 
responsabilidade limitada, logo seguidas pelas sociedades anónimas e pelos empresários 
em nome individual.  
O gráfico abaixo, elaborado com base na mesma fonte, apresenta a distribuição de 
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Gráfico 2 – Número de empresas por ramo de actividade 
                                                                                                            Fonte: Elaboração própria 
É perceptível que, das 26.621 empresas, o comércio é a actividade que maior número de 
empresas ocupa, logo seguido pelas actividades especializadas, científicas e técnicas47; a 
construção; o alojamento e a restauração. Estes quatro ramos de actividade representam 
mais de 65% das empresas, estando os restantes 35% distribuídos por uma diversidade de 
outros ramos de actividade, sendo a indústria extractiva aquela que menos empresas 
contempla. 
De acordo com a mesma fonte, a dimensão das empresas em função do número de 
trabalhadores era, em Janeiro de 2008, a seguinte: 
● Pequenas (nº trabalhadores <50) ………. 25.819 (97%) 
● Médias (50 <= nº trabalhadores <250) ……... 654 (2,5%) 
● Grandes (nº trabalhadores> =250) ………. …. 148 (0,5%) 
 
                                                          
47
 Incluíndo: advocacia, contabilidade, arquitectura, engenharia, controlo e análises técnicas, pesquisa e 
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De salientar que não se encontram estatísticas da dimensão das empresas calculadas de 
acordo com as regras da UE que equacionam, não apenas o número de postos de trabalho, 
mas também o volume de negócios e o valor do balanço das empresas. Esta posição do 
Luxemburgo reforça a teoria dos que defendem que a dimensão das empresas não tem a 
ver com os valores que movimentam, mas com o volume de trabalho que geram e 
consequente empregabilidade. 
O gráfico seguinte foi elaborado com dados do STATEC, no sentido de esclarecer o peso 
dos ramos de actividade relativamente ao contributo para a criação de valor no país. 




















                                                                                                
                                                                                                             Fonte: Elaboração própria 
A análise dos dois últimos gráficos permite concluir que, embora as actividades financeiras 
e as actividades de seguros representem menos de 4% do total das empresas, contribuem 
com mais de 27% para a riqueza do Luxemburgo, estando assim classificados como os 
ramos mais produtivos. Tendência inversa regista o ramo do comércio e das reparações 
que, representando mais de 26% das empresas estabelecidas no país, apenas contribui com 
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relacionadas com serviços prestados a outras empresas e contribuem com mais de 18% 
para a riqueza do país. 
Em Junho de 2009, existiam 282 empresas cotadas na bolsa de valores do Luxemburgo, 
das quais 228 provinham de 28 países48 e apenas 34 eram empresas nacionais, sendo 
inegável o peso que as multinacionais têm na economia do país. 
 
                                                          
48
 Dos países estrangeiros com empresas cotadas na Bolsa de Valores do Luxemburgo em Junho de 2009 
salientamos: Alemanha, Bélgica, França, Reino Unido, Argentina, Brasil, Colômbia, Estados Unidos, Líbia, 
Índia, República da Correia e Japão. 
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CAPÍTULO 3 
A regulamentação contabilística no Luxemburgo 
1. A Contabilidade 
A regulamentação contabilística no Luxemburgo tem por base as Directivas europeias e, se 
há países onde a contabilidade assenta mais em princípios do que em regras, o 
Luxemburgo é claramente um deles. Tradicionalmente é um país flexível com relação às 
questões relacionadas com a Contabilidade, facto que se tornará mais evidente ao longo 
deste trabalho. Clark (1994) constatou isto mesmo, ao afirmar que o Luxemburgo 
aproveitou, da forma mais liberal, todas as opções previstas na quarta e sétima Directivas 
europeias. E mesmo com a obrigação de adopção das normas comunitárias no que respeita 
ao processo de harmonização contabilística, o país optou por deixar para o fim a sua 
tomada de posição, nomeadamente quanto à Directiva do “Justo Valor” e à Directiva da 
“Modernização Contabilística”. Segundo Poujoi49 (2009), a principal causa desta demora 
prende-se com os interesses de grupos económicos anglo-saxónicos.  
As consequências mais evidentes dessas pressões, são a demora da criação da Central de 
Balanços, cuja ideia remonta aos anos oitenta, e a concretização só agora parece avançar. 
O mesmo acontece com a criação do Plano Contabilístico Normalizado, já previsto na Lei 
de 19 de Dezembro de 2002 e, que apenas conheceu regulamentação no dia 22 de Junho de 
2009 (Mém. A 145), com aplicação diferida para os exercícios a iniciar a partir de 
01/01/2011. No entanto esta tradição tende a acabar devido às fortes pressões da Comissão 
Europeia no sentido da harmonização. 
1.1. Evolução cronológica da regulamentação 
No âmbito da evolução legislativa em matéria contabilística, existem dois diplomas que 
                                                          
49
 Poujoi, V., Révolution de velours. d'Land, 2009(12/6/2009). 
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estruturam toda a regulamentação:  
 O Código Comercial (CC - Lei de 15/09/1807) – Título II – “Livros de 
comércio”: princípios de base da elaboração das demonstrações financeiras;  
 A Lei das Sociedades Comerciais (LSC - Lei de 10/08/1915) – secções IV, XIII e 
XVI, sobre as sociedades comerciais: de onde resultam os LUX GAPP.  
Ambos os diplomas são de inspiração Belga, o primeiro tem por base o Código Comercial 
de 1803 e o segundo a Lei das Sociedades de 1913. (Archer: 2001) 
No Luxemburgo existem os princípios e os fundamentos do Direito Contabilístico, 
referindo-se que os princípios estão expressa ou tacitamente vertidos nos fundamentos do 
direito contabilístico, que são os pilares da regulamentação nesta matéria. Esses dois 
pilares da regulamentação foram sendo alterados ao longo do tempo, pela necessidade de 
transposição das Directivas Europeias.  
A Lei de 1915 foi alterada em 1933 para introduzir as sociedades de responsabilidade 
limitada. Depois desta data, só na década de oitenta houve novidades, com a adopção da 4ª 
e da 7ª Directivas. Antes da 4ª Directiva não havia informação quanto ao conteúdo ou 
forma das demonstrações financeiras, exclusão feita ao balanço e à demonstração dos 
resultados. A divulgação da informação financeira consistia apenas na apresentação do que 
era exigido pela administração fiscal. (Archer: 2001) 
O Luxemburgo aproveitou sempre ao máximo as opções permitidas pelas Directivas no 
sentido de facilitar o trabalho dos profissionais e de agradar aos vários investidores, 
provenientes de países tão diferentes económica, política, cultural e socialmente como os 
Estados Unidos, a Inglaterra, a França, a Suíça ou o Japão, entre outros. Esta posição já lhe 
valeu a apresentação de queixas ao Tribunal das Comunidades devido ao atraso na 
transposição das Directivas. 
Nos quadros seguintes, sintetizamos os principais diplomas nestas matérias, que 
promoveram a alteração dos dois diplomas atrás referidos em resposta às Directivas 
comunitárias. 
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Quadro 6 – Evolução cronológica da regulamentação contabilística50 – I 
 
 








Mém. A 90, 
30/10/1915, p. 925 
Revoga o título III, do Livro I do Código Comercial: 
Secção XIII: Contas Individuais (artigo 204 a 256) e 
Secção XVI: Contas consolidadas (artigo 309 a 344) 
Lei 
04/05/1984 
Mém. A 40, 
10/05/1984, p. 586 




Mém. A 81, 
23/08/1984, p. 
1346 
Organização da profissão do réviseur d’entreprises / 
Criação do IRE  
Regulamento 
16/08/1984 
Mém. A 81, 
23/08/1984, p. 
1352 
Qualificação profissional dos réviseur d’entreprise 
Lei 
11/07/1988 
Mém. A 45, 
18/08/1988, p. 872 
Adiciona secção XVI à Lei de 10/8/1915: 
Contas consolidadas das empresas 
Lei 
28/12/1988 
Mém. A 72, 
28/12/1988, p. 
1497 
Direito de estabelecimento  
Profissão de expert-comptable  
Lei 
17/06/1992 
Mém. A 39, 
9/6/1992, p. 1184 
Instituições de Crédito: 
Contas individuais e contas consolidadas 
Lei 
27/11/1992 
Mém. A 95, 
15/12/1992, p. 
2625 
Publicidade das contas de sucursais estabelecidas num 
Estado-membro, por certas formas de sociedades sob a 
lei de outro Estado  
Regulamento 
25/11/ 1992 
Mém. A 92, 
11/12/1992, p. 
2573 
Modifica o artigo 215 e 231 da Lei de 10/8/1915: 
Sociedades: Limites balanço; Volume de negócios 
Lei 
29/07/1993 
Mém. A 67, 
25/08/1993, p. 
1191 
Modifica a Lei de 10/08/1915:  
Contas anuais – Directiva nº 90/604/CEE 
Contas consolidadas – Directiva nº 83/349/CEE 
Lei 
08/12/1994 
Mém. A 118, 
28/12/1994, p. 
2782 
Empresas de seguros de: 
 ● direito Luxemburguês: Contas individuais e 
consolidadas 
● direito estrangeiro: Obrigatoriedade de preparação e 
publicidade em matéria contabilística 
Lei 
10/06/1999 
Mém. A 83, 
29/6/1999, p. 1770 
Organização da profissão de “expert-comptable”; 
funções, direitos, deveres e disciplina 
Criação da OEC 
                                                Fonte: Elaboração própria 
 
                                                          
50
 Todos estes diplomas podem ser consultados no LEGILUX, o portal do governo que divulga os actos 
legislativos, e os regulamentares em: http://www.legilux.public.lu/leg/a/archives/1984/index.html. Os 
projectos de lei podem ser consultados no portal da Câmara dos Deputados em: 
http://www.chd.lu/fr/portail/role/lois/detail.jsp?order=descend&project=0&mode=number&page=1 
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Quadro 7 – Evolução cronológica da regulamentação contabilística – II 
 
 
Instrumento Publicação Conteúdo 
Lei 
19/12/2002 
Mém. A 149; 
31/12/2002, p. 
3630 
Contas anuais: estrutura do balanço, demonstração dos 
resultados, conteúdo do anexo e do relatório de gestão; 
Plano Mínimo Contabilístico; Regras de valorimetria; 
Fiscalização das sociedades; Depósito e publicidade 
das contas; 
Criação da Comissão de Normalização (CNC). 
Lei 
23/01/2003 
Mém. A 15, 
30/01/2003, p. 248 
Execução do artigo 23º da Lei de 19/12/2002 quanto ao 
Registo comercial: organização, actos sujeitos a registo, 
modalidades, consulta e custos. 
Regulamento 
24/03/2004 
Mém. A 51, 
01/04/2004, p. 828 
Aplica a lei de 19 de Dezembro de 2002; 
Modifica o Regulamento de 23/01/2003. 
Lei 
09/06/2004 
Mém. A 145, 
11/08/2004, p. 
2042 
Direito de estabelecimento 
Acesso à profissão de Contabilista 
Lei 
16/03/2006 
Mém. A 55, 
28/03/2006, p. 
1146 
Banca, Instituições financeiras: 
Regras de valorimetria aplicáveis às contas individuais 
e consolidadas; 
Regulamento 1606/2002 – Normas Internacionais de 
Contabilidade – artigo 5º (opção) e 9º (derrogação ao 
artigo 4º) do Regulamento nº 1606/2002 
Lei 
27/04/2006 
Mém. A 92, 
29/05/2006 
Empresas de Seguros:  
Regras de valorimetria aplicáveis às contas individuais 
e consolidadas; 
Regulamento 1606/2002 – Normas Internacionais de 
Contabilidade – artigo 5º (opção) e 9º (derrogação ao 
artigo 4º) do Regulamento nº 1606/2002 
Lei 
25/08/2006 
Mém. A 152, 
03/08/2006, p. 
2684 
Altera a Lei de 10/8/1915 e Lei de 19/12/2002: 
Enquadramento das Sociedades Europeias; Substituição 






Acesso à profissão de “expert-comptable”; Fixa as 
modalidades do exame de aptidão profissional 
Lei 
05/12/2007 
Mém. A 211, 
06/12/2007, p. 
3674 
Empresas de seguros: modifica a Lei de 8/12/1994 
Preparação e publicidade de contas 
Lei 
11/01/2008 
Mém. A 5, 
15/01/2008, p. 54 






Contas individuais de empresas (não) cotadas e contas 
consolidadas de empresas cotadas: 
Aplicação do artigo 5º e 9º Regulamento CE 1606/2002  
                                                                                                                                     Fonte: Elaboração própria 
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1.2. A obrigação de possuir contabilidade 
As exigências legais quanto à organização da contabilidade estão definidas no Título II do 
Código Comercial51 de 15/9/1807, alterado quanto a esta matéria pelas Leis de 22/12/1986, 
14/08/2000 e 19/12/2002.  
Os catorze artigos (do 8º ao 21º) do Título II do referido Código definem os chamados 
“Princípios de base dos LUX GAAP” a que a contabilidade deve obedecer. Essas 
obrigações são aplicáveis a todas as formas jurídicas de exercício de actividades 
económicas, quer sejam pessoas singulares ou colectivas e independentemente do seu país 
de origem. 
De acordo com os princípios de base dos LUX GAAP as entidades devem manter a 
contabilidade organizada, de forma a alcançar os seguintes objectivos: 
■ Seja adequada à natureza e dimensão da organização (artigo 9º); 
■ Obedeça às disposições legais que digam respeito à sua actividade (artigo 9º); 
■ Respeite as regras das partidas dobradas (artigo 11º); 
■ As operações devem ser registadas, sem atrasos, por ordem de datas, de forma fiel 
e completa e os registos devem ser efectuados num único diário ou então num 
sistema centralizado de diários; 
■ Realizar o inventário anual dos seus activos e direitos, passivos e obrigações e 
compromissos de todas as naturezas; 
■ Elaborar as contas anuais de acordo com o citado inventário; 
■ Conservar por ordem de data e seguindo um método previamente definido, os 
documentos justificativos das operações, as cartas recebidas e emitidas; 
■ Guardar durante os dez anos seguintes ao encerramento do exercício: 
▪ Originais do Balanço e da Demonstração dos Resultados; 
▪ De todos os outros documentos são aceites cópias, remontando essa 
possibilidade à Lei de 22/12/1986 que previa “…seja qual for a forma da sua  
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 Code de Commerce. 
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conservação…”.  
A obrigação de manter os documentos arquivados visa provar as operações efectuadas, seja 
no interesse do comerciante, seja no interesse de terceiros, nomeadamente dos que com ele 
se relacionam como os clientes, fornecedores e o próprio Estado. A flexibilidade quanto à 
conservação dos documentos facilita bastante a organização e gestão documental, 
nomeadamente através do arquivo recorrendo a meios informáticos52.  
No sentido de possibilitar a organização da contabilidade, o nº 12 do Código Comercial 
Luxemburguês refere que cada entidade deve definir um plano de contas apropriado à sua 
actividade e que o plano de contabilidade normalizado (PCN) deve ser criado por 
Regulamento do grão-ducado que defina o conteúdo e o modo de funcionamento das 
contas. De referir que só passados quase sete anos, o plano de contabilidade normalizado 
foi regulamentado e publicado no Mém. A 145 de 22 de Junho de 2009. 
O artigo 13º do citado Código Comercial enuncia uma excepção à regra estabelecida, no 
que respeita à obrigatoriedade de aplicar o plano de contabilidade normalizado. Assim, os 
empresários em nome individual, as sociedades em nome colectivo e as sociedades em 
comandita simples, podem optar por não usar o referido plano de contas normalizado, 
desde que no ano anterior, não tenham ultrapassado os 100.000 euros de volume de 
negócios. No ano de início de actividade ou quando os exercícios têm duração inferior ou 
superior a 12 meses, utiliza-se o mesmo valor de referência na respectiva proporção. 
Excluem-se da aplicação do plano de contas normalizado, por terem legislação específica, 
os estabelecimentos de crédito, as sociedades de participação financeira, bem como as 
empresas de seguros e de resseguros. 
Os princípios de base dos LUX GAAP são de aplicação generalizada a todo o tipo de 
entidade e, caso não ocorra a sua aplicação, pode ser declarada a falência da entidade não 
cumpridora, de acordo com o disposto no artigo 574º e 577º do Código Comercial.  
Em termos fiscais, a Loi Générale des Impôts (LGI de 22/5/1931, modificada), nos § 162-
165, exige a manutenção da contabilidade organizada e completa, em forma e substância. 
                                                          
52
 Em Portugal tal só veio a acontecer vinte anos mais tarde, com a publicação do DL nº 76-A/2006 de 29/3 
que alterou o art. 40º, do Código Comercial Português. 
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No contexto da LGI, a contabilidade considera-se organizada quanto à forma, se estiver 
estruturada de forma clara e ordenada, permitindo a pesquisa e o controlo. Quanto à 
substância, a contabilidade considera-se organizada se permitir obter uma imagem fiel e 
completa da situação financeira de cada empresa. Para esse fim, deve respeitar os 
princípios contabilísticos, nomeadamente o princípio da continuidade, da consistência, da 
especialização dos exercícios, da não compensação de saldos e da prudência. Podemos 
assim concluir que a legislação fiscal remete para a legislação comercial, o que à 
organização da contabilidade diz respeito.  
2. Os organismos normalizadores 
2.1. A Comissão das Normas Contabilísticas (CNC) 
A Lei de 19 de Dezembro de 2002 no seu capítulo III – Da Comissão das Normas 
Contabilísticas53, refere que a Comissão deverá estar sob a tutela do Ministro da Justiça, 
devendo a sua composição, organização e métodos de trabalho ser objecto de 
Regulamento. A Lei define também a CNC como um órgão consultivo, sem poderes de 
regulamentação, sendo sua missão:  
■ Dar parecer (Avis) ao Governo a pedido deste ou, por iniciativa própria no domínio 
da contabilidade e das contas anuais; 
■ Desenvolver doutrina contabilística e formular princípios, através de pareceres ou 
recomendações, no sentido de tornar a contabilidade normalizada; 
Ainda no seguimento da citada Lei, foi elaborado o Regulamento de 10 de Novembro de 
2006, que veio definir a composição e o funcionamento da CNC, cujos nove membros são 
eleitos por proposta dos organismos mencionados no quadro 8. 
O Ministro da Justiça nomeou os membros da CNC em 1 de Fevereiro do 2007, com 
publicação oficial no Mém. de 12 de Março. 
Para cumprir com as suas competências e prosseguir os seus fins, a CNC pode criar grupos  
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 “Commission des Normes Comptables”. 
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de trabalho, seja com membros da Comissão, seja com terceiros, no sentido de elaborar 
projectos de lei sobre: 
■ Transposição dos textos europeus em matéria contabilística, nomeadamente as 
IFRS; 
■ Plano contabilístico normalizado. 
Quadro 8 – Composição da CNC 
Ministérios e organizações Nº de membros 
Justiça 1 







IRE – Instituto dos Revisores de Empresas 1 
OEC – Ordem dos Peritos em Contabilidade 1 
Câmara do Comércio 2 
TOTAL 9 
                                                                                        Fonte: Elaboração própria 
A CNC elaborou o projecto de lei relativo à introdução das IFRS para as empresas dos 
sectores não regulamentados, o qual foi adoptado em Conselho do Governo de 5 de 
Dezembro de 2008 e depositado na Câmara dos Deputados a 9 de Janeiro de 2009. Entre 
outras disposições, este documento transpõe os artigos 5º e 9º do Regulamento (CE) nº 
1606/2002 do Parlamento e do Conselho sobre a aplicação das normas contabilísticas 
internacionais. Por outro lado este documento vai também modificar a Lei de 19/12/2002 
sobre o registo comercial, a contabilidade e as contas anuais das empresas, e a Lei de 
10/8/1915 sobre as sociedades comerciais. 
A CNC dedicou-se também à elaboração do já referido plano contabilístico normalizado 
Luxemburguês (PCN), publicado em Julho de 2009.  
Em 2009 decorreram estudos sobre a aplicação da alínea 1 do artigo 27º da Lei de 
19/12/2002, que prevê a derrogação das regras constantes nos artigos 11º, 12º e 15º do 
Código Comercial, respeitantes à obrigatoriedade de ter a contabilidade organizada em 
livros e segundo as partidas dobradas, à elaboração da contabilidade segundo um plano de 
contas normalizado e à obrigatoriedade de fazer o inventário anual de todos os direitos e 
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 Em representação do Serviço Nacional de Estatística e de Estudos Económicos: STATEC. 
55
 Em representação da Comissão de Supervisão do Sector Financeiro e do Comissariado dos Seguros.
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obrigações da empresa.  
2.2. A Comissão de Supervisão do Sector Financeiro (CSSF) 
Criada pela Lei de 23 de Dezembro de 1998, a Comissão de Supervisão do Sector 
Financeiro56 é a entidade responsável pela supervisão dos bancos, fundos de investimento, 
fundos de securitização57, fundos de pensões, sociedades de capital de risco (SICAR), das 
bolsas, dos sistemas de pagamentos e seus operadores, dos sistemas de regulamentação das 
operações sobre títulos e seus operadores, bem como sobre os mercados de activos 
financeiros. 
A CSSF integrou as competências anteriormente exercidas pelo Instituto Monetário 
Luxemburguês (IML58), que criado em 20/5/1983 passou a Banco Central do Luxemburgo 
(BCL59) em 1/6/1998. Integrou também as responsabilidades do Comissariado das Bolsas60 
que havia sido criado em 21/9/1990. 
A CSSF é composta por um Conselho e uma Direcção, ambos nomeados pelo Governo, 
sendo o Conselho composto por sete membros com mandato de quatro anos, e a Direcção 
composta por três membros que exercem funções durante seis anos.  
A Direcção da CSSF é o órgão competente em matéria de supervisão, cabendo ao 
Conselho aprovar o orçamento anual, as contas e o relatório de gestão. 
Quanto aos objectivos da CSSF, enquanto supervisor das empresas do sector financeiro 
(artigo 3º, Lei de 23/12/1998, modificada), eles são: 
■ Examinar todos os pedidos de empresas ou pessoas singulares que queiram 
                                                          
56
 “Commission de Surveillance du Secteur Financière”. 
57
 A palavra securitização, tem origem no termo inglês securitisation. É uma técnica financeira usada para 
converter activos de baixa liquidez em títulos negociáveis, transferindo os riscos associados para os 
investidores que os compram. A securitização é, por exemplo, utilizada pelo sistema financeiro (para 
obtenção de fundos e divisão de risco) e pelo ramo segurador (para divisão de riscos, sobretudo ligados a 
catástrofes naturais). 
Em Portugal a securitização está regulamentada pelo DL 453/99 de 5/11. A primeira operação de 
titularização de crédito hipotecário em Portugal aconteceu em Dezembro de 2001, com o Millennium BCP a 
liderar o sindicato bancário em parceria com o ABN Amro e o UBS Warburg, sob o nome Magellan 
Mortgages nº 1, no valor de mil milhões de Euros.  
58
 “L’institut Monétaire Luxembourgeois2. 
59
 “Banque Centrale du Luxembourg”. 
60
 “Commissariat aux Bourses”. 
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estabelecer-se no Luxemburgo, para exercer alguma das actividades sujeitas à sua 
supervisão e que requeiram a autorização do Ministério do Tesouro e do Orçamento; 
■ Promover uma política de negócios prudencial e reflectida, de acordo com as 
exigências legais; 
■ Proteger a estabilidade financeira das empresas supervisionadas e do sector 
financeiro, como um todo; 
■ Participar nas negociações ao nível comunitário e internacional sobre as questões 
do sector; 
■ Sugerir ao Governo melhorias na legislação do sector. 
Em 5 de Abril de 1993 entrou em vigor a Lei relativa ao sector financeiro, pilar de toda a 
legislação e regulamentação bancária. Nela se definem os vários tipos de actividades 
financeiras, o acesso e as condições de permanência, quer quanto a indicadores qualitativos 
(por exemplo: meios humanos), quer quanto a indicadores quantitativos (por exemplo: 
rácio de adequação dos fundos próprios). 
A supervisão actua à luz destas normas e das Circulares emitidas pela própria CSSF, tendo 
acesso a toda a informação necessária ao cumprimento da sua missão, obrigando as 
empresas ao dever de colaboração com a supervisão. 
As principais normas direccionadas aos Bancos são: 
Normas quantitativas: 
■ Exigência de fundos próprios mínimos; 
■ Limitação de grandes riscos; 
■ Rácio de adequação de fundos próprios; 
■ Rácio de liquidez. 
Normas qualitativas: 
■ Honorabilidade e experiência profissional dos administradores; 
■ Qualidade dos accionistas; 
■ Organização administrativa e contabilidade; 
■ Procedimentos de controlo interno; 
■ Sistema de gestão e controlo de riscos. 
No que respeita à regulamentação, a CSSF emite Circulares que se destinam a: 
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■ Esclarecer a aplicação de determinadas disposições legais; 
■ Publicar regras prudenciais, específicas em determinados domínios de actividade; 
■ Emitir recomendações relativas ao exercício das actividades do sector financeiro, 
nomeadamente no que toca a procedimentos de ordem contabilística. 
Depois de identificado o assunto que visa ser esclarecido por Circular, é elaborado um 
projecto de texto prontamente submetido ao Comité Interno61, que o analisa à luz da 
realidade dos mercados e da coerência com o quadro legislativo, elaborando seguidamente 
o seu parecer.  
O projecto segue para o Comité Consultivo da Regulamentação Prudencial, órgão 
consultivo da CSSF, que o aprecia. Caso seja seu entendimento que o projecto não deve ser 
adoptado, pode submetê-lo à apreciação do Governo. O Comité Consultivo da CSSF é 
também um órgão consultivo do Governo, dando pareceres sobre projectos de lei e 
Regulamentos no âmbito do sector financeiro. 
A CSSF coopera com as autoridades nacionais de âmbito financeiro e judicial, 
nomeadamente com o Banco Central Luxemburguês, por participação recíproca nos 
Comités Internos das várias entidades. Esse processo de cooperação a nível nacional e 
internacional, visa assegurar a estabilidade financeira dos mercados.  
Mais recentemente, o projecto de lei nº 5872 destinado a adoptar a Directiva 2006/43/CE, 
relativa ao controlo legal das contas individuais e consolidadas, transfere para a CSSF 
competências quanto ao exercício da profissão do revisor de empresas nomeadamente: 
conceder licença profissional para exercer a profissão, retirar a licença, fazer o registo 
público dos revisores, supervisionar a profissão, controlar a qualidade, sancionar 
irregularidades cometidas e emitir normas relacionadas com a revisão de contas desde que 
a matéria não esteja tratada nas normas internacionais de auditoria adoptadas pela 
Comissão Europeia. 
As atribuições da CSSF são bastante mais amplas do que as da CNC, o que resulta da sua 
maior maturidade enquanto órgão especializado pois remonta a 1998, o que perfaz sete 
anos após a criação do Comissariado dos Seguros. 
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 O Comité Interno da CSSF écomposto por especialistas, em representação das empresas sujeitas a 
supervisão, revisores de contas, juristas e associações profissionais. 
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2.3. O Comissariado dos Seguros 
Tutelado pelo Ministério do Tesouro e do Orçamento, o Comissariado dos Seguros62 foi 
criado pela Lei de 6 de Dezembro de 1991 que definiu a sua missão e composição. 
Fazem parte do Comissariado, um Conselho e uma Direcção. O Conselho tem cinco 
membros nomeados pelo Governo, com mandato por cinco anos. O Conselho tem por 
competência pronunciar-se sobre a actividade da Direcção e aprovar o orçamento anual e 
as contas anuais. A Direcção é composta por três membros e o seu mandato dura seis anos.  
A Direcção é a autoridade executiva do Comissariado, sendo de sua competência: 
■ Exercer a supervisão do sector de seguros e resseguros e dos seus intermediários; 
■ Receber e analisar reclamações contra as entidades sujeitas à sua supervisão; 
■ Apresentar sugestões ao Governo, que visem a melhoria do ambiente legislativo 
quanto à actividade seguradora; 
■ Assegurar a execução das medidas do Governo, com vista à expansão da 
actividade seguradora no país. 
Realizada de acordo com as normas, a supervisão do Comissariado visa: 
■ Na atribuição de licenças: 
 Verificar a qualidade dos accionistas, a integridade profissional e moral dos 
dirigentes e administradores, a adequação do capital investido e a viabilidade 
do plano de negócios. 
■ Durante a actividade: 
 Fazer relatórios sobre a actividade das empresas, seus activos, passivos e 
suas margens de solvabilidade.  
O controlo pode ser feito à distância ou na sede das empresas, com direito de acesso a 
todos os documentos ou informações necessários ao exercício da missão. 
■ Na cessação da actividade: 
 O Comissariado é responsável pela supervisão da liquidação das entidades 
seguradoras, visando salvaguardar os interesses dos segurados. 
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 “Commissariat aux Assurances”. 
- 83 - 
O Comissariado tem à sua disposição um conjunto de medidas e sanções que pode aplicar 
no caso de incumprimento dos requisitos legais ou regulamentares, o que pode levar à 
cassação da licença, em casos mais graves. 
Segundo dados do Comissariado, em 2005 havia noventa e cinco empresas de seguros, das 
quais setenta e seis eram de direito luxemburguês. 
3. O exercício da profissão  
A regulamentação da profissão contabilística conhece dois diplomas de base, a: 
■ Lei de 28 de Dezembro de 1988 – Lei do Estabelecimento63; 
■ Lei de 10 de Junho de 1999 – Profissão de Perito em Contabilidade. 
A análise dos dois diplomas permite concluir que existem dois níveis de profissionais 
directamente relacionados com a contabilidade: 
■ Técnico de Contabilidade64, apelidado de Contabilista a partir da Lei de 2004; 
■ Perito em Contabilidade65. 
Durante a década de noventa, foi atribuído aos técnicos de contabilidade um campo de 
actuação residual, sem lhes ter sido exigida nenhuma condição de acesso à profissão. No 
entanto, esta profissão acabava por estar de certa forma regulamentada pelos dois diplomas 
já mencionados, uma vez que eles balizavam o campo de actuação profissional. 
Em 2004, cinco anos passados sobre a Lei de 1999, os técnicos de contabilidade assistiram 
à regulamentação da sua profissão, tornando-se explícita a distinção do campo de actuação 
destes profissionais e dos Peritos em Contabilidade, a qual sintetizamos no quadro abaixo. 
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 “Loi d’établissement”. 
64
 “Profissional de la Comptabilité”. Em Portugal não há um cargo que seja juridicamente comparável. 
65
 “Expert-comptable”. Em Portugal, assemelha-se à profissão de Técnico Oficial de Contas. 
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Quadro 9 – Distinção entre Técnico de Contabilidade e Perito em Contabilidade 
Condição Técnico de contabilidade Perito em Contabilidade 
Acesso à profissão Não Sim 
Profissão regulamentada Não Sim 
Limite de actuação: Sim Não 
Em empresas que satisfaçam os dois critérios abaixo indicados, em dois anos consecutivos: 
Total do balanço <= 2.305.410 € ____ 
Volume de negócios <= 4.610.820 € ____ 
                                     Fonte: Elaboração própria 
Na altura da publicação da Lei, a 10 de Junho de 1999, os valores expressos em LUF eram 
bastante inferiores aos mencionados no artigo 11º da Directiva 99/60/CE, que alterou o 
artigo 11º e 27º da 4ª Directiva, relativos à recomendação da Comunidade sobre a 
dimensão das empresas que poderiam elaborar balanços ou demonstrações dos resultados 
sintéticos. Decorridos dez anos sobre a promulgação da lei e apesar de a CE já ter 
recomendado seis alterações à versão original dos artigos 11º e 27º da 4ª Directiva de 
197866, os valores que limitam o trabalho dos técnicos de contabilidade nunca foram 
alterados, permanecendo iguais, pese embora as alterações de índole económico e 
financeiro a nível mundial.   
Duas datas importantes quanto à regulamentação destas duas profissões são:  
■ 9 de Julho de 2004 – Lei que modifica a Lei do Estabelecimento e regula o acesso 
às duas profissões na área contabilística; 
■ 8 de Maio de 2007 – Regulamento que fixa a modalidade do exame de aptidão 
para acesso à profissão de perito contabilista. 
No ponto seguinte abordamos as alterações e as novidades introduzidas na Lei de 1988, 
sobre o “Direito de Estabelecimento”, e qual a influência dos dois normativos supra 
mencionados nas profissões desta área do saber. 
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 Pelas Directivas: 84/569/CEE, 90/604/CEE, 94/8/CE, 99/60/CE, 2003/38/CE, 2006/46/CE.  
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3.1. O contabilista 
3.1.1. Acesso à profissão  
A Lei de 9 de Julho de 2004 veio dignificar os técnicos de contabilidade, que viram a sua 
profissão regulamentada quer quanto à definição das suas funções, quer no âmbito da sua 
qualificação profissional.  
Os técnicos de contabilidade passaram a ser designados por contabilistas, sendo exigida a 
sua qualificação profissional pela obtenção de um diploma de estudos secundários técnicos 
na área administrativa e comercial, ou outro equivalente. Para além do diploma, é 
necessário completar um estágio profissional com a duração mínima de três anos, em que 
pelo menos um deles deve ser passado em trabalho conjunto com outro profissional da 
contabilidade, seja um perito em contabilidade ou um revisor de empresas. 
Ao diploma e ao estágio, segue-se a aprovação num exame de aptidão que avalie as 
competências nas áreas de direito fiscal, direito comercial, direito do trabalho e segurança 
social do Luxemburguesa, contabilidade e análise financeira.  
A excepção ao processo de qualificação profissional descrito, é concedida aos técnicos de 
contabilidade que, não tendo a qualificação profissional exigida, fizessem prova de que 
exerciam a profissão há mais de um ano antes da entrada em vigor da Lei do “Direito de 
Estabelecimento” alterada, ou seja antes de Julho de 2004.  
3.1.2. Formas do exercício da profissão e funções atribuídas 
O contabilista pode exercer a sua profissão como profissional liberal ou como trabalhador 
dependente, estando o seu campo de actuação limitado às entidades de pequena dimensão 
conforme os limites referidos no quadro 9. 
Durante um período transitório de cinco anos, o artigo 40º da Lei dos Peritos em 
Contabilidade permitiu que os técnicos de contabilidade continuassem a elaborar as contas 
anuais de empresas de maior dimensão, desde que já lhes prestassem esse serviço antes da 
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entrada em vigor da Lei do Estabelecimento. Daqui se depreende que, no período 
transitório, ou os visados se preparavam para obter os requisitos de acesso à profissão de 
Perito em Contabilidade, ou então deixavam de poder trabalhar com empresas de maior 
dimensão, ficando porém com a possibilidade de continuar a exercer nas empresas mais 
pequenas. 
As funções do Contabilista já se encontravam descritas na Lei de 1999 sem porém fazer 
referência à forma de exercício da profissão67: 
“(…) os profissionais de contabilidade, que não satisfaçam a qualificação 
profissional de Perito em Contabilídade conforme definidas na Lei de 28 de 
Dezembro de 1988 sobre o direito de estabelecimento, (podem) organizar a 
contabilidade, elaborar balanços e declarações fiscais das empresas que, à data do 
fecho, não ultrapassem os limites dos dois critérios seguintes durante dois exercícios 
consecutivos.”68  
A Lei de 2004 veio introduzir a alínea h) ao artigo 19º da Lei do Estabelecimento, 
descrevendo a profissão de Contabilista, exercida a título independente, da seguinte forma:  
“(…) realizar, por conta de terceiros, a organização dos serviços de contabilidade e 
dar pareceres nessas matérias, a abertura, a manutenção, a centralização e o fecho 
da contabilidade adequada à elaboração das contas, o apuramento dos resultados e 
a elaboração das contas anuais cumprindo com os requisitos legais sobre as 
matérias.” 
Do exposto resultam duas definições para a mesma profissão, o que suscita dúvidas de 
interpretação. Ambas as definições referem como funções, a organização da contabilidade 
e a elaboração de contas. No entanto, a definição que consta da Lei dos Peritos em 
Contabilidade (1999) não se refere ao tipo de contas, ficando a dúvida se estes 
profissionais poderão elaborar as contas anuais e as contas consolidadas. A definição que 
consta da Lei do Estabelecimento (2004) refere-se à elaboração das contas anuais, mas não 
se refere à elaboração das declarações fiscais, permanecendo a dúvida se estes 
profissionais podem elaborar aquelas declarações. 
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 Al. 2, nº 2, artigo 2, da Lei de 10 de Junho de 1999, que regula a profissão de Perito em Contabilidade. 
68
 Critérios referidos no quadro 9. 
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Pensamos que estas questões teriam sido evitadas se o legislador tivesse optado pela 
mesma via da profissão dos peritos em contabilidade, isto é, tivesse definido as 
qualificações profissionais na alteração à Lei do Estabelecimento e, por outro lado, tivesse 
alterado a Lei dos Peritos em Contabilidade, quanto à definição dos contabilistas e quanto 
ao limite das suas competências. 
Em todo o caso, atendendo às duas definições e às exigências a nível de qualificação 
profissional, parece-nos que a intenção do legislador é permitir que os contabilistas possam 
ser responsáveis pela contabilidade, pela elaboração das contas anuais e das declarações 
fiscais das entidades que não ultrapassem os limites referidos. 
Como teremos oportunidade de verificar no ponto seguinte, contrariamente aos peritos em 
contabilidade, os contabilistas não estão obrigados a inscrever-se em nenhum organismo 
profissional. 
3.2. O perito em contabilidade 
3.2.1. Acesso à profissão  
O artigo 19º da Lei de 28 de Dezembro de 1988 (Lei do Direito de Estabelecimento), 
define as regras de acesso a certas profissões liberais, tais como arquitectos, engenheiros e 
peritos em contabilidade, tendo sido alterada em 2004 quanto ao acesso à profissão.  
Antes da alteração de 2004, o acesso à profissão de perito em contabilidade estava 
dependente da verificação de dois factores: a graduação e o estágio. 
Quanto à graduação, o candidato devia ser detentor de um diploma emitido por um Estado 
ou por uma instituição de ensino superior reconhecida pelo Estado, que certificasse as 
habilitações profissionais necessárias ao exercício da profissão ou, em alternativa, deveria 
ter um diploma representativo de pelo menos três anos de estudos superiores em ciências 
económicas, empresariais ou financeiras. Complementarmente deveria ser realizado um 
estágio com a duração mínima de três anos, segundo as regras a fixar por um 
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Regulamento.69 
Porém, em 2004 é alterada a Lei do Estabelecimento passando a exigir a verificação de três 
factores cumulativos: a graduação, o estágio e o exame de aptidão profissional. 
A partir de 2004 o candidato a perito em contabilidade deve ser detentor de um diploma ou 
de um certificado de conclusão de ensino superior, emitido por um Estado ou por uma 
instituição de ensino superior reconhecida pelo Estado, que certifique a conclusão de um 
ciclo completo de três anos de estudo em ciências económicas, comerciais, financeiras, ou 
em alternativa deve ser detentor de um certificado emitido por um Estado ou por uma 
instituição de ensino superior reconhecida pelo Estado, que certifique a qualificação 
profissional para o exercício da profissão. 
O estágio é feito após a obtenção do diploma ou do certificado e tem a duração mínima de 
três anos, em que pelo menos um ano deve ser com a supervisão de um perito em 
contabilidade. 
A alteração da Lei do Estabelecimento veio exigir um novo requisito de acesso: o exame 
de aptidão profissional. Depois do estágio, a qualificação fica completa com a aprovação 
no exame de aptidão cujo conteúdo versa sobre matérias de direito fiscal, direito comercial, 
direito do trabalho e segurança social Luxemburguesa, sobre contas sociais e deontologia 
profissional, conforme definido no Regulamento de 8 de Maio de 200770.  
Os técnicos que tenham obtido a qualificação profissional noutro EM tem que fazer o 
exame de aptidão mas apenas versando as matérias de direito luxemburguês: fiscal, 
comercial, do trabalho e da segurança social.  
Os revisores de empresas e os profissionais que sejam detentores do certificado de 
formação complementar de revisor de empresas, estão dispensados do exame de aptidão 
para o exercício da profissão de perito em contabilidade. 
                                                          
69
 O mencionado Regulamento ainda não existe, pelo que o estágio apenas é efectuado depois da obtenção da 
graduação e com a supervisão de um profissional legalmente estabelecido. 
70
 Este Regulamento atribui à Universidade do Luxemburgo a capacidade para emitir o certificado que 
comprova o aproveitamento no exame de aptidão. O exame é em francês, podendo ser em inglês ou alemão 
se o candidato assim o requerer. A preparação para o exame está a cargo da Universidade do Luxemburgo, 
que organiza os cursos para o efeito.  
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O exercício da profissão obriga ainda a uma autorização de estabelecimento, a emitir pelo 
Ministério das Classes Médias, do Turismo e da Habitação Luxemburguês. 
Estranhamos não haver referência na lei à necessidade de formação contínua como factor 
potenciador do desempenho profissional. 
3.2.2. Forma do exercício da profissão e funções atribuídas 
De acordo com o artigo 4º da Lei do Estabelecimento (2004), relativa à organização da 
profissão de perito em contabilidade, o exercício da profissão só pode ser feito de forma 
independente ou então por conta de outro perito legalmente estabelecido.71 Pretende-se 
assim salvaguardar a independência profissional, sendo também proibido o exercício de 
qualquer actividade que a possa por em causa. 
3.2.2.1. Funções relacionadas com a contabilidade 
A alínea c) do nº 19 da Lei do Estabelecimento de 1988 definia como funções do perito em 
contabilidade exercidas a título independente 
■ Organizar, controlar, avaliar e corrigir as contas individuais ou consolidadas das 
empresas; 
■ Analisar, através do recurso aos procedimentos técnicos contabilísticos, a situação 
e funcionamento das empresas, quer do ponto de vista económico, quer financeiro e 
mesmo jurídico. 
Aquela definição deixa de prevalecer quando em 1999, passados mais de dez anos sobre a 
referida Lei, a profissão de perito em contabilidade passa a ser regulamentada em nove 
artigos, pela Lei de 10 de Junho de 1999, no Título 1 – “As funções, direitos e obrigações 
dos Peritos Contabilistas”. Em 2004, aquando da alteração à Lei do Estabelecimento, a 
alínea c) do nº 19 deixa de fazer referência às funções de perito em contabilidade, 
definindo apenas quais são as qualificações profissionais de acesso à profissão. 
                                                          
71
 A Lei de 1988 não sujeita a profissão a nenhuma condição em especial, como seja a independência 
profissional ou a inscrição num organismo profissional. 
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O artigo 1º da Lei sobre a organização da profissão refere-se ao perito contabilista como 
aquele que, habitualmente, tem como profissão : 
“…organizar (controlar)72 apreciar e corrigir as contabilidades e as contas de 
qualquer natureza, elaborar os balanços73 e analisar, pelos procedimentos da 
técnica contabilística, a situação e o funcionamento das empresas e organismos73 
nos seus diversos aspectos económicos (jurídicos)72 e financeiros.”74 
O texto é idêntico ao da Lei de 1988, excepto nos seguintes pontos: 
■ O controlo deixa de ser uma das funções; 
■ Analisar a situação e o funcionamento da empresa no âmbito jurídico, deixa de ser 
uma das funções atribuídas à profissão. 
 Para além das funções prestadas a empresas, acrescentou-se a palavra “organismos”. 
Supomos que o objectivo visava alargar o campo de actuação a toda a actividade que 
envolva a componente económica, tenha ou não fins lucrativos, seja pública ou privada, o 
que não era explícito na Lei anterior.  
É de realçar contudo que, os serviços dos peritos em contabilidade vão para além dos 
relacionados com a Contabilidade. O seu conhecimento multidisciplinar permite prestar 
um leque variado de serviços, como a elaboração das declarações fiscais, a representação 
das entidades perante a administração fiscal e a domiciliação de empresas, entre outros 
serviços. 
3.2.2.2. Como representante do contribuinte 
A alínea 2), nº 3 do artigo 2º, da Lei de 10 de Agosto de 1991, que regula a profissão de 
advogado, já permitia aos peritos em contabilidade dar informações sobre o direito 
aplicável no Luxemburgo, desde que derivasse directamente da sua actividade profissional, 
bem como a sua participação em actos jurídicos necessários e desde que acessórios à  
                                                          
72
 Menção que fazia parte da Lei de 28 de Dezembro de 1988 e não faz parte da Lei em citação. 
73 
Menção adicionada na Lei em citação, que não fazia parte da Lei de 28 de Dezembro de 1988. 
74
 “ …organiser, d’apprécier et de redresser les comptabilités et les comptes de toute nature, d’établier les 
bilans et d’analyser, par les procédés de la technique comptable, la situation et le fonctionnement des 
entreprises et organismes sous leurs différents aspects économiques et financiers. “. 
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prestação do seu serviço. 
Posteriormente pela Lei de 7 de Novembro de 1996, é permitido aos peritos em 
contabilidade, bem como aos revisores de empresas, representar o contribuinte nos litígios 
fiscais perante o Tribunal Administrativo. 
3.2.2.3. Outras funções relacionadas com o apoio a empresas  
A Lei de 10 de Agosto de 1915 define no seu artigo 2º, que o domicílio das empresas é o 
seu estabelecimento principal, o qual é considerado como a sua sede social, até prova em 
contrário. Acontece porém que, por diversos motivos75, algumas empresas necessitam de 
ter um endereço e/ou um espaço em determinado país ou cidade, nomeadamente para 
receber e expedir correspondência, gerir uma equipa de funcionários, realizar reuniões ou 
videoconferências e receber chamadas multilingue, ou apenas por questões fiscais. 
Há entidades especializadas e autorizadas a ceder espaços e serviços para a domiciliação 
legal76, o que no Luxemburgo é da competência dos estabelecimentos de crédito, bem 
como de outros profissionais do sector financeiro e do sector segurador, dos advogados, 
dos revisores de contas e dos peritos contabilistas.  
No Luxemburgo, o contrato de domiciliação legal de sociedades é regulada pela Lei de 31 
de Maio de 1999 e, para além dos serviços já mencionados, pode incluir outros como 
sejam, administrar a empresa, bem como gerir os aspectos contabilísticos e fiscais. De 
referir que a empresa de domiciliação tem uma série de obrigações decorrentes do contrato 
e da lei, nomeadamente, identificar os membros dos órgãos da sociedade domiciliada, os 
seus accionistas, certificar-se que os membros dos órgãos sociais e os mandatários não 
contrariam as disposições das sociedades comerciais e do direito de estabelecimento 
Luxemburguês, conservar a documentação e a correspondência trocada. Para além deste 
serviço, os peritos em contabilidade também prestam serviços de consultoria em matérias 
contabilísticas, fiscais e de direito do trabalho, podendo igualmente exercer como revisor 
                                                          
75
 Nomeadamente, redução de custos de infraestrutura, com uma boa operacionalidade dos serviços, e a 
presença da empresa num centro de negócios de grande notoriedade, seja no país de origem ou em outro. 
76
 Podem ser domiciliados, nomeadamente, profissionais liberais, estudantes, investigadores e empresas, 
sejam nacionais ou estrangeiros. 
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de empresas (desde que obtenham as qualificações profissionais) e até intervir na 
reestruturação e/ou liquidação de empresas. Assume-se assim o perito em contabilidade 
como um profissional respeitado na sociedade Luxemburguesa, considerado acima de tudo 
como um consultor nas empresas.  
3.2.3. Direitos e obrigações 
Segundo o artigo 2º da Lei de 10 de Junho de 1999, ninguém pode exercer, ainda que a 
título acessório ou ocasional as funções reservadas aos peritos em contabilidade, nem 
utilizar esse título ou algum análogo, se não estiver autorizado. O exercício ilegal da 
profissão, bem como o uso abusivo do título, são punidos com pena de prisão de 8 dias a 3 
anos e respectiva multa. 
A profissão pode ser exercida em nome individual mas também em sociedade conhecidas 
por “fiduciaire-comptable”, que poderemos traduzir por gabinete de contabilidade. No 
entanto, os documentos têm sempre que ser assinados por um perito em contabilidade. 
As acções de responsabilidade civil e profissional prescrevem ao fim de cinco anos, 
contados a partir da data em que o perito em contabilidade deixou de prestar serviços. 
Os peritos em contabilidade tem a obrigação de: 
■ Colaborar com as autoridades, quando solicitado; 
■ Informar as autoridades sempre que tenham conhecimento de actos que indiciem 
branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo; 
■ Manter o sigilo profissional. Assim, e no cumprimento do disposto no artigo 458º 
do Código Penal, aqueles que na sua profissão souberem de informações de carácter 
sigiloso e as revelarem, serão punidos com pena de prisão de 8 dias a seis meses e 
pagarão coimas entre 500€ a 5.000€, excepto se a justiça os chamar a depor. Esta 
regra é aplicável aos contabilistas e às pessoas ao seu serviço. 
Estes profissionais contam com a ajuda de um organismo profissional, na qual são 
obrigados a inscrever-se: a Ordem dos Contabilistas 
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3.2.4. A Ordem dos Peritos em Contabilidade (OEC) 
A primeira organização profissional remonta a 1950, com a criação da Ordem 
Luxemburguesa dos Peritos em Contabilidade (L’Ordre des Experts-Comptables 
Luxembourgeoise), sobre a forma de uma associação sem fins lucrativos.   
A   OEC77 foi criada pela Lei de 10 de Junho de 1999 que regula a profissão dos peritos em 
contabilidade e publicada no n° 83, em 29 Junho de 1999, Mém. A. 
Tutelada pelo Ministério das Classes Médias, do Turismo e da Habitação, a OEC integra os 
peritos em contabilidade, quer sejam pessoas singulares, quer sejam pessoas colectivas. 
A evolução do número de inscritos na Ordem tem sido bastante significativa, conforme se 
constata quadro nº 10.  
















Pessoas singulares Pessoas colectivas
13-12-2005 21-12-2006 31-10-2008 28-09-2009
 
                                                                                        Fonte: Elaboração própria 
Nos últimos quatro anos o número de pessoas singulares inscritas na OEC aumentou cerca 
de 59% e o número de pessoas colectivas aumentou quase 73%. O acentuado crescimento 
desta classe profissional deve-se aos novos desafios que se colocam à profissão e ao 
aumento do recurso a estes especialistas, essencialmente devido à: 
                                                          
77
 OEC - L’Ordre des Experts-Comptables, equivalente em Portugal à Ordem dos Técnicos Oficiais de 
Contas. 
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■ Reforma do código do registo comercial, no que respeita à submissão das contas 
anuais segundo um modelo legal; 
■ Introdução das normas contabilísticas internacionais; 
■ Mudança na regulamentação profissional. 
Conjugando os dados do gráfico 1, quanto ao número de empresas existentes em 2008, 
com os dados do quadro acima, podemos concluir que existe em média um perito em 
contabilidade para cada vinte e sete empresas78. 
De acordo com o artigo 11 da Lei de 10 de Junho de 1999, para além dos poderes 
conferidos à OEC pelas leis e Regulamentos são-lhe atribuídas também as seguintes 
funções: 
■ Proteger os direitos e interesses da profissão;  
■ Defender a honra e a independência dos profissionais, incluindo garantir a 
execução da regulamentação profissional e respeito pelas normas e deveres 
profissionais;  
■ Manter a disciplina entre os profissionais e exercer o poder disciplinar pelo seu 
Conselho de Disciplina;  
■ Prevenir ou mediar os conflitos entre os profissionais e entre estes e terceiros. 
■ Velar pelo cumprimento da legislação sobre a luta contra o branqueamento de 
capitais e contra o financiamento do terrorismo. 
A OEC é também chamada a dar pareceres em projectos de lei sobre matérias 
contabilísticas, tal como aconteceu recentemente com o projecto de lei nº 5976, relativo à 
introdução das normas internacionais de contabilidade no Luxemburgo. 
Os termos de funcionamento interno da Ordem estão descritos no Regulamento Interno 
(ROI: Règlement d’Ordre Intérieur) cuja última actualização ocorreu em 2008. Os 
profissionais que obtenham autorização para exercer a profissão são obrigados a inscrever-
se na Ordem, bem como os seus colaboradores qualificados. 
As pessoas colectivas (organização da profissão em sociedades) que satisfaçam os 
seguintes requisitos também podem inscrever-se na Ordem: 
                                                          
78
 Com base nos dados publicados no site da OTOC em Portugal essa relação é de quatro empresas para cada 
TOC. 
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■ A maioria dos administradores ou gerentes devem ser pessoas singulares que 
tenham qualificação profissional para o exercício da profissão de perito em 
contabilidade; 
 ■ A maioria dos direitos de voto deve ser assegurado por peritos em contabilidade. 
O Conselho de Disciplina da OEC é composto por um membro do tribunal administrativo, 
que é o seu presidente, e por quatro membros da OEC. A sua acção recai sobre os 
incumprimentos legais e regulamentares respeitantes ao exercício da profissão, faltas e 
negligências profissionais, acções contrárias à dignificação e honra da profissão, sem 
prejuízo das possíveis acções judiciais a que houver lugar. As penalizações são 
estabelecidas consoante a gravidade dos factos e podem ir de simples aviso, a uma 
repreensão, multa, suspensão temporal ou interdição definitiva do exercício da profissão. 
4. As profissões de fiscalização e de revisão  
A fiscalização das entidades é confiada pela lei quer ao comissário das contas79, quer ao 
revisor de empresas80. A fiscalização por um ou por outro depende da dimensão e do sector 
de actividade das empresas. 
4.1. O comissário81  
A menção a estes profissionais consta da Lei de 10 de Agosto de 1915, que determina as 
situações em que as empresas ficam sujeitas a fiscalização por parte de um comissário das 
contas.  
Sintetizando, podemos referir que as empresas sujeitas à sua fiscalização são: 
■ SA – Sociedade Anónima82;  
■ Sarl – Sociedade de responsabilidade limitada, quer colectiva, quer unipessoal83; 
                                                          
79
 “Commissaire aux comptes”. 
80
 “Reviseur d’entreprises”. 
81
 “Commissaire aux comptas” ou “le CAC”.  
82
 Art.61 e 62 da Lei de 10 de Agosto de 1915. 
83
 Art.200 da Lei de 10 de Agosto de 1915. 
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■ SCA - Sociedade em comandita por acções84; 
■ SC – Sociedade cooperativa organizada em SA85.  
Os artigos 61 e 62 determinam que a supervisão das sociedades anónimas e das 
cooperativas organizadas sobre a forma de sociedade anónima seja feita por um ou mais 
auditores. Os artigos 109 e 200 obrigam à fiscalização das sociedades em comandita por 
acções e as sociedades de responsabilidade limitada com mais de 25 sócios. 
Pela conjugação do artigo 35 e do nº 2 do artigo 69 da Lei de 19 de Dezembro de 2002, 
conclui-se que as sociedades que não ultrapassem, à data do balanço, dois dos três critérios 
seguintes, são obrigadas a ter fiscalização exercida pelo comissário das contas:86 
● Total do balanço: 4.400 milhões de euros; 
● Total do volume de negócios: 8.800 milhões de euros; 
● Nº médio de colaboradores: 50. 
As empresas que ultrapassem estes valores são obrigadas a ter revisor de empresas em vez 
de comissário. Exceptuam-se daquela regra as empresas dos sectores regulamentados e as 
cotadas num mercado regulamentado de um EM que, independentemente dos valores que 
apresentem, têm sempre que ser fiscalizadas por um revisor de empresas. 
Casos de excepção são também as sociedades de responsabilidade limitada com menos de 
25 sócios as quais, segundo o artigo 200 da Lei de 15 de Agosto de 1915, não estão 
obrigadas a qualquer tipo de fiscalização. 
4.1.1. Acesso à profissão   
A profissão de comissário das contas não se encontra regulamentada. Não existem 
exigências ao nível da habilitação profissional, ao número dos membros que compõem o 
Conselho Fiscal e às obrigações de independência, deixando para a Assembleia-Geral a 
competência de definir a composição deste órgão e de proceder à sua nomeação, 
destituição ou renovação de mandato.    
                                                          
84 
Art.109 da Lei de 10 de Agosto de 1915.
 
85 
Art.137 da Lei de 10 de Agosto de 1915 – Remete para a legislação das sociedades anónimas. 
86 
Valores de acordo com o Projecto de Lei nº 5976, depositado em 9 de Janeiro de 2009, relativo à 
introdução das normas internacionais de contabilidade para as empresas. 
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O projecto de lei nº 5872 relativo à profissão de revisor propõe que a designação 
comissário das contas (commissaire aux comptes) passe a ser conhecida apenas como 
comissário (commissaire) uma vez que as suas funções não se limitam ao parecer sobre as 
contas mas também à supervisão das actividades e da gestão da empresa, podendo mesmo 
dar conselhos sobre a condução dos negócios. Pensamos que esta rectificação da 
denominação da profissão, juntamente com a distinção entre os dois tipos de revisores de 
empresas87, bem como a harmonização contabilística internacional, venha a resultar na 
regulamentação da profissão de comissário. Somos da opinião que a evolução da profissão 
passará pela definição das condições de acesso à profissão, que muito provavelmente vai  
exigir condições idênticas às da profissão de perito em contabilidade. 
4.1.2. Forma do exercício da profissão e funções atribuídas 
Não sendo regulamentada, a profissão pode ser exercida quer a título independente, quer a 
título dependente, podendo mesmo ser exercida pelos detentores de capital da empresa a 
fiscalizar. 
Por norma as funções são exercidas por peritos em contabilidade e revisores de empresas, 
o que não é impeditivo de o serem por outras pessoas, as quais podem solicitar a ajuda de 
um perito no que diz respeito à verificação das contas. 
O volume 2 do Código de Ética do IRE refere que os profissionais de contabilidade, 
exercendo a título independente, que tenham sido nomeados comissários devem seguir o 
referido código. Vai mais longe e diz mesmo que o profissional de contabilidade que, 
enquanto comissário, não aplique as normas internacionais de auditoria adoptadas pelo 
IRE, não deve emitir uma opinião de auditor, devendo o seu relatório esclarecer: 
■ Sobre a extensão e natureza dos trabalhos efectuados; 
■ A responsabilidade da administração/gestão da sociedade pela elaboração e 
apresentação das contas anuais; 
■ Que o seu trabalho não constitui uma auditoria segundo as normas internacionais 
de auditoria e nem uma auditoria à informação financeira, pelo que o relatório não  
                                                          
87
 “Réviseur d’Entreprise e Réviseur d’Entreprise Agrées”. 
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oferece segurança quanto às contas anuais. 
Desta forma o IRE pretende evitar que a fiscalização exercida sobre a forma de “Conselho 
Fiscal” não seja confundida com a fiscalização legal de contas, que é função exclusiva dos 
revisores.  
A este respeito refira-se ainda a sugestão efectuada pelo IRE quando chamado a dar 
parecer sobre o projecto de lei nº 5872, em que reforça a necessidade de distinção entre o 
controlo contratual e o controlo legal das contas. O IRE aceita que os revisores de 
empresas88 e os peritos em contabilidade possam fazer o controlo das contas, desde que tal 
não conduza à elaboração de um relatório segundo as normas de internacionais de 
auditoria. Defende que para evitar a confusão do público, apenas os “Réviseur d’Entreprise 
Agréés” se devem poder referir às normas internacionais de auditoria. 
As funções do comissário das contas são idênticas às que, em Portugal, são atribuídas aos 
membros do Conselho Fiscal ou da Comissão de Auditoria, nomeadamente: 
■ Certificar que as contas anuais dão a imagem fiel do resultado das operações do 
ano, bem como da situação financeira e patrimonial da sociedade; 
■ Verificar os valores e os registos contabilísticos e controlar o cumprimento das 
normas contabilísticas; 
■ Emitir pareceres e recomendações sobre as matérias analisadas; 
■ Verificar a fiabilidade e a concordância entre as contas anuais e o relatório de 
gestão ou de administração, e outros documentos destinados aos accionistas; 
■ Elaborar anualmente um relatório dando parecer sobre o balanço e a demonstração 
dos resultados, bem como sobre o relatório da administração; 
■ Certificar-se de que todos os accionistas/sócios têm tratamento igual; 
■ Participar nas Assembleias-Gerais e até convocá-las. 
Para efectuar o seu trabalho o comissário das contas tem acesso ilimitado à informação da 
empresa, o que já não acontece no caso do revisor que apenas tem acesso à informação 
relacionada com as contas da empresa, podendo ainda intervir no governo da sociedade, o 
que não é possível ao revisor. 
                                                          
88
 Note-se que o projecto-lei distingue a figura do “Réviseur d’Entreprises” do “Réviseur d’Entreprises 
Agréé”. O primeiro é um auditor e o segundo é um revisor de contas autorizado, que em Portugal 
corresponde ao Revisor Oficial de Contas.
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Na prática, não devem existir muitas sociedades de responsabilidade limitada com mais de 
25 sócios e com valores inferiores aos estabelecidos no artigo 35, pelo que na maioria dos 
casos a fiscalização será feita em empresas de maior dimensão e por um revisor. No caso 
das sociedades anónimas, a Lei Luxemburguesa reparte entre o comissário e o revisor, a 
missão de fiscalizar a sociedade dada a sua dimensão. 
4.2. O revisor de empresas 
As empresas dos sectores regulamentados89, bem como as de maior dimensão90 são 
obrigatoriamente fiscalizadas por um revisor de empresas. 
O artigo 69 da Lei de 19 de Dezembro de 2002, sobre o controlo das contas, refere que as 
sociedades referidas no artigo 1º da Directiva 78/660/CE do Conselho de 25 de Julho de 
1978 (sociedades por quotas, sociedades anónimas, sociedades em comandita por acções) 
devem fazer o controlo das contas anuais através de um ou mais revisores de empresas 
inscritos no IRE, exceptuando-se as empresas de pequena dimensão90.  
4.2.1. Acesso à profissão   
A profissão de revisor de empresas foi criada pela Lei de 28 de Junho de 1984, que 
também criou a organização profissional dos revisores: o Instituto dos Revisores de 
Empresas91. 
As condições de qualificação profissional do revisor de empresas foram inicialmente 
enumeradas no Regulamento de 16 de Agosto de 1984, muito à semelhança do disposto na 
8ª Directiva do Conselho (84/253/CE de 10/4/1984) quanto à revisão das contas anuais e 
consolidadas.  
Ao longo do tempo tem havido alterações quanto às condições de acesso à profissão 
nomeadamente no que respeita à obtenção do certificado de formação complementar, ao  
                                                          
89 
Como sejam os sectores financeiro e dos seguros.  
90
 Nos termos do art. 35º da Lei de 19 de Dezembro de 2002, conforme já referido no ponto 4.1. deste 
capítulo. 
91
 “Institut des réviseurs d’entreprises (IRE)”. 
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estágio profissional e quanto ao exame de aptidão profissional.  
O Regulamento de 18 de Abril de 1997 especifica o tratamento a dar aos titulares do 
direito de exercer a profissão noutro EM ou PT. Introduz também a necessidade de 
detenção de um certificado de formação complementar comprovativo de aprovação de uma 
prova de aptidão sobre as várias áreas do direito Luxemburguês, sobre as contas anuais e 
consolidadas e sobre deontologia. O curso preparatório para o exame é ministrado pelo 
Centro Universitário do Luxemburgo.  
O Mém. A 23, de 17 de Março de 2000, compila os três instrumentos de regulamentação 
da profissão: 
■ O Regulamento de 2 de Março de 2000 que define as condições de admissão ao 
exame de aptidão profissional, inscrição, provas, classificações e júri. De salientar 
que, com este Regulamento, deixa de ser possível a dispensa de exame mesmo aos 
detentores de licenciaturas adequada. 
■ O Regulamento de 14 de Março de 2000 estabelece a lista de estudos superiores 
que correspondem às condições de acesso à profissão na Bélgica, França e 
Alemanha. 
■ O texto coordenado, datado de 2 de Março de 2000, do Regulamento de 29 de 
Janeiro de 199392 que determina as qualificações de acesso à profissão.  
No seguimento da preocupação demonstrada aquando da publicação da Oitava Directiva, 
sobre a aprovação das pessoas responsáveis pela fiscalização das contas das empresas, e no 
seguimento dos trabalhos desenvolvidos pelo Comité de Auditoria criado em 1998, surge a 
Directiva 2006/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho. Esta Directiva visa 
harmonizar os requisitos da revisão legal de contas, demonstrando profunda preocupação e 
ao mesmo tempo enfatizando a importância da profissão de revisor para o bom 
funcionamento do mercado.  
Dada a função de interesse público, o Parlamento Europeu pretende que estes profissionais 
sejam portadores de qualificação, integridade, independência, objectividade e ajam de 
forma sigilosa. A Directiva define questões como: condições de acesso à profissão,  
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 A publicação da versão inicial deste Regulamento foi feita no Mém. A 12 de 24 de Fevereiro de 1993. 
- 101 - 
aprovação dos revisores oriundos de outro EM ou PT, registo público dos revisores, regras 
de deontologia, independência, objectividade, confidencialidade e sigilo, normas de 
auditoria a utilizar, aspectos relacionados com o relatório e certificação de contas, controlo 
de qualidade e responsabilidade dos revisores.  
Todos os países deveriam ter transposto a Directiva até 29 de Junho de 2008. No 
Luxemburgo, só em 21 de Maio de 2008 foi depositado na Câmara dos Deputados o texto 
do projecto de lei nº 5872 que visa adoptar a referida Directiva, o qual ainda se encontra 
em discussão.   
O texto que a visa transpor introduz novos conceitos e entidades no âmbito da qualificação 
profissional. A CSSF passa a ter competências para atribuir a capacidade profissional de 
revisor de contas e passa a ser a entidade responsável pelo registo público dos revisores e 
pelo controlo de qualidade. Os revisores têm que respeitar as normas de auditoria 
adoptadas pela Comissão, podendo a CSSF emitir normas sobre a revisão de contas em 
matérias não abrangidas pelas normas internacionais.  
Actualmente a qualificação como revisor de contas é conferida pelo Ministério da Justiça 
às pessoas que preencham um dos seguintes conjuntos de requisitos: 
Hipótese A – para os candidatos luxemburgueses que: 
 Tenham os estudos secundários luxemburgueses ou um diploma estrangeiro 
equivalente, segundo a legislação luxemburguesa; 
 Apresentem um ou vários diplomas de estudos superiores que certifiquem 
conhecimentos teóricos, nomeadamente sobre revisão de contas, análise de 
demonstrações financeiras, contabilidade geral, contabilidade analítica, contabilidade 
de gestão, contas consolidadas, controlo interno, normas sobre a preparação de 
contas anuais, direito fiscal Luxemburguês, direito comercial Luxemburguês e 
deontologia da profissão; 
 Apresentem o justificativo de realização de um estágio profissional de três anos, 
acompanhado por um revisor de empresas autorizado a formar estagiários; 
 Obtenham aprovação no exame de aptidão profissional, onde se comprovem os 
seus conhecimentos O exame é dispensado aos detentores de diplomas universitários 
naquelas áreas. 
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Hipótese B – para os candidatos de um país da União Europeia que: 
 Sejam revisores autorizados noutro país da UE ou ai cumpram com os requisitos 
de acesso à profissão; 
 Apresentem um certificado que comprove conhecimentos em direito fiscal, direito 
comercial, direito bancário e dos seguros no Luxemburgo. 
Hipótese C – para os candidatos de um país terceiro que: 
 Sejam revisores autorizados num país terceiro e que assegurem o mesmo tipo de 
tratamento aos Luxemburgueses emigrados. 
 Apresentem um certificado que comprove o conhecimento em nove áreas. Para 
além das quatro referidas para os candidatos de países da UE, é necessária a 
comprovação de conhecimentos em contas anuais e contas consolidadas, 
contabilidade dos fundos de investimento, direito do trabalho luxemburguês e 
segurança social luxemburguesa, bem como deontologia do revisor. 
A profissão pode ser exercida a título individual ou em sociedades de revisores, caso em 
que todos os seus membros terão que satisfazer os requisitos de acesso à profissão. 
4.2.2. Forma do exercício da profissão e funções atribuídas 
O revisor tem que manter uma atitude independente em relação às empresas para as quais 
presta serviços de revisão, não podendo por isso ser seu assalariado, pelo que o exercício 
da profissão é feito apenas de forma independente.93  
O revisor de empresas é aquele que faz do controlo das contas, a sua profissão habitual94. 
No entanto, o revisor também pode prestar consultoria em matéria fiscal, em organização 
de empresas, fazer auditoria externa por contrato, organizar e fazer contabilidades, desde 
que tal não ponha em causa a independência e objectividade do seu trabalho como revisor. 
O texto do projecto de lei nº 5872, que visa transpor a Directiva 2006/43/CE sobre a 
profissão de revisor, depositado na Câmara dos Deputados em 21 de Abril de 2008, 
distingue: 
                                                          
93
 Tal como em Portugal. As funções do revisor de empresas são as mesmas que, em Portugal, são 
competência do revisor oficial de contas. 
94
 Segundo o art. 1º da Lei de 28 de Junho de 1984. 
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“Réviseur d’entreprise” – os que têm habilitação académica mas não exercem a 
revisão legal das contas, podendo prestar todos os outros serviços.95  
“Réviseur d’entreprise agréés” – os que exercem o controlo legal das contas 
individuais e consolidadas, e que são os revisores. 
O IRE96 já se pronunciou sobre este projecto de lei dando parecer favorável sobre reserva 
de algumas questões, nomeadamente aquela relativa à distinção do controlo legal das 
contas do seu controlo contratual e da supervisão exercida pelos auditores.  
O que está em causa é o artigo 70 (do projecto de lei nº 5872) que trata das sanções penais 
a aplicar no caso do uso abusivo do título de revisor de empresas, pretendendo que a 
punição vá de uma pena de prisão entre 8 dias a 3 anos e/ou de uma multa entre 500 a 
100.000 euros. Este é um ponto de divergência entre as diversas classes de profissionais da 
contabilidade. 
Também a OEC foi convidada a pronunciar-se sobre este projecto-lei, o que fez em 17 de 
Junho de 2008, passado pouco mais de um mês do parecer dado pelo IRE. O parecer da 
OEC foi de reacção à tomada de posição do IRE quanto à sua pretensão de que apenas os 
“Réviseur d’Entreprise Agréé” deviam fazer referência às normas internacionais de 
auditoria, alegadamente para não confundir o público. Ora a OEC vem defender os 
interesses dos peritos em contabilidade, alegando que a Directiva 2006/43/CE (do 
Parlamento Europeu e do Conselho de 17 de Maio de 2006 relativa ao controlo legal das 
contas anuais) não prevê a limitação do uso da referência às normas internacionais de 
auditoria e que a própria designação de perito em contabilidade contempla a possibilidade 
deste efectuar o controlo contratual das contas e como tal deve puder fazer uso e referência 
das normas do IFAC.  
A Directiva 2006/43/CE, que este projecto-lei visa transpor, refere-se às normas 
internacionais de auditoria como as normas “(…) ISA-International Standards on Auditing 
e as recomendações e normas conexas, na medida em que sejam relevantes para a revisão 
legal de contas”, mas não refere que estas só podem ser referenciadas aquando do controlo 
legal das contas. Assim, embora a OEC não se oponha a que a referencia às normas 
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 Podemos dizer que a correspondência em Portugal, é o auditor. 
96
Avis do IRE de 9 de Maio de 2008 sobre o projecto de lei nº 5872(1). 
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internacionais de auditoria aplicáveis ao controlo legal de contas apenas sejam referidas 
pelos revisores (se o legislador assim o entender), opõe-se à tomada de posição do IRE, 
pois defende que também os profissionais da contabilidade que não sejam revisores se 
possam referir às normas internacionais de auditoria excepto, eventualmente, as que se 
refiram especificamente ao controlo legal de contas. 
É notório o conflito de interesses entre as duas classes profissionais. O certo é que em 
empresas de média e grande dimensão, o controlo legal das contas pertence aos revisores e 
que, em empresas de menor dimensão, há lugar à supervisão por um comissário, cujas 
funções vão para além da verificação das contas, o que não é impeditivo de realizar os seus 
procedimentos de verificação das contas com base nas ISA. Portanto, somos da opinião 
que esta divergência de interesses se resolvia com a adopção de um procedimento simples: 
descrever o tipo de controlo efectuado às contas (supervisão/contratual/estatutária/legal) e 
qual o objectivo do relatório. Na falta de instruções sobre os métodos de controlo 
contratual das contas, parece-nos adequado o uso das normas do IFAC. 
É de referir que o dito projecto continua em discussão desde a data do seu depósito na 
Câmara de Deputados em 21 de Abril de 2008, pese embora a respectiva Directiva (2006) 
fixasse como prazo máximo de transposição o dia 29 de Junho de 2008. Nesta matéria, o 
Luxemburgo regista um atraso superior a um ano.  
4.3. Direitos e obrigações 
Tal como o perito em contabilidade, também a profissão de revisor está protegida pela lei, 
pois o exercício ilegal da profissão é punível com prisão e multa. 
À semelhança do previsto para a profissão de perito em contabilidade, as acções de 
responsabilidade civil e profissional prescrevem ao fim de cinco anos contados a partir da 
data do relatório de revisão, e não do fim da prestação do serviço. No entanto não é 
conhecido o limite dessa responsabilidade, pois a matéria não foi ainda objecto de 
regulamentação. 
O sigilo profissional e o dever de confidencialidade são também obrigações desta classe 
profissional, conforme consta do Código de Ética (Code d’Ethique), datado de 12 de Junho 
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de 2007.   
O nº 149 do Código de Ética refere que o revisor que actuar num sector regulamentado, 
tem o dever de comunicar às autoridades todos os factos ou decisões de que tenha 
conhecimento que possam constituir violação grave da lei, ponham em risco a 
continuidade da empresa ou leve à recusa de certificação ou à emissão de reservas. 
O dever de colaboração com as autoridades encarregues da aplicação da lei, bem como na 
luta contra o branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo são obrigações 
permanentes, reforçadas no projecto de lei nº 5872. 
Aquele projecto menciona também a necessidade de formação contínua como forma de 
manter os conhecimentos teóricos actualizados, as competências técnicas e o seu 
desempenho a um nível elevado. A regulamentação da formação deverá ser feita por um 
Regulamento do Grão-Ducado e quem não cumprir vai sujeitar-se a sanções disciplinares. 
Esta é uma das questões que ainda não se encontra regulamentada para a profissão de 
perito em contabilidade. 
Abaixo sintetizamos a distinção entre o Comissário e o Revisor. 
Comissário: 
 Órgão da sociedade, accionista ou não; 
 Poder de investigação e acesso ilimitado à informação na empresa; 
 Controlo e supervisão da sociedade; 
 Sem requisitos definidos para o acesso à profissão. 
Revisor: 
 Órgão independente, com contrato de serviços com a sociedade; 
 O contrato pode ser rescindido quando haja motivos graves;  
 Controlo das contas, sem intervenção na gestão da sociedade; 
 Com requisitos definidos para o acesso à profissão. 
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4.4. O Instituto dos Revisores de Empresas97 (IRE) 
O Instituto de Revisores de Empresas, criado pela Lei de 28 de Junho de 1984, é o 
organismo profissional dos revisores.  
Eram suas atribuições iniciais: 
■ Defender os direitos e interesses da profissão; 
■ Gerir conflitos entre revisores; 
■ Velar pelo respeito das normas e deveres profissionais; 
■ Manter a disciplina e exercer o poder disciplinar através de um Conselho 
Disciplinar. 
O texto do projecto-lei nº 5872, retira-lhe a competência disciplinar no que respeita a 
falhas no controlo das contas, a qual passa a ser exercida pela CSSF. Por outro lado, o 
mesmo texto atribui-lhe as seguintes competências: 
■ Prestar assistência solicitada pela CSSF; 
■ Propor alterações legislativas à CSSF, no interesse da profissão; 
■ Emitir normas sobre as actividades de domiciliação, controlo contratual de contas; 
conselhos em matéria fiscal, organização e contabilidade. 
Na Lei de 8 de Junho de 1984, não era explícita a necessidade de inscrição dos revisores 
como membros do IRE, passando essa obrigatoriedade a constar do referido texto do 
projecto-lei98 quanto a pessoas singulares e quanto a pessoas colectivas99. 
Considerando que há lacunas da regulamentação da profissão de perito em contabilidade 
(Lei de 1999 e suas modificações), nomeadamente quanto à formação contínua, 
considerando a inexistência de regulamentação profissional para os comissários, 
considerando as divergências de interesses entre OEC e IRE, considerando ainda que a 
regulamentação da profissão de perito em contabilidade se baseou na Lei relativa à 
profissão dos revisores (1984) e que esta está actualmente em alteração, pensamos ser 
provável que mais tarde ou mais cedo também a regulamentação da profissão de perito em 
contabilidade venha a sofrer alterações. 
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 “Institut des réviseurs d’entreprises”. 
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 Na alínea b), nº 2 e alínea f), do nº 4, do artigo 3 do projecto-lei nº 5872. 
99
  “Cabinet de Révision”. 
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CAPÍTULO 4 
A aplicação do Regulamento 1606/2002 
1. Enquadramento contabilístico no Luxemburgo  
O Regulamento IAS surge numa época em que o Luxemburgo tinha acabado de preparar a 
Lei de 19 de Dezembro de 2002, relativa ao registo comercial, à contabilidade e às contas 
anuais das sociedades. Esta Lei introduziu uma série de modificações à LSC, as quais 
requeriam o investimento das empresas em meios e tempo para a sua aplicação, pois a 
parte relacionada com as contas anuais iria entrar em vigor em Janeiro de 2005. Além do 
mais a profissão não tinha uma regulamentação forte e não havia nenhum organismo 
profissional regulador da contabilidade. Só em 2007 é que foram nomeados os membros da 
CNC, pelo que só a partir dessa data puderam começar a trabalhar. 
Clark (1994) referia que: “Muitas empresas no Luxemburgo tem fortes vínculos com 
outras praças financeiras, nomeadamente Londres. Por isso, a contabilidade e a auditoria 
são muito influenciadas pelas normas de outros países” 
Passada mais de uma década Mousel (2006) dizia que: “O Luxemburgo está muito 
atrasado, quer juridicamente, quer em termos práticos, no que às normas internacionais de 
contabilidade diz respeito.”. Mousel explica que em termos práticos, o Luxembrugo ainda 
não tinha tomado nenhuma posição quanto às opções previstas no Regulamento nº 
1606/2002. Juridicamente, o Luxemburgo ainda não tinha introduzido as Directivas do 
“Justo Valor” e da “Modernização Contabilística”, que deveriam ter sido transpostas até 
Janeiro de 2004 e Janeiro de 2005, respectivamente. Aliás, este facto valeu ao Estado 
Luxemburguês uma chamada de atenção pela CE, conforme já descrevemos no ponto 4 do 
Capítulo 1 deste trabalho. 
O mesmo autor afirmou ainda que, infelizmente, o projecto de lei relativo à transposição 
daquelas Directivas e relativo às opções do Regulamento IAS “não parece materializar-se 
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num futuro próximo”. E tinha razão, pois só em 2009 o Luxemburgo começou a discutir a 
matéria.  
A primeira aplicação do Regulamento IAS foi feita em 2006, para o sector financeiro e 
para o sector segurador.  
Só em 20 de Janeiro de 2009 foi depositado na Câmara de Deputados, o projecto-lei nº 
5976 que tinha quatro objectivos fundamentais: 
1. Transposição da Directiva do “Justo Valor” - Directiva 2001/65/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de Setembro de 2001; 
2. Transposição da Directiva de “Modernização Contabilística” – Directiva 
2003/51/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 18 de Junho de 2003; 
3. Exercecício das opções previstas nos artigos 5º e 9º do Regulamento (CE) nº 
1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho de 19 de Julho de 2002; 
4. Transposição da Directiva 2006/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 
14 de Junho de 2006 que, entre outra coisas, procede à alteração dos montantes 
previstos nos artigos 11º e 27º da Quarta Directiva. 
Seguidamente iremos abordar as opções tomadas quanto à aplicação do Regulamento IAS 
aos sectores regulamentados e aos outros sectores de actividade. 
2. As opções tomadas 
2.1 No sector financeiro 
A Lei de 16 de Março de 2006, de aplicação à banca e às instituições financeiras, introduz 
dois artigos à Lei de 17 de Junho de 1992, sobre as contas individuais e consolidadas das 
instituições financeiras, permitindo que todas as contas individuais e as contas 
consolidadas de empresas não cotadas sejam apresentadas de acordo com as normas 
internacionais de contabilidade adoptadas pela CE. Para além disso, esta Lei transpõe para 
o direito interno a Directiva do Justo Valor100 e a Directiva de Modernização 
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 Directiva 2001/65/CE do Parlamento e do Conselho de 27 de Setembro de 2001. 
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Contabilística101, de aplicação ao sector financeiro.
 
Passa a ser possível incluir outras peças 
informativas nas demonstrações financeiras, como a demonstração dos fluxos de caixa e a 
demonstração da variação dos capitais próprios, bem como o recurso à apresentação de um 
modelo alternativo de balanço e de demonstração dos resultados.  
No entendimento da CSSF102, os estabelecimentos de crédito não cotados num mercado 
regulamentado de um EM podem optar por utilizar o regime contabilístico Luxemburguês 
(LUX GAAP) ou, em alternativa, podem utilizar um regime misto. O regime misto tem por 
base os LUX GAAP, a que se adicionam algumas opções contidas nas IAS relativamente à 
apresentação das demonstrações financeiras e às regras de valorização ao justo valor, para 
determinados instrumentos financeiros e outras categorias de activos. No entanto, com a 
finalidade de garantir a aplicação prudente e harmonizada destas opções IAS103, os 
estabelecimentos de crédito que as pretendam utilizam têm que ter o acordo prévio da 
CSSF. 
CONTAS INDIVIDUAIS 
Por derrogação aos princípios LUX GAAP, o artigo 76bis, da Parte IIIbis – “Contas 
anuais elaboradas segundo as normas internacionais de contabilidade” - acrescido à 
Lei de 17 de Junho de 1992, permite aos estabelecimentos de crédito elaborarem as 
suas contas anuais de acordo com as IAS adoptadas pela CE. Nesse caso as contas 
devem ser preparadas obedecendo às disposições sobre algumas rubricas a constar do 
anexo, do relatório de gestão, da certificação de contas e a alguns aspectos da 
publicação de contas, conforme definidos nos números 2, 5, 8, 9, 10 e 12 do artigo 
68, ao primeiro parágrafo do artigo 69 e aos artigos 70,71,72,73,75 e 75bis.   
CONTAS CONSOLIDADAS DE EMPRESAS NÃO COTADAS 
A parte IIIbis – “Contas anuais elaboradas segundo as normas internacionais de 
contabilidade” - refere no artigo 112bis, que os estabelecimentos de crédito não  
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 Directiva 2003/51/CE do Parlamento e do Conselho de 18 de Junho de 2003.
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 Circular 08/340 de 21 de Fevereiro de 2008. 
103
 “Options IAS” 
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cotados num mercado regulamentado da UE podem derrogar a parte III – Contas 
Consolidadas - e elaborar as contas consolidadas de acordo com as IAS adoptadas 
pela CE. Nesse caso ficam também sujeitas às disposições sobre algumas rubricas a 
constar do anexo, do relatório de gestão, da certificação de contas e de alguns 
aspectos da publicação, de acordo com os artigos 77 à 82, artigo 107 números 2, 3, 4, 
5, 8, 11, 12 e 15, primeiro parágrafo do artigo 108 e aos artigos 110, 111 e 112. 
CONTAS CONSOLIDADAS DE EMPRESAS COTADAS 
Quanto às contas consolidadas das empresas cotadas, foi introduzida uma nova 
alínea ao artigo 1º, nº 1 da Lei de 17 de Junho de 1992, para esclarecer que as regras 
de consolidação estabelecidas nessa lei não se aplicam às empresas cotadas uma vez 
que, de acordo com o nº 4 do Regulamento 1606/2002, se lhes aplicam as IAS 
adoptadas pela CE.  
O Luxemburgo utilizou o mecanismo de derrogação previsto no artigo 9º do 
Regulamento, diferindo para 1 de Janeiro de 2007 a obrigatoriedade de estabelecer as 
contas consolidadas com base nas IAS adoptadas.    
Um mês depois da Lei de 16 de Março, o sector segurador seguia esta mesma linha.  
2.2 No sector segurador 
A Lei de 8 de Dezembro de 1994, sobre as contas individuais e as contas consolidadas das 
empresas de seguros e resseguros, foi alterada pela Lei de 27 de Abril de 2006. Para além 
de exercer a opção prevista no artigo 5º do Regulamento IAS, esta lei também transpôs as 
Directivas do justo valor e da modernização contabilística. Salientamos, quanto às regras 
de aplicação do justo valor, a referência feita à respectiva IAS adoptada ao afirmar que 
caso se opte por avaliar activos ou passivos ao justo valor, essa avaliação terá que ser feita 
de acordo com a respectiva norma IAS. Esta referência explícita às IAS, não se encontra na 
Lei de 16 de Maço no que respeita ao sector financeiro. 
Ao artigo 1º da Lei de 8 de Dezembro de 1994, foi acrescentado o parágrafo seguinte: 
“4. As empresas de seguros podem derrogar os artigos da presente lei referidos no 
ponto 1 para elaborar as suas contas anuais ou as suas contas consolidadas de 
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acordo com as normas internacionais adoptadas … do Regulamento (CE) nº 
1606/2002. Caso a opção referida acima seja exercida para as contas anuais, tem 
que ser feita a mesma opção para as contas consolidadas elaboradas pela mesma 
empresa de seguros.” 
Excepção feita às empresas obrigadas pelo Regulamento nº 1606/2002 a utilizar as IAS 
adoptadas, a lei confere a possibilidade de optar pela aplicação das IAS. No entanto, 
quando uma empresa optar por qualquer das hipóteses para as suas contas individuais, deve 
exercer a mesma opção quanto às suas contas consolidadas. 
O sector de seguros, tal como o financeiro, utilizou o princípio de derrogação permitido 
pelo artigo 9º do Regulamento, diferindo para 1 de Janeiro de 2007 a obrigatoriedade das 
empresas abrangidas pelo artigo 4º do mesmo, aplicarem as IAS adoptadas. 
2.3. Nos restantes sectores de actividade 
Embora existam várias publicações da Comissão Europeia que em 2008104 referiam a 
existência de um projecto-lei sobre as opções relativas ao artigo 5º do Regulamento 
1606/2002, este só foi do conhecimento público em 9 de Janeiro de 2009, aquando do seu 
depósito na Câmara dos Deputados do Luxemburgo.  
O projecto-lei, com o nº 5976, visava transpor a Directiva do Justo Valor, a Directiva de 
Modernização Contabilística, a Directiva 2006/46/CE de 14 de Junho de 2006105 e, 
também, os artigos 5º e 9º do Regulamento nº 1606/2002. Para tal, o projecto propunha a 
alteração das Lei de 19 de Dezembro de 2002 no que se referia às contas individuais e 
consolidadas de sociedades não cotadas e da Lei de 10 de Agosto de 1915, quanto às 
contas individuais das sociedades cotadas. 
Foi entendimento do legislador que o Regulamento nº 1606/2002 já obrigava as empresas 
cotadas a estabelecer as contas consolidadas de acordo com as IAS adoptadas pela CE, não 
tendo por isso abordado este assunto no projecto de lei.  
                                                          
104
 Podem ser consultadas em http://ec.europa.eu/internal_market/accounting/docs/ias/com-2008-
0215_en.pdf, e em  http://ec.europa.eu/internal_market/accounting/docs/ias/ias-use-of-options_en.pdf. 
105
 Sobre a obrigação e responsabilidade de elaboração de contas e relatório, bem como a alteração dos 
limites do Balanço e da Demonstração dos Resultados para efeitos de apresentação sintética dessas peças. 
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CONTAS INDIVIDUAIS – Proposta de alteração à Lei de 19 de Dezembro de 2002 
Quanto às contas individuais, o projecto-lei vai no sentido de permitir às empresas 
optarem pelos LUX GAAP ou as IAS adoptadas, embora neste último caso sejam 
obrigadas a seguir as mesmas regras sobre algumas rubricas a mencionar no Anexo, 
no Relatório de Gestão, na Certificação de Contas e em alguns aspectos da 
publicação. Estas constam do primeiro parágrafo do artigo 65, nºs 2,9,12,13,15 e 16 e 
dos artigos 68, 68bis, 69, 69bis, 69ter, 70 e 71. 
CONTAS CONSOLIDADAS DE EMPRESAS NÃO COTADAS – Proposta de alteração à 
Lei de 10 de Agosto de 1915 
As contas consolidadas das empresas não cotadas podem também ser elaboradas com 
base nos LUX GAAP ou nas IAS adoptadas. Tal consta da proposta do projecto-lei, 
que vem adicionar o artigo 341bis à Lei de 10 de Agosto de 1915. Nesse caso as 
empresas ficam obrigadas ao cumprimento de algumas divulgações no Anexo, no 
Relatório de Gestão, na Certificação de Contas e em alguns aspectos da publicação 
conforme mencionados nos artigos 309 a 316, números 2 a 5, 9, 12 a 14 do artigo 
337, primeiro parágrafo do artigo 338, artigos 339, 339bis, 340 e 341-1.  
As empresas terão a faculdade de aplicar estas disposições no exercício da entrada em 
vigor da lei ou, imperativamente, no exercício seguinte. 
Numa lógica de flexibilidade e no sentido de evitar custos administrativos acrescidos para 
as empresas, o Luxemburgo seguiu o mesmo modelo para todos os sectores de actividade. 
Tal decisão dá a possibilidade das empresas optarem pelo modelo de elaboração das 
demonstrações financeiras que mais lhe convenha, salvo as abrangidas pela 
obrigatoriedade de elaboração com base nas IAS adoptadas (contas consolidadas de 
empresas cotadas), tendo em conta que muitas empresas fazem parte de grupos de 
empresas internacionais e que utilizam as IAS. 
As opções tomadas pelo Luxemburgo na aplicação do Regulamento nº 1606/2002 vêm 
reforçar a linha de flexibilidade que já vinha sendo seguida com relação à transposição das 
Directivas da contabilidade, pois foram aproveitadas todas as opções constantes do referido 
Regulamento.  
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No quadro abaixo sintetizamos a aplicação do “Regulamento IAS” aos vários sectores de 
actividade no Luxemburgo. 
Quadro 11 – Aplicação do Regulamento IAS no Luxemburgo 
Cotadas em bolsa? SIM NÃO 
Tipos de contas CONSOLIDADAS INDIVIDUAIS CONSOLIDADAS 
Princípios a seguir 
IAS adoptadas: 
(artigo 4º regul. 
1606/2002) 
 
LUX GAAP com “opções IAS” 
Entrada em vigor: Banca 
e Seguros 
Derrogação para 
01/01/2007          
(artigo 9º regul. 
1606/2002) 
1/1/2005 
Entrada em vigor: 
restantes sectores 
No ano de entrada da Lei em vigor ou no ano 
seguinte 
                                       Fonte: Elaboração própria 
Seguidamente iremos abordar os princípios contabilísticos vigentes no Luxemburgo – 
LUX GAAP, os quais estão muito ligados à quarta Directiva e, consequentemente, ao 
modelo contabilístico Continental.  
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CAPÍTULO 5 
Os Princípios Contabilísticos no Luxemburgo 
1. Os LUX GAAP 
Os princípios de contabilidade geralmente aceites no Luxemburgo, também conhecidos por 
LUX GAAP, são a base de elaboração das demonstrações financeiras. Estes princípios 
resultam da transposição das Directivas contabilísticas comunitárias para o direito interno 
Luxemburguês, missão a cargo do Ministério da Justiça. 
A aplicação dos Lux GAAP tem como objectivo, que as contas anuais dêem uma imagem 
fiel do património, da situação financeira e dos resultados da empresa, para permitir ao 
utente formular uma opinião justa106.  
A dita imagem verdadeira e apropriada, tradução anglo-saxónica da expressão “true and 
fair view”, permite contudo que se derrogue a aplicação de disposições legais em favor da 
imagem fiel, facto que terá que ser divulgado no Anexo, bem como os motivos que 
originaram tal derrogação. 
Pode dizer-se que a única característica das demonstrações financeiras implícita na 
legislação Luxemburguesa é a imagem fiel, enquanto as normas internacionais de 
contabilidade requerem que as demonstrações financeiras sejam compreensíveis, 
relevantes, comparáveis e credíveis. 
Os LUX GAAP estão divididos em quatro categorias: 
1 - Princípios de base: pilar de todos os outros princípios  
2 - Princípios relativos ao registo das operações  
3 - Princípios relativos à avaliação do património 
4 – Princípios relativos à elaboração das demonstrações financeiras 
                                                          
106
 art. 26, nº 2 e nº 3 da Lei de 19 de Dezembro de 2002. 
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Os princípios de base já foram abordados nos capítulos anteriores e as outras três 
categorias de princípios estão, expressa ou tacitamente, descritas na Lei de 19 de 
Dezembro de 2002 e na legislação sectorial. Quanto ao registo das operações, o artigo 15º 
do Código Comercial refere que as demonstrações financeiras são elaboradas pelo menos 
anualmente e o artigo 11 refere que as operações devem ser registadas e justificadas com 
um documento de prova, numerado e datado. 
O quadro abaixo sintetiza os princípios que nos parecem de maior importância, face à Lei 
de 19 de Dezembro de 2002, já com as alterações propostas pelo projecto de lei nº 5976 de 
9 de Janeiro de 2009: 
Quadro 12 – Os LUX GAAP 
Princípio Descrição 
Continuidade 
(art. 51, nº 1, al. a)) 
A duração da empresa é ilimitada e existe pelo menos durante o 
período necessário para atingir os objectivos da actividade e dos 
resultados. 
Consistência 
(art. 28, art. 51, nº1, al. 
b)) 
A estrutura de apresentação das demonstrações financeiras e as regras 
de valorização não podem ser modificadas de um exercício para o 
outro, a não ser por uma razão válida e excepcional, caso em que terá 
que ser divulgado em anexo assim como a sua justificação detalhada e 
divulgado o seu impacto nas demonstrações financeiras. 
Especialização ou 
acréscimo 
(art. 51, nº 1, al. c) e d)) 
Devem ser registados os custos e os proveitos relativos ao exercício, 
independentemente da data do seu pagamento ou recebimento. 
Custo histórico 
(art. 52, art. 55, nº 2 e 3) 
A valorização das rubricas das demonstrações financeiras faz-se ao 
custo de aquisição ou ao custo de produção. 
Prudência 
(art. 51, nº 1, al. c)) 
A situação financeira e os resultados da empresa não podem ser 
apresentados de uma forma mais favorável do que o são na realidade. 
Não podem ser registados proveitos não realizados. 
Todos os riscos ou perdas previsíveis que nasçam no exercício ou no 
anterior, devem ser registados, mesmo que sejam conhecidos entre a 
data do fim do exercício e a data do fecho de contas. (acontecimentos 
subsequentes à data do balanço) Exemplo: constituição de provisões e 
registo da depreciação dos activos. 
Avaliação distinta 
(art. 51, nº 1, al. e)) 
A cada elemento patrimonial deve ser aplicada uma regra de 
valorimetria distinta, a qual deve ser divulgada no anexo (provisões, 
reavaliações, correcção de valores do activo). 
Não compensação de 
saldos 
(art. 33) 
É proibida a compensação de saldos entre contas do activo e do 
passivo ou entre custos e proveitos, com o intuito de reduzir o saldo 
de uma conta por compensação com outra. 
                                                                                                         Fonte: Elaboração própria 
O princípio da prudência é muito importante, pois é considerado a chave para garantir a 
qualidade das demonstrações financeiras, o que se distingue das normas internacionais de 
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contabilidade pois nestas, a prudência é uma das características qualitativas das 
demonstrações financeiras. 
Não há referência aos princípios da materialidade e ao da substância sobre a forma. Por 
norma, e no seguimento do modelo contabilístico Continental, a forma jurídica prevalece 
sobre a substância económica, porque se considera que o objectivo das demonstrações 
financeiras é proteger os interesses de terceiros para com a empresa, quer sejam credores, 
devedores, Estado e até os próprios detentores do capital. Pelo contrário as IAS, orientadas 
para o mercado de capitais, valorizam mais a substância económica dos negócios do que o 
aspecto jurídico. 
A Lei de 16 de Março de 2006 já tinha introduzido o conceito da substância sobre a forma, 
na legislação do sector bancário. Contudo, e no que aos restantes sectores respeita, o 
Luxemburgo tem-se mostrado renitente em aceitar passar do princípio da forma sobre a 
substância para outro completamente oposto.  
O projecto de Lei nº 5976 prevê a introdução do parágrafo 6 no artigo 29, cujo conteúdo é 
o seguinte: 
“A apresentação dos montantes das rubricas da conta de ganhos e perdas e do 
balanço referem-se à substância das operações ou do contrato” 
Aquando do desenvolvimento do capítulo 7 deste trabalho, iremos analisar o caso da 
locação financeira, em que são evidentes as diferenças entre os LUX GAAP e as IAS, e em 
particular as diferenças quanto às duas visões do património: substância económica versus 
forma jurídica. 
2. O Plano Contabilístico Normalizado Luxemburguês 
Actualmente, a única imposição legal é que as empresas luxemburguesas tenham um plano 
de contabilidade adequada à sua actividade pelo que, na prática, as empresas podem 
escolher qualquer plano. Porém, e a partir de 1 de Janeiro de 2011 as empresas 
Luxemburguesas deverão utilizar o Plano Contabilístico Normalizado Luxemburguês 
(PCN - Plan Comptable Normalise), finalmente publicado em 22 de Junho de 2009. 
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O PCN não é de aplicação obrigatória à generalidade das empresas, como se evidencia no 
quadro seguinte. 
Quadro 13 – Aplicação do plano contabilístico normalizado Luxemburguês 
Aplica-se a: Não se aplica a: 
Comerciantes em nome individual Pessoas singulares e sociedades em nome 
colectivo ou comandita simples cujo volume de 
negócios do último exercício não ultrapasse os 
100.000 euros 
Sociedades (SA, Sarl, SCA, SC) Empresas que optem pela elaboração das contas 
segundo as normas internacionais 
Agrupamentos de interesse económico Empresas de sectores regulamentados 
Agrupamentos europeus de interesse 
económico 
Empresas que integrem o regime de excepção 
previsto no artigo 27º de Lei de 2002, quanto à 
isenção de aplicação do PCN, do inventário e da 
contabilidade. 
 
Sucursais no Luxemburgo (de empresas 
sediadas no estrangeiro) 
 
                                                                                                          Fonte: Elaboração própria 
De inspiração francesa, o novo plano de contabilidade vem romper com a tradição liberal 
luxemburguesa segunda a qual cada empresa pode escolher o plano que achar que melhor 
se adapta à sua realidade, seja ele um plano francês, belga, alemão ou até mesmo anglo-
saxónico. 
Embora o PCN preveja algumas opções107, o depósito de contas terá que ser efectuado 
segundo o modelo do novo plano de contabilidade normalizado. A adopção do PCN será 
uma opção de gestão das empresas, que deverão fazer um estudo do custo e do respectivo 
benefício, para determinarem se os custos com a adaptação do seu sistema de informação 
ao novo PCN são maiores ou menores que os custos da conversão da informação para o 
PCN, aquando da prestação anual de contas.  
O PCN consiste apenas numa lista de contas com a respectiva numeração e nome, não 
sendo explicado o funcionamento das mesmas, pelo que a sua movimentação é deixada ao 
critério do preparador. Esse juízo profissional deve contudo ter em conta as referências 
contabilísticas relativas às boas práticas contabilísticas internacionais, o direito  
                                                          
107
 Como por exemplo a não obrigatoriedade de aplicação deste plano para a contabilidade interna das 
empresas que já tenham o seu próprio plano de contas. 
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contabilístico francês, belga e alemão, bem como as IAS adoptadas e os LUX GAAP. 
O PCN está dividido em classes: da classe 1 à 5 estão integradas as contas do Balanço, e as 
classes 6 e 7 correspondem às contas de Ganhos e Perdas, conforme sintetizado no quadro 
abaixo. 
Quadro 14 – Contas de Classe do Plano Contabilístico Normalizado 
CLASSE NOME 

















6 Contas de Perdas
113
 
7 Contas de Ganhos
114
 
                                                                                       Fonte: Elaboração própria 
Analisando as contas da classe 1 a 5, constata-se desde logo a sua ordenação por ordem 
crescente de liquidez115. Tal como nas normas internacionais, são cinco os elementos que 
incorporam o Balanço e a Demonstração dos Resultados, como sejam, os Activos, os 
Passivos, os Capitais, os Ganhos e as Perdas.  
A criação do PCN faz parte dos procedimentos de simplificação administrativa, que se 
pretende conduzam à eliminação ou simplificação de uma série de formulários que as 
empresas necessitam de preencher para responder às obrigações perante o STATEC, 
“l’Administration des contributions directes” e “l’Administration de l’enregistrement et 
des domaines”. Este processo de simplificação será gerido pela Central de Balanços que se 
encarregará de disponibilizar a informação às entidades referidas.  
                                                          
108
 “Comptes de Capitaux, de Provisions et de Dettes Financieres”. 
109
 “Comptes de Frais d’Etablissement et d’Actifs Immobilises” . 
110
 “Comptes de Stocks”. 
111
 “Comptes de Tiers”. 
112
 “Comptes Financiers”. 
113
 “Comptes de Charges”. 
114
 “Comptes de Produits”. 
115
 Contrariamente ao código de contas do SNC, por exemplo em Portugal. 
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3. A Central de Balanços do Luxemburgo 
A ideia do projecto da Central de Balanços Luxemburguesa remonta já à década de oitenta, 
conforme já referido nos capítulos anteriores. De inspiração Belga, o projecto assenta no 
desenvolvimento de software com base na linguagem XBRL (Extensible Business 
Reporting Language) e no PCN, o que irá permitir que o depósito das contas anuais seja 
efectuado em formato electrónico.  
A Central de Balanços fornecerá, através da Internet, acesso às informações financeiras e 
contabilísticas de forma mais rápida, mais compreensível e comparável, na medida em que 
a sua apresentação é igual para todas as empresas. É igualmente objectivo da Central de 
Balanços fornecer um “Dossier de Análise Financeira” que inclua comparações sectoriais e 
temporais, bem como proporcionar um conjunto de rácios de exploração, financeiros e de 
rentabilidade, com todas as vantagens para os múltiplos utilizadores incluindo o próprio 
Estado, que terá um instrumento de análise micro-económica que o ajudará na definição 
das suas políticas. 
- 121 - 
CAPÍTULO 6 
Prestação de contas anuais 
1. Enquadramento normativo 
Em Janeiro de 2005 entrou em vigor o título II da Lei de 19 de Dezembro de 2002, que 
trata da contabilidade e das contas anuais das empresas, substituindo toda a secção XIII – 
Contas Sociais da Lei de 4 de Maio de 1984, a qual já modificava a este respeito a Lei de 
10 de Agosto de 1915.  
A Lei de 2002 trouxe uma série de alterações, nomeadamente quanto à prestação de contas, 
por exemplo no que se refere ao prazo para a sua publicação e à limitação das opções 
quanto ao formato do balanço e da conta de ganhos e perdas. No entanto, não altera 
nenhuma norma de valorimetria, nem nenhum dos LUX GAAP.  
A IAS nº 1, que trata da apresentação das demonstrações financeiras, não estabelece 
nenhum tipo de modelo completo para os documentos a serem apresentados, mas define os 
requisitos mínimos a conter nessas demonstrações para que apresentem a informação fiel e 
apropriada da situação económica e financeira. 
O projecto-lei nº 5976, que regula a introdução das normas contabilísticas internacionais, 
vem requerer uma série de alterações aos documentos de prestação de contas como sejam, 
o Relatório de Gestão e o Anexo, bem como altera a responsabilidade solidária dos 
administradores perante a sociedade e perante terceiros por infracções cometidas na 
aplicação das normas de contabilidade.  
A abordagem à problemática da prestação de contas vai ser feita, tomando por base Lei de 
2002, com as alterações propostas no projecto-lei nº 5976 e pareceres emitidos pelos 
organismos consultados.  
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2. Documentos que compõem a prestação de contas 
A legislação Luxemburguesa permite que as contas sejam elaboradas em qualquer moeda 
e, pelo menos uma vez por ano, as empresas devem proceder à reconciliação entre as 
contas e o inventário, para se sintetizar a informação económica e financeira num relato, 
que são as contas anuais. 
As contas anuais são consideradas como um todo composto pelo Balanço, a Conta de 
Ganhos e Perdas e pelo Anexo. 
A IAS nº 1 define, para além daqueles três documentos, a necessidade de elaborar também 
a Demonstração de Fluxos de Caixa e a Demonstração da Variação na Posição do Capital. 
No Luxemburgo tal não é exigido mas, tanto a Lei do Sector Financeiro, como a Lei do 
Sector Segurador, como o projecto-lei nº 5976 para os restantes sectores, permitem a 
apresentação de outras demonstrações financeiras no conjunto de documentos de prestação 
de contas. 
Do artigo 26º da Lei de 2002 resulta que as contas anuais devem dar uma imagem fiel do 
património, da situação financeira e dos resultados da empresa. O mesmo artigo prevê que, 
se da aplicação das disposições da lei resultar uma informação contrária ao princípio da 
imagem fiel, as empresas devem optar por derrogar essas disposições e mencionar no 
Anexo os motivos para tal derrogação, bem como os seus efeitos no património, na 
situação financeira e nos resultados.  
A importância dada à imagem fiel é tal, que sempre que uma disposição da Lei implique a 
necessidade das empresas fazerem apreciações de ordem qualitativa ou quantitativa, a sua 
aplicação terá sempre que ter em conta a imagem fiel. 
A elaboração das demonstrações financeiras anuais é da responsabilidade dos órgãos de 
administração das empresas, que também devem elaborar o relatório de gestão. 
Apesar dos sectores financeiro e segurador estarem regulamentados e disporem de 
legislação própria nesta matéria, há uniformidade nas peças que constituem a prestação 
anual de contas, bem como na importância dada à imagem fiel da situação patrimonial, 
financeira e dos resultados da empresa. 
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2.1. Relatório de Gestão 
O Relatório de Gestão é alvo de grandes alterações no projecto-lei nº 5976, no sentido de 
dar mais e melhor informação sobre a evolução dos negócios da empresa e riscos 
associados, bem como da sua situação económica e financeira. 
O artigo 68 da Lei de 2002 define que o relatório de Gestão deve conter uma exposição fiel 
sobre a evolução dos negócios e da situação da sociedade, bem como fornecer indicadores 
sobre: 
■ Acontecimentos relevantes após a data do balanço; 
■ Evolução previsível da sociedade; 
■ As actividades em matéria de pesquisa e desenvolvimento; 
■ Aquisição de acções próprias; 
■ Existência de sucursais. 
O projecto-lei nº 5976 vem alterar o nº 1 do já referido artigo 68, introduzindo uma série de 
novas obrigações declarativas no relatório de Gestão. Desde logo, estabelece que o 
Relatório de Gestão deve “pelo menos conter uma exposição fiel sobre a evolução dos 
negócios, os resultados e a situação da sociedade, bem como uma descrição dos principais 
riscos e incertezas aos quais está sujeita.”116. Complementarmente, e na medida em que for 
necessário para a compreensão da evolução da sociedade, o Relatório deve ainda conter 
indicadores de desempenho financeiro e não financeiro (por exemplo: questões ambientais 
e sobre a política de recursos humanos). Deve também conter referência às rubricas das 
demonstrações financeiras que possam oferecer dúvidas de interpretação, 
complementando-as com informações adicionais esclarecedoras.  
O projecto-lei nº 5976 prevê também adicionar a al. f) ao nº 2 do artigo 68º, quanto aos 
instrumentos financeiros. Sempre que relevante para a avaliação do património da 
empresa, o Relatório de Gestão deve divulgar os objectivos e políticas em termos de riscos 
financeiros e suas coberturas, bem como a exposição da empresa ao risco de preços, de 
crédito, de liquidez e de tesouraria.  
Também devem ser feitas referências a acontecimentos posteriores à data do balanço e à 
                                                          
116
 Projecto-Lei nº 5976, nº 20., al. 1(a). 
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previsão da evolução dos negócios, bem como informações sobre as actividades de 
pesquisa e desenvolvimento, a existência de sucursais, se aplicável, e os compromissos 
fora do balanço. 
No caso de aquisição de acções próprias [artigo 49-5(2)], devem ser indicados os motivos 
dessa aquisição, o número de acções e o seu valor nominal. No caso de venda e/ou compra 
de acções, também deve ser divulgado o número e o valor nominal, bem como o valor e 
número de acções em carteira. 
O projecto-lei prevê também a introdução do art. 68bis, para definir a obrigatoriedade de 
incluir uma Declaração sobre o Governo da Sociedade, numa secção do Relatório de 
Gestão. De elaboração obrigatória para as empresas cotadas, deve conter no mínimo as 
seguintes informações: 
■ A designação do Código de Governo de Empresa ao qual está sujeita; e/ou do 
Código de Governo de Empresa que a sociedade optou livremente por aplicar, e/ou 
todas as informações pertinentes relativas às práticas de governança da empresa 
aplicadas para além do que é exigido por Lei117; 
■ Indicação das derrogações ao Código de Governo, bem como os seus motivos;  
■ Descrição das principais características do sistema de controlo interno e de gestão 
de riscos; 
■ Modo de funcionamento e os principais poderes da Assembleia-Geral de 
Accionistas, bem como a descrição dos direitos dos accionistas e modalidades do 
exercício desses direitos;  
■ A composição e o modo de funcionamento dos órgãos de Administração, de 
Gestão e de Supervisão da sociedade.  
As informações mencionadas podem, em alternativa, constar de um documento autónoma 
a publicar juntamente com o Relatório de Gestão ou ainda, referindo no relatório o 
endereço do sítio da Internet onde esteja publicado o documento do Governo da Sociedade. 
                                                          
117
 No Luxemburgo, a referência em matéria de Código de Governo das Sociedades é a Declaração com o 
nome: “Os 10 princípios de Governança das Sociedades da Bolsa do Luxemburgo”, em vigor desde 1 de 
Janeiro de 2007. 
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2.2. Balanço 
A Lei de 1984, que transpôs a quarta Directiva da CE, permitia às empresas escolher de 
entre duas modalidades de apresentação do balanço118. A partir de Janeiro de 2005 apenas 
passou a ser possível uma modalidade, conforme descrito no artigo 34º da Lei de 2002. Tal 
implicou que, no ano de transição, as rubricas e valores relativos a 2004 fossem adaptados 
para a aplicação do novo esquema de balanço. 
O projecto-lei nº 5976, relativo à introdução das normas contabilísticas internacionais não 
propõe alterações estruturais ao modelo existente a partir de 2005. Apenas é proposta a 
renumeração e correcção da sintaxe de algumas rubricas. 
Em Setembro de 2009, a OEC achou por bem recomendar ao Ministério da Justiça a 
adaptação do Balanço, bem como da Conta de Ganhos e Perdas, ao PCN em prol da 
coerência e simetria na terminologia e na finalidade dos dois documentos legislativos. No 
entanto, as alterações propostas apenas se prendem com a designação a atribuir às contas 
de participações em capital de outras empresas e nas de acções próprias. 
O Balanço proposto continua a ser preparado por ordem crescente de liquidez e de 
exigibilidade, divergindo do princípio definido na IAS nº 1 que recomenda a separação das 
rubricas do Balanço em “correntes” e “não correntes”, conforme se estime que se vão 
realizar dentro de doze meses, considerando o ciclo normal da actividade. 
2.3. Conta de Ganhos e Perdas 
Antes de 2005 existiam quatro modelos de apresentação da Conta de Ganhos e Perdas 
(artigo 227 a 230 da LSC). A partir de Janeiro de 2005 passou a utilizar-se um único 
modelo119, pelo que as rubricas e valores relativos a 2004 tiveram que ser adaptados 
aquando da aplicação do novo esquema de apresentação, em 2005. 
Quanto à Conta de Ganhos e Perdas, o projecto-lei nº 5976 não propõe alterações, a não ser  
                                                          
118
 Artigo 213 e 214 da LSC. 
119
 Que é o descrito no artigo 46 da Lei de 2002. 
- 126 - 
a renumeração de algumas das rubricas. 
2.4. Anexo 
O Anexo, antes designado por Notas às Contas, faz parte integrante das contas anuais e o 
seu papel é proporcionar informação detalhada e complementar a certas rubricas do 
Balanço e da Conta de Ganhos e Perdas, para permitir ao utente um julgamento claro sobre 
os valores apresentados. O projecto-lei nº 5976 propõe bastantes alterações ao conteúdo do 
Anexo, nomeadamente no que respeita à utilização do justo valor para valorizar os 
instrumentos financeiros. 
O Anexo deverá conter entre outra, a seguinte informação: 
■ A descrição da actividade da empresa e outras informações de carácter geral; 
■ A descrição dos princípios, regras e métodos de valorimetria seguidos pela 
empresa, nomeadamente o justo valor; 
■ As derrogações a que haja lugar em prol da imagem fiel, indicando nomeadamente 
a sua influência sobre o património e a situação financeira da empresa e seus 
resultados; 
■ Descrição detalhada sobre determinadas rubricas e outras informações que sejam 
exigidas por lei, nomeadamente sobre o sector ou a actividade desenvolvida; 
■ Indicação da influência, no resultado do exercício, da aplicação de critérios de 
valorimetria tendo em vista a obtenção de benefícios fiscais; 
■ Descrição das operações fora do Balanço, bem como os riscos, vantagens e 
impactos financeiros destas operações, desde que tal seja necessário à apreciação da 
situação financeira da empresa; 
■ Descrição das transacções efectuadas com empresas ligadas, nomeadamente os 
valores e natureza da relação, bem como outra informação necessária à compreensão 
desse relacionamento e da sua contribuição para o desempenho económico e 
financeiro. 
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2.5. Relatório do Revisor de Empresas 
É objectivo do controlo das contas proteger os credores e accionistas através da apreciação 
das informações financeiras produzidas pela empresa, por um profissional qualificado (o 
CAC ou o Revisor de Empresas, conforme abordado no capítulo 3). 
O Relatório do Revisor de Empresas deve certificar se: 
■ As contas anuais reflectem uma imagem fiel do património, dos resultados e da 
situação financeira da empresa; 
■ Os resultados estão em conformidade com os LUX GAAP ou as IAS adoptadas e 
com as demais disposições legais e estatutárias; 
■ O relatório de gestão está ou não de acordo com as contas anuais. 
Os Revisores de Empresas seguem as normas ISA na preparação da revisão, tendo o IRE 
publicado em 18 de Junho de 2008 os modelos de relatórios dos Revisores de Empresas 
sobre as contas anuais estabelecidas segundo os LUX GAAP e segundo as IAS adoptadas. 
O relatório pode ser emitido sem reservas, com reservas ou com recusa de certificação.  
3. A obrigatoriedade da elaboração das contas anuais 
As sociedades anónimas, as sociedades de responsabilidade limitada, as sociedades em 
comandita por acções, as cooperativas e os agrupamentos europeus, têm que seguir a Lei 
quanto à apresentação das demonstrações financeiras variando apenas o detalhe da 
divulgação, consoante a dimensão da empresa seja pequena, média ou grande.  
De referir que as demonstrações financeiras a elaborar são em menor número do que a 
recomendação da IAS nº1, não sendo necessário elaborar a Demonstração dos Fluxos de 
Caixa, nem a Demonstração da Variação do Capital Próprio, embora o projecto-lei nº 5976 
preveja adicionar ao artigo 26 da Lei de 2002 a possibilidade de incorporar outros 
documentos na prestação de contas anuais. 
Apresentamos de seguida um quadro resumo das obrigações legais em termos de 
elaboração das Demonstrações Financeiras, do Relatório de Gestão e da Certificação de 
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Contas, ao abrigo da Lei de 2002 com as alterações propostas pelo projecto-lei nº 5976. 
Quadro 15 – Obrigação de elaborar as contas 
(Lei de 2002 com as alterações propostas pelo Projecto-Lei nº 5976) 
DOCUMENTOS 
DIMENSÃO DA EMPRESA 
PEQUENA MÉDIA GRANDE 
Balanço: (artigo 34, 39 a 45) 
Sintético: 
artigo 5 e 79 (2) 
Sintético:  
artigo 79 (3) 
Normal 
Conta de Ganhos e Perdas: (artigo 46 
a 49) 
Sintético: artigo 47 
Anexo: (artigo 65 a 67) 
Sintético: 
 artigo 79 (2) 
Sintético:  
artigo 79 (3) 
Relatório de Gestão: (artigo 68) Normal 
Certificação de Contas: (artigo 69)  
----- 
Sintético: 
artigo 79 (4) Pelo revisor de empresas 
Pelo Comissário Sintético: artigo 
79 (4) 
----- ----- 
Limites à dimensão das empresas: desde que não ultrapasse durante dois anos 
consecutivos, pelo menos 2 dos 3 critérios seguintes120  








Total de trabalhadores [0;50] [ 51;250] >250 
                                                                                                  Fonte: Elaboração própria 
A data de produção dos efeitos da aplicação dos limites relativos à dimensão das empresas 
tem provocado interpretações diferenciadas. Uns defendem que deve ocorrer a partir do 
segundo ano, inclusive, e outros que tal só acontece no terceiro ano. A PriceWaterHouse 
(2005) recomenda que se tenha em conta o segundo ano. 
Salientamos ainda que as empresas cotadas em Bolsa não podem gozar da simplificação na 
elaboração das suas contas anuais, pelo que terão que as elaborar segundo os modelos 
normais estabelecidos pela Lei de 2002. 
                                                          
120
 Valores de acordo com o Projecto de Lei nº 5976, depositado em 9 de Janeiro de 2009, relativo à 
introdução das normas internacionais de contabilidade para as empresas 
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4. Aprovação das contas anuais 
Após a elaboração das contas, a administração deve convocar a Assembleia-Geral nos 
termos dos artigos 70º da LSC, para aprovação das contas anuais, o que deve ocorrer até ao 
sexto mês após o fim do exercício contabilístico. 
A convocatória tem que ser efectuada com a antecedência mínima de quinze dias quando 
existam acções ao portador, mediante duas convocatórias espaçadas por oito dias, sendo 
que a última tem que ser efectuada pelo menos oito dias antes da Assembleia-Geral. Essas 
convocatórias têm que ser publicadas no Mémorial e num jornal local do Luxemburgo. Se 
todas as acções forem nominativas, a convocatória é feita por carta, com oito dias de 
antecedência, juntamente com cópias dos documentos de prestação de contas. 
As Demonstrações Financeiras e o Relatório de Gestão têm que ser enviadas às entidades 
responsáveis pelo controlo das contas, pelo menos um mês antes da Assembleia-Geral, 
para que seja elaborada a Certificação de Contas. 
Nos quinze dias anteriores à Assembleia-Geral, os accionistas que se desloquem à sede da 
empresa, podem analisar e obter cópia do Balanço, da Conta de Ganhos e Perdas, da lista 
dos accionistas e da Certificação de Contas. 
5. Publicação das Contas 
O organismo responsável no Luxemburgo pela gestão dos registos de comércio e das 
sociedades é o “Registre de Commerce et des Sociétés du Luxembourg (RCSL)”. Na 
dependência do Ministério da Justiça, o RCSL é um agrupamento de interesse económico 
integrando o Estado, a Câmara do Comércio e a Câmara das Profissões (“Chambre des 
Métiers”). 
Em 20 de Abril de 2009 foi alterada a Lei de 2003 sobre o depósito de documentos junto 
do RCSL. Esta alteração resultou do cumprimento da Directiva 2003/58/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, no que se refere aos requisitos de publicidade da prestação de 
contas das sociedades. O principal objectivo consistiu em adaptar a legislação de depósito 
de documentos por via electrónica, bem como proporcionar a consulta electrónica de 
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documentos. No entanto, o depósito de contas continua a ter que ser feito em papel junto 
dos serviços do RCSL ou enviado por correio, sendo que só será feito por via electrónica 
após a criação da Central de Balanços que só deverá entrar em funcionamento depois da 
implementação do PCN. 
À semelhança do previsto na referida Directiva, o Luxemburgo permite que para além do 
registo obrigatório numa das línguas oficiais do país (Francês, Alemão ou Luxemburguês) 
possa ser feito simultaneamente, o registo voluntário em qualquer outra língua oficial dos 
EM da UE. 
O artigo 83 da Lei de 2002 permite ainda que, para além do depósito das contas na moeda 
em que são preparadas, a empresa também possa depositá-las em euros, utilizando para o 
efeito a taxa de câmbio à data do balanço, o que terá que ser mencionado no anexo. 
O pedido de depósito é efectuado mediante a apresentação de um original e de duas cópias 
dos documentos de prestação de contas e o seu custo é de doze euros. A publicação é feita 
por menção ao depósito e custa 30 euros se o depósito for manual, e 24 euros se for por via 
electrónica. 
A proposta e a deliberação de afectação dos resultados também têm que ser depositadas o 
que, em princípio, é feito conjuntamente com o depósito das contas. Se for efectuado 
noutra data tem que seguir os formalismos de depósito, sendo a sua publicação efectuada 
por menção ao depósito.  
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Figura 2 – Exemplo da menção ao depósito de contas anuais 
                                                                                       
  Fonte: Mém.2135C de 30/10/2009, página 102.469 
 
Os documentos de prestação de contas anuais podem ser adquiridos no sitio 
https://www.rcsl.lu, mediante pedido de acesso e pagamento de 2,30 euros.  
5.1. Documentos objecto de publicação e prazo 
Antes da Lei de 19 de Dezembro de 2002, o prazo máximo para a publicação das contas 
era de doze meses após a sua aprovação. Este prazo era muito amplo e permitiu, de certa 
forma, que os gestores e administradores mais se atrasassem. Segundo Patricia Gonzalez 
(2006), apenas 20% das empresas Luxemburguesas faziam o depósito das suas contas 
dentro do prazo legal. 
A partir de 2005 os prazos foram alterados e as contas anuais passaram a ter que ser 
depositadas um mês após a sua aprovação, o mais tardar até ao sétimo mês seguinte,  
► Ao fim do ano civil, no caso dos comerciantes em nome individual (pessoas 
singulares); 
► Ao fim do exercício económico, no caso de pessoas colectivas. 
As sociedades anónimas, de responsabilidade limitada, em comandita por acções, 
cooperativas, agrupamentos europeus, as sucursais Luxemburguesas de empresas sediadas 
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noutro país e as pessoas singulares121, são obrigadas a depositar as suas contas anuais.  
Contudo a Lei prevê alguma flexibilidade em relação aos documentos sujeitos a 
publicação, conforme a dimensão da empresa e de acordo com os critérios anteriormente 
enumerados no ponto 3 do presente capítulo. No entanto, essa flexibilidade não é aplicada 
às empresas cotadas em Bolsa.  
Com base no Artigo 79º da Lei de 2002, com as modificações propostas pelo projecto-lei 
nº 5976, elaboramos o quadro síntese abaixo: 
Quadro 16 - Obrigação de publicação das contas anuais 
DOCUMENTOS 
DIMENSÃO DA EMPRESA 
PEQUENA MÉDIA GRANDE 
Balanço  Obrigatório 
Conta de Ganhos e Perdas Opcional Obrigatório 
Anexo  Obrigatório 
Relatório de Gestão  Opcional 
Certificação de Contas: 
Pelo revisor de empresas ----- Opcional 
Pelo Comissário Opcional ----- ----- 
                                                     Fonte: Elaboração própria 
 
Caso as empresas optem por não divulgar o Relatório de Gestão, têm que disponibilizar 
cópias gratuitas a quem o solicite. Embora a Certificação de Contas não acompanhe a 
publicação, deve ser mencionado se aquela foi emitida sem reservas, com reservas ou se 
foi recusada a certificação. 
Para além daqueles documentos a Lei exige outras divulgações, nomeadamente: 
■ Artigo 75 da LSC: Exige a divulgação do nome dos administradores e dos 
responsáveis pelo controlo das contas, bem como as suas profissões e moradas; 
                                                          
121
 Excepto as pessoas singulares que, ao abrigo do artigo 13º do CC, não sejam obrigadas a possuir 
contabilidade organizada. 
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 SEIS MESES 
 MÊS SEGUINTE À A. G. 
15 DIAS ANTES A.G.  
8  DIAS + 8 DIAS  ANTES A.G.  
■ Artigo 48 da LSC: Exige que seja divulgado o valor do capital subscrito e não 
realizado; 
■ A divulgação da proposta de aprovação e aplicação dos resultados, no caso de esta 
não constar das contas anuais. 
Esquematizamos abaixo o processo de publicação das contas anuais. 











                                                                                                         
                                                                                                          Fonte: Elaboração própria 
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5.2. Dispensa de publicação das contas 
As entidades não abrangidas pelo PCN estão dispensadas do depósito das suas contas 
anuais, nomeadamente as sociedades em nome colectivo e as sociedades em comandita 
simples. No entanto, as suas contas têm que estar disponíveis para consulta e divulgação a 
quem o solicitar, desde que todos os seus associados com responsabilidade ilimitada: 
■ Sejam sociedades sob uma das formas jurídicas definidas no artigo1 (1) da 
Directiva 78/660/CEE de 25/7/1978 (4ª Directiva), reguladas por legislação de outro 
EM e que nenhuma delas publique aquelas contas conjuntamente com as suas; 
■ Embora não sejam reguladas por legislação de nenhum EM, tenham a sua forma 
jurídica comparável às enumeradas na Directiva nº 68/150/CEE de 9/03/68, 
reguladas por legislação de outro EM e que nenhuma delas publique aquelas contas 
conjuntamente com as suas próprias contas. 
Caso estas premissas não sejam respeitadas, os gerentes e os administradores serão punidos 
com multa entre 500 euros e 25.000 euros. 
O artigo 75 da Lei de 2002 prevê, igualmente, a apresentação das contas anuais dos 
profissionais cujo volume de negócios do ano anterior ultrapasse os 100.000 euros. Na 
ausência de Regulamento que determine o processo de depósito dessas contas, o RCS 
aceita o seu depósito mas não as publica e não permite a sua consulta por terceiros.  
6. Penalizações por incumprimento 
Os administradores e gestores são solidariamente responsáveis pelo cumprimento das 
disposições legais, nomeadamente em matéria contabilística. As penas por incumprimento 
quanto à publicação das contas estão definidas na LSC e descrevem-se no quadro seguinte. 
- 135 - 
Quadro 17 – Penalizações por incumprimento quanto à publicação de contas 
LSC Penalização 
Atraso na publicação Multa entre 25 € e 250 € 
Incumprimento do prazo para 
aprovação de contas 
Multa entre 500 € e 25.000 € 
Falta de publicação das contas 
com finalidade fraudulenta 
 Pena de prisão de um mês a 
dois anos 
Ou, 
 Multa entre 5.000 € e 125.000 € 
                                                                                                      Fonte: Elaboração própria 
O projecto-lei nº 5976 reforça a responsabilização pelo não cumprimento das normas de 
elaboração e publicação das contas, ao incluir o artigo 69 ter. na Lei de 2002, estipulando 
que os órgãos de administração, de gestão e de supervisão são solidariamente responsáveis 
pela elaboração e publicação das contas anuais e do Relatório de Gestão, bem como da 
Declaração de Governação (se aplicável), de acordo com as exigências da Lei e, quando 
aplicável, as normas IAS adoptadas pela CE. 
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CAPÍTULO 7 
LUX GAAP e as IAS - Análise de semelhanças e diferenças na 
abordagem de alguns casos  
O objectivo da UE quanto à passagem para a utilização progressiva das IAS, visava 
satisfazer as exigências do mercado de capitais sobre o conteúdo, frequência e fiabilidade 
da informação económica e financeira comunicada pelas empresas. Ao longo dos tempos 
tem havido pressões de grupos multinacionais e de profissionais, para que os tratamentos 
contabilísticos sejam o mais uniformes possível, no sentido de evitar trabalhos adicionais e, 
consequentemente, custos acrescidos, em prol de uma imagem apropriada da empresa, 
independentemente do ponto do globo onde esteja sediada. 
Algumas das principais diferenças entre as IAS e os LUX GAAP foram sendo abordadas 
ao longo deste trabalho, nomeadamente no capítulo 6, e respeitam essencialmente: 
■ À apresentação formal; 
■ Ao conteúdo do Anexo; 
■ Aos Fluxos de Caixa; 
■ À Demonstração da Alteração da Posição do Capital; 
■ Ao Relatório de Gestão. 
Neste capítulo vamos abordar três temáticas contabilísticas, salientando as semelhanças 
e/ou diferenças no mesmo contexto económico, social e político, entre aquelas duas 
práticas e quanto aos seguintes aspectos: 
■ A valorimetria pelo justo valor; 
■ Ao princípio da substância económica em detrimento da forma legal; 
A evolução legislativa no que respeita à adopção das IAS no Luxemburgo está patente no 
projecto-lei nº 5976 que possibilita às empresas não cotadas em bolsa, optarem pelas 
normas IAS ou então optarem pelos LUX GAAP. Na exposição dos motivos que 
conduziram à elaboração deste projecto-lei, pode ler-se que as opções tomadas têm como 
objectivo garantir o máximo grau de liberdade às empresas Luxemburguesas que façam 
- 138 - 
parte de grupos internacionais. 
1. Regras de Valorimetria 
1.1. Normativo LUX GAAP 
As regras de valorimetria estabelecidas na Lei de 2002 são, praticamente, uma cópia fiel da 
secção 7 – “Regras de Valorimetria” da Quarta Directiva e implicam seguir os princípios 
da continuidade, da permanência de métodos, do acréscimo, da avaliação distinta e da 
prudência.  
De acordo com o princípio da prudência, só podem ser contabilizados os ganhos que, à 
data do balanço, estejam realizados. Há semelhança do disposto na Quarta Directiva, os 
ganhos potenciais só devem ser contabilizados quando realizados enquanto, as perdas 
potenciais são contabilizadas assim que conhecidas. 
Segundo os LUX GAAP, em sintonia com os princípios definidos na Lei de 6 de 
Dezembro de 1967, relativa ao “Imposto sobre o Rendimento” (LIR), os métodos de 
valorização dos activos são:  
■ Custo de aquisição122 (“prix d’acquisition”)  
■ Custo de produção123 (“coût de revient”)  
O custo de aquisição inclui o preço de compra, acrescido das despesas incorridas para 
colocar o bem no local em que se encontra para venda ou consumo, enquanto o custo de 
produção é obtido pelo somatório do custo de aquisição com os custos directamente 
imputáveis ao produto e acrescendo uma parte razoável dos custos indirectos de produção 
que lhes sejam imputáveis. As despesas de distribuição não podem entrar na determinação 
do citado custo.   
Os valores apurados devem ser corrigidos pelas depreciações relativas ao uso dos activos 
ou à sua depreciação tecnológica, independentemente de o exercício gerar lucro ou 
                                                          
122
 Artigo. 55 (2), da Lei de 2002 e art. 23 da LIR. 
123
 Artigo 55 (3) da Lei de 2002 e art. 23 da LIR. 
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prejuízo. 
As correcções a que se referem os LUX GAAP incluem todas as correcções destinadas a 
registar a depreciação, definitivas ou não, dos elementos do património124. Por exemplo, os 
activos circulantes avaliados de acordo com a regra geral, podem ser corrigidos por um dos 
seguintes motivos:125 
■ Para lhes dar o menor valor de mercado ou, em determinadas circunstâncias, outro 
valor inferior que lhes possa ser atribuído à data do balanço; 
■ Para evitar que num futuro próximo os elementos do activo tenham que ser 
corrigidos devido a flutuações do seu valor, são permitidas correcções excepcionais 
efectuadas com base num valor comercial razoável. 
Estas correcções não podem ser mantidas se deixarem de se verificar os motivos pelos 
quais foram criadas. 
No caso de os valores do activo circulante serem corrigidos apenas pela aplicação da 
legislação fiscal, tal facto tem que ser divulgado no Anexo, bem como os seus 
fundamentos. 
Pela derrogação das regras gerais de valorimetria, um Regulamento ainda por publicar e 
que mencione o conteúdo, limites e modalidades da sua aplicação, pode vir a autorizar ou 
impor a todos ou apenas a algumas empresas que:126 
■ Valorizem as imobilizações corpóreas com duração limitada e/ou as existências 
com base no seu valor de substituição; 
■ Valorizem os elementos das contas anuais, tendo em conta a inflacção; 
■ Procedam à reavaliação das imobilizações. 
 
A título ilustrativo passamos a transcrever os critérios valorimétricos constantes das contas 
de 2008 de algumas empresas Luxemburguesas: 
                                                          
124
 Artigo 43 da Lei de 19 de Dezembro de 2002 
125
 Artigo 61 da Lei de 19 de Dezembro de 2002  
126
 Artigo 54 da Lei de 19 de Dezembro de 2002 
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√ BPI Lux, S.à.r.l; registo comercial nº B 121672 
“Nota 2 – Resumo das principais políticas contabilísticas 
2.1. Base de preparação 
As contas anuais foram preparadas de acordo com as Leis e Regulamentos do 
Luxemburgo. As políticas contabilísticas e as regras de valorização são determinadas 
e aplicadas pela Administração, excepto as afastadas pela lei. 
2.2. Principais políticas contabilísticas 
2.2.1. As despesas de formação são directamente imputadas aos resultados do 
período. 
2.2.2. Activos financeiros: as participações em associadas, bem como empréstimos 
às mesmas, os títulos detidos a longo prazo e restantes empréstimos são registados 
pelo seu valor nominal, incluindo as correspondentes despesas acessórias. 
2.2.3. Devedores: as dívidas a receber são valorizadas ao seu valor nominal. São 
sujeitas a ajustamentos quando o seu recebimento esteja comprometido, os quais 
serão revertidos quando deixarem de se verificar os factores que os causaram.” 
√ Renault Retail Group Luxembourg, S.a; registo comercial nº B 8269 
“Nota 2 – Princípios, regras e métodos contabilísticos 
2.1. Princípios gerais 
As contas anuais foram estabelecidas em conformidade com as disposições legais e 
regulamentares Luxemburguesas, as regras definidas no Título II da Lei de 19 de 
Dezembro de 2002 relativa ao registo comercial e das sociedades, bem como à 
contabilidade e às contas anuais das empresas, e de acordo com os GAAP aceitas no 
Luxemburgo.  
Foram efectuadas algumas reclassificações no balanço de 31/12/2007 para permitir a 
comparação entre os exercícios. 
(…) 2.3. Imobilizado incorpóreo:  
As imobilizações incorpóreas correspondem ao “goodwill” e estão valorizadas ao 
custo de aquisição, deduzido das correcções do valor. É amortizado linearmente em 
cinco anos. 
2.4. Imobilizações corpóreas 
As imobilizações corpóreas estão valorizadas ao custo de aquisição, deduzidas das 
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correcções de valor, as quais são calculadas pelo método linear sobre a duração da 
cada bem. 
2.5. Existências: 
As existências são valorizadas ao mais baixo entre o custo de aquisição e o preço de 
mercado. O custo de aquisição das viaturas corresponde ao custo efectivo por 
veículo, incluindo as despesas acessórias correspondentes. O custo de aquisição das 
peças de substituição é determinado pelo método FIFO. Por decisão do Conselho de 
Administração pode ser constituída uma provisão por depreciação de existências se o 
valor de mercado for inferior ao custo de aquisição. 
2.6. Devedores 
As dívidas a receber do activo circulante são valorizadas ao seu valor nominal. Por 
decisão do Conselho de Administração é feita a correcção daqueles valores se o seu 
recebimento estiver total ou parcialmente comprometido. 
2.7. Disponibilidades:  
Os depósitos à ordem e valores em caixa são registados pelo seu valor nominal. 
2.8. Credores 
As dívidas a pagar são registadas ao seu valor nominal.” 
√ AcelorMittal, S.A.; registo comercial nº B 82454 
 “Nota 2 – Resumo das principais políticas contabilísticas 
Princípios gerais: 
As contas anuais foram preparadas de acordo com os GAAP e de acordo com as Leis 
e Regulamentos em vigor no Luxemburgo. 
Principais regras de valorização 
(… ) Activos Financeiros:  
Participações em associadas são registadas ao custo de aquisição. No final de cada 
período contabilístico as participações são sujeitas a testes de imparidade. São 
registadas em resultados as diminuições permanentes do seu valor, as quais serão 
revertidas quando deixarem de se verificar os factores que as causaram. Os 
empréstimos a entidades associadas e outros empréstimos são registados ao seu valor 
nominal. No final de cada período contabilístico são registados os ajustamentos que 
se revelem total ou parcialmente irrecuperáveis. 
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Devedores:   
Os valores a receber são registados pelo valor nominal. No final de cada período 
contabilístico são registados os ajustamentos que se revelem total ou parcialmente 
irrecuperáveis. 
Valores mobiliários: 
Os valores mobiliários são valorizados ao valor mais baixo entre o custo e o valor de 
mercado. Os ajustamentos registados serão revertidos quando deixarem de se 
verificar os factores que os causaram. 
(...) Credores: 
Os valores a pagar são registados pelo valor nominal.” 
 
A legislação Luxemburguesa, bem como o Projecto-Lei nº 5976 ainda não introduzem a 
mensuração pelo justo valor a não ser no caso excepcional dos instrumentos financeiros127, 
incluindo os derivados.  
De facto é proposto o aditamento da secção 7bis à Lei de 2002, com o título “Regras de 
valorização pelo justo valor”, que mais não é do que uma transcrição quase fiel da “Secção 
7A – Avaliação pelo justo valor” que a Directiva nº 2001/65/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho de 27 de Setembro de 2001 introduz na Quarta Directiva.  
Esta Directiva, também conhecida como Directiva do Justo Valor, vem dispor que os EM 
autorizem ou exijam que as contas individuais e as contas consolidadas tenham os activos e 
os passivos financeiros valorizados ao justo valor, no seguimento do preceituado pelas IAS 
relativamente à contabilização dos instrumentos financeiros. 
O primeiro Regulamento128 que adoptou as IAS não adoptou a IAS 32: “Instrumentos 
financeiros – Apresentação”, nem a IAS 39: “Instrumentos financeiros – reconhecimento e 
mensuração” que, à semelhança de outras normas, ficaram pendentes de ajustamentos e 
alterações, nomeadamente quanto à complexidade da contabilização dos instrumentos 
financeiros.  
                                                          
127
 Instrumentos financeiros tradicionais são, por exemplo, acções e obrigações. Instrumentos financeiros 
derivados são por exemplo: futuros, opções e swaps, nomeadamente de taxas de juros. 
128
 Regulamento nº 1725/2003 da Comissão, de 29 de Setembro de 2003. 
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Em 2004 foi criado um grupo de trabalho – o “FIWG The Financial Instruments Working 
Group” – que, conjuntamente com outros organismos129 têm permitido o avanço nestas 
matérias, resultando na publicação de emendas, nomeadamente à IAS 39 que se pretende 
seja integralmente substituída. Em 19 de Novembro de 2004, o Regulamento nº 2086 da 
Comissão adoptou o texto da IAS 39, com excepção da utilização integral do justo valor e 
da contabilidade de cobertura, uma vez que estas temáticas ainda se encontravam em 
processo de discussão envolvendo o IASB, o Banco Central Europeu, as autoridades de 
Supervisão Prudencial e o Sector Bancário. Em 2005 foram publicados três Regulamentos 
da Comissão que introduziram alterações à IAS 39130, essencialmente quanto à permissão 
de aplicar a contabilidade de cobertura em transacções entre entidades do mesmo grupo, 
bem como quanto à divulgação e apresentação dos instrumentos financeiros. 
De salientar que, mais uma vez, o Luxemburgo escolhe a via da autorização e não a da 
exigência, na transposição da Directiva do Justo Valor. Isto é, a avaliação dos instrumentos 
financeiros ao justo valor é uma opção das empresas e não uma obrigação. Na prática, cabe 
às empresas decidir, sendo certo que terão sempre que divulgar as razões que as levam a 
não optar pela valorização ao justo valor, bem como o montante do justo valor dos 
instrumentos financeiros e demais informações adicionais. Caso a empresa utilize a 
valorização dos instrumentos financeiros pelo justo valor, deverá divulgar no anexo as 
hipóteses que suportaram os cálculos de base técnica, bem como a exposição da sociedade 
ao risco de preços, de crédito, de liquidez e de tesouraria.  
O artigo 64ter., proposto pelo Projecto-Lei nº 5976, vem explicitar como se calcula o Justo 
Valor. No caso dos instrumentos financeiros para os quais exista mercado fiável e 
identificável, o Justo Valor é o valor de mercado. Caso não se consiga identificar o valor 
de mercado para um determinado instrumento financeiro mas se consiga para os elementos 
que o compõem ou para um instrumento idêntico, o valor de mercado pode ser calculado a 
partir dos seus componentes ou do instrumento idêntico. Caso não exista mercado fiável ou 
o mesmo não consiga ser facilmente identificável, podem ser utilizados modelos e técnicas 
de avaliação que garantam uma estimativa razoável do seu valor de mercado. Os 
instrumentos financeiros que não possam ser valorizadas com fiabilidade por um daqueles 
                                                          
129
 Como por exemplo: a IOSCO e o EFRAG. 
130
 Regulamento nº 1751 de 25 de Oututbro de 2005, Regulamento nº 1864 de 15 de Novembro de 2005 e o 
Regulamento nº 2106, de 21 de Dezembro de 2005. 
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métodos deverá sê-lo pelo custo de aquisição ou pelo custo de produção. 
Ao considerar que qualquer variação de valor resultante da valorização ao justo valor é 
contabilizada nos resultados do exercício131, o Projecto Lei estabelece uma derrogação ao 
princípio da prudência, consagrado no art. 51 da Lei de 2002, que refere que apenas podem 
ser contabilizados os ganhos realizados à data de fecho.  
Excepcionalmente, as diferenças resultantes da valorização pelo justo valor deverão ser 
consideradas como Reservas de Justo Valor e, portanto, consideradas no Capital Próprio, 
quando se esteja perante: 
■ Instrumento de cobertura, que permitam não inscrever em resultados a totalidade 
ou parte da variação de valor; 
■ A variação de valor que reflicta uma diferença de câmbio sobre um instrumento 
monetário que faça parte do investimento líquido numa Unidade Operacional 
Estrangeira; 
■ A variação de valores de um activo financeiro disponível para venda que não seja 
um instrumento financeiro. 
Salientamos que, embora o Luxemburgo tenha finalmente decidido transpor a Directiva do 
Justo Valor, não se preocupou com a sua definição conceptual, talvez porque esta está 
coberta de ambiguidades como podemos constatar da análise do normativo IAS. 
Podemos concluir que, ao permitir e não obrigar as empresas a adoptar o Justo Valor, o 
Luxemburgo prossegue a sua política liberal quanto a matérias do foro contabilístico. 
1.2. Normativo IAS 
Segundo o normativo IAS, o Justo Valor é a quantia pela qual um activo pode ser trocado 
ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso numa transacção em 
que não exista relacionamento entre elas. Esta definição leva-nos a pensar que o justo valor 
se concretiza por uma transacção comercial e que é independente da influência de factores 
endógenos da empresa, procurando-se assim objectivar a noção já que se refere ao justo  
                                                          
131
 Art. 64quater., Projecto-Lei nº 5976, proposto como aditamento à Lei de 2002. 
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valor como uma referência externa, objectiva e verificável, não sujeita a estimativas e nem 
subjectivismos. Esta definição encaixa na perfeição quando falamos de instrumentos 
financeiros negociáveis num mercado regulamentado. Nestes casos, o preço de cotação 
num dado momento é o preço pelo qual o instrumento pode ser trocado entre partes 
interessadas e não relacionadas sendo, portanto, o potencial preço de venda. Neste caso o 
Justo Valor justifica-se também pela proximidade da transacção comercial. 
Outro exemplo que satisfaz a definição de Justo Valor é a variação de câmbio dos itens 
monetários, que teremos a oportunidade de analisar com mais profundidade no ponto 2 
deste capítulo.   
Infelizmente, o mesmo não acontece quanto à valorização de activos no momento que 
antecede a sua comercialização, como é o caso dos Activos de Exploração, pois pela sua 
natureza não podemos falar da eminência da sua transacção. Por outro lado, a utilização do 
Justo Valor nestes casos será o mesmo que dizer que o custo histórico ou o custo de 
produção, não são custos objectivos nem fiáveis da sua utilização pela empresa. Para além 
disso, parece-nos que a aplicação do justo valor quanto a activos não-correntes desvirtua a 
definição de Justo Valor dado que não são activos que, à data do balanço, estejam 
disponíveis para venda. Por isso, os métodos de valorização132 que privilegiam a relevância 
da informação financeira valorizam estes activos por aproximação ao valor de outros iguais 
ou idênticos, ou por estimativas com base em modelos teóricos (baseados no valor do 
dinheiro no tempo), influenciados pela entidade e portanto, influenciando fortemente o 
conceito de justo valor. 
O justo valor não tem, portanto, uma definição clara e precisa. Tanto se aproxima da noção 
de valor de mercado, como se aproxima de um valor financeiro actuarial. Tanto se 
aproxima de uma referência externa objectiva, como se aproxima de uma referência interna 
subjectiva.  
De critério de avaliação supletivo (por exemplo no caso dos bens adquiridos a título 
gratuito), o Justo Valor passa a ser utilizado como critério de aplicação obrigatório para 
determinadas rubricas do património. 
                                                          
132
 São eles: custo amortizado, custo revalorizado e a quantia recuperável (pelo valor do uso ou pelo valor 
realizável liquido). 
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Na vizinhança de um novo paradigma contabilístico133, ao passar da valorização ao Custo 
Histórico para a valorização ao Justo Valor, a contabilidade deixa de registar e controlar o 
valor do património das entidades, para passar a atribuir-lhe um valor baseado no que é 
expectável que o futuro venha a reservar-lhe. Da contabilidade tradicional, pretende-se 
passar para a contabilidade que antecipa e reflecte os benefícios económicos futuros dos 
activos presentes.  
Se esses valores são mais ou menos “justos”, só o tempo o dirá. 
Tendo por base as características da informação financeira e a necessidade de a harmonizar 
com vista ao bom funcionamento dos mercados financeiros, parece-nos que as 
demonstrações financeiras deveriam responder a duas questões essenciais, quer para os 
utentes internos, quer para os utentes externos: Onde está e para onde vai a entidade? O 
mesmo será dizer que as demonstrações financeiras deveriam evidenciar a contabilidade de 
gestão (dita tradicional) e a contabilidade financeira, para que o utente possa fazer um 
juízo de valor sobre o desempenho actual da empresa e sobre as suas perspectivas de 
continuidade. 
O justo valor veio dar visibilidade e mostrar situações de endividamento excessivo134. Os 
defensores do Justo Valor, maioritariamente investidores e analistas, consideram-no mais 
relevante do que o custo histórico pois permite-lhes compreender melhor o valor das 
entidades.  
Segundo João Duque (2008: 34-35):  
“Por muito que o justo valor esteja errado, ele será seguramente mais justo e mais 
próximo do certo do que os valores históricos que se registam em balanço”. 
Embora a informação financeira elaborada com base no Justo Valor possa ser considerada 
mais relevante do que a produzida pelo Custo Histórico, não é menos verdade que este 
pode converter uma empresa lucrativa numa insolvente em pouco tempo, o que vai não só 
contra a prudência como contra a continuidade. Tal acontece nas situações em que o Justo 
Valor permite criar capital que, na realidade, nunca existiu135, bem como utilizar esse 
                                                          
133
 Do paradigma utilitarista para um mais específico: o dos mercados financeiros. 
134
 Por exemplo, o caso do Lehman Brothers. 
135
 Por exemplo, no caso do investimento líquido em UOE. 
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capital para compensar perdas que, na realidade, ainda não se realizaram. 
Por outro lado, a avaliação ao custo histórico pode levar a que as empresas ocultem 
prejuízos e portanto, criem lucros fictícios, paguem bónus a gestores e distribuam 
resultados, cuja capacidade de tesouraria pode não suportar. No entanto, há o reverso da 
medalha: o custo histórico também impede a consideração de lucros não realizados mas 
permite o registo de perdas não ocorridas e, por esta via, pode ter precisamente o efeito 
contrário.  
Esta questão está longe de ser consensual e leva-nos a reflectir sobre o objectivo da 
contabilidade antes de reflectir sobre o objectivo das demonstrações financeiras. 
Talvez por tudo isto, e pela múltipla origem das empresas Luxemburguesas, o país tenha 
optado por permitir e não obrigar as entidades a utilizarem o Justo Valor como método de 
valorização do seu património. 
2. Moeda estrangeira  
2.1. Normativo LUX GAAP 
No seguimento do preceituado na Quarta Directiva, a legislação Luxemburguesa não prevê 
regras para a conversão dos valores originalmente expressos em moeda estrangeira.  
No Luxemburgo, o reconhecimento inicial das transacções em moeda estrangeira segue a 
mesma linha das IAS mas, quanto ao reconhecimento subsequente há práticas que se 
aproximam e há outras que se distanciam claramente. 
2.1.1. Reconhecimento inicial 
As transacções em moeda estrangeira são transpostas para a moeda em que a contabilidade 
é elaborada (normalmente o euro), utilizando o câmbio do dia da transacção, excepto 
quando esta tenha inerente um instrumento de cobertura, caso em que, a transacção é 
registada tendo em conta o câmbio fixado. 
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2.1.2. Reconhecimento subsequente 
A Lei Luxemburguesa não prevê o tratamento a dar às transacções em moeda estrangeira 
aquando do fecho das demonstrações financeiras e, consequentemente, o tratamento a dar 
às diferenças de câmbio.  
As práticas mais comuns assentam em dois princípios fundamentais: 
■ O princípio da prudência136 – segundo o qual, só os ganhos realizados é que podem 
ser reconhecidos; 
■ O princípio da imagem fiel137 – segundo o qual, as contas anuais devem reflectir 
uma imagem fiel do património, da situação financeira da empresa e dos resultados. 
Da aplicação destes dois princípios resultam três práticas comuns: 
1) No seguimento estrito do princípio da prudência, os itens monetários activos são 
contabilizadas à data do balanço, pelo menor dos valores: custo histórico ou taxa de 
câmbio em vigor à data do balanço. Em oposição, os itens monetários passivos são 
registadas à data do balanço pelo maior daqueles valores, sendo que em qualquer dos 
casos apenas as diferenças de câmbio negativas são contabilizadas como perda, 
sendo os ganhos potenciais diferidos para o período da sua realização. 
2) Clark (1994: 183), identifica outro método baseado na prudência, segundo o qual 
os itens monetários são todos avaliados à data do fecho mas apenas as perdas são 
reconhecidas no período, sendo os ganhos potenciais diferidos para o período da sua 
realização. 
3) Os que preferem uma aproximação ao princípio da imagem fiel costumam utilizar 
a taxa de câmbio à data do balanço, seja para as dívidas de terceiros, seja para as 
dívidas a terceiros, contabilizando os ganhos e as perdas por diferenças de câmbio. 
Este método é uma aproximação ao estipulado pela IAS 21. 
A LIR138 é influenciada pelo princípio da prudência, pois não permite que os ganhos 
latentes sejam tidos em conta no apuramento do resultado tributável. 
                                                          
136
 art. 51(1) c) aa)) da Lei de 19 de Dezembro de 2002. 
137
 art. 26 (3) da Lei de 19 de Dezembro de 2002. 
138 
Artigo 23, Lei de 4 de Dezembro de 1967. 
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Podemos analisar de seguida as diferentes práticas utilizadas no Luxemburgo e descritas 
nos Anexos às contas anuais de 2008, das empresas referenciadas no ponto 1 deste 
capítulo: 
√ Método misto 1) + 3): 
BPI Lux, S.à.r.l; registo comercial nº B 121672 
“Nota 2.2.4 – Conversão de moeda estrangeira 
Transacções expressas numa moeda diferente do Euro são convertidas para euros ao 
câmbio efectivo do momento da transacção. 
Despesas de constituição e activos de longo prazo expressos numa moeda diferente 
são convertidos para euros ao câmbio efectivo do momento da transacção. Á data do 
Balanço, estes activos permanecem valorizados ao seu câmbio histórico. 
 
Depósitos à ordem são convertidos ao câmbio à data do 
balanço. As diferenças de câmbio negativas ou positivas 
são reconhecidas nos resultados do período. 
Outros activos e passivos são convertidos separadamente e respectivamente, ao mais 
baixo ou ao mais alto dos valores resultantes da 
aplicação do câmbio histórico ou do câmbio à data do 
Balanço. As diferenças de câmbio negativas não realizadas são reconhecidas nos 
resultados do período. As diferenças de câmbio positivas são reconhecidas nos 
resultados do período em que ocorre a sua realização. 
Onde exista uma ligação económica entre um activo e um passivo, estes serão 
avaliados no total de acordo com o método descrito acima e as perdas não realizadas 
são reconhecidas na demonstração dos resultados.” 
√ Método 2): 
Renault Retail Group Luxembourg, S.a; registo comercial nº B 8269 
“Nota  2.2 – Conversão de divisas 
A contabilidade da empresa é elaborada em euros e as contas anuais são expressas 
nessa divisa.  
Método 3 
Método 1 
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À data do Balanço, as rubricas não monetárias expressas numa divisa diferente da 
divisa do Balanço permanecem valorizadas ao seu custo histórico. 
As rubricas monetárias do Balanço expressas numa divisa diferente são valorizadas 
com base na taxa de câmbio à data do Balanço. No seguimento do princípio da 
prudência, apenas são reconhecidas nos resultados do período as diferenças de 
câmbio negativas; sendo os ganhos potenciais diferidos. “ 
√ Método 3) 
AcelorMittal, S.A.; registo comercial nº B 82454 
“Nota 2 – Resumo das principais políticas contabilísticas 
Principais regras de valorização: 
Conversão de moedas 
A empresa mantém os registos contabilísticos em dólares americanos (USD) e as 
contas anuais estão preparadas nesta moeda. Salvo disposto em contrário, todos os 
montantes das contas anuais estão expressos em milhões de USD. 
São aplicados os seguintes princípios aos itens denominados em moeda diferente de 
USD: 
▪ Activos fixos, credores de longo prazo e compromissos fora do balanço são 
convertidos ao câmbio histórico. As perdas potenciais são reconhecidas nos 
resultados do período; 
▪ Os restantes itens do Balanço são convertidos ao câmbio da data do Balanço e 
as diferenças de câmbio são reconhecidas nos resultados do período; 
▪ Os itens da Demonstração dos Resultados são convertidos ao câmbio da data 
da transacção.” 
Em qualquer dos casos, quando haja lugar a reconhecimento de ganho ou perda, o novo 
PCN reserva-lhes uma conta nos resultados de natureza financeira: 
“756 – Ganhos de câmbio”139 
“656 – Perdas de câmbio”140 
                                                          
139
 “Gains de change” 
140
  “Perts de change” 
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2.1.3. Conversão da moeda de registo para moeda de 
apresentação  
O artigo 83 da Lei de 2002 dispõe que as contas anuais possam ser publicadas na moeda de 
registo das contas ou em euros, utilizando para tal a taxa de câmbio à data do Balanço. Dai 
não existir o conceito de moeda funcional e de moeda de apresentação, limitando-se a 
possibilidade de apresentação das demonstrações financeiras a duas moedas: a de registo 
das transacções ou o euro. 
Não está definido o tratamento a dar às diferenças de câmbio provenientes destas 
conversões. 
2.1.4. Divulgação 
O nº 1 do artigo 65 da Lei de 2002, sobre o conteúdo do Anexo, exige que sejam 
divulgadas em Anexo as bases de conversão para a moeda de apresentação das rubricas do 
Balanço originalmente expressas em moeda estrangeira.  
Das demonstrações financeiras analisadas, aparecem referências aos métodos de 
valorização dos itens em moeda estrangeira mas não aparece menção às bases de 
conversão. Assim, a informação divulgada não permite aos utentes fazer juízos de valor 
sobre a exposição da entidade ao risco de câmbio, uma vez que não são dadas a conhecer 
as taxas de câmbio aplicadas, nem identificadas as moedas convertidas e nem os valores 
das diferenças de câmbio. 
Do baixo nível de exigência de divulgação relativa ao tratamento das operações em moeda 
estrangeira, resulta um ainda menor nível de divulgação efectuada. 
2.2. Normativo IAS 
A IAS 21 – os efeitos das alterações nas taxas de câmbio, tem como objectivo definir o 
tratamento contabilístico das transacções em moeda estrangeira e das unidades 
operacionais estrangeiras (UOE) nas demonstrações financeiras de uma entidade. Para 
além disso, define como se devem transpor demonstrações financeiras de uma moeda 
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funcional para uma moeda de apresentação. 
Assim, a norma especifica o tratamento contabilístico apropriado para: 
■ As transacções em moeda estrangeira (excepto quanto aos “Derivados” que 
estiverem previstos pela IAS 39 – Instrumentos financeiros: reconhecimento e 
mensuração, e quanto à contabilidade de cobertura que é tratada naquela mesma 
norma); 
■  O reconhecimento das diferenças de câmbio; 
■  A alteração da moeda funcional; 
■ A conversão da moeda funcional para a moeda de apresentação das demonstrações 
financeiras; 
■ A transposição dos resultados e da posição financeira de uma Unidade Operacional 
Estrangeira (UOE)141; 
■ As divulgações requeridas. 
Desde logo este documento introduz conceitos que não existem nos LUX GAAP, como é o 
caso da diferenciação entre moeda funcional e moeda de apresentação. A moeda funcional 
é determinada pela verificação de vários factores142, podendo ser definida como a principal 
moeda utilizada no desenvolvimento das transacções da entidade. Já a moeda de 
apresentação, tal como o nome indica, é a moeda na qual as demonstrações financeiras são 
apresentadas. 
2.2.1. Reconhecimento inicial 
O reconhecimento inicial das transacções é feito ao câmbio da data da transacção, tal como 
já referido no caso do Luxemburgo.  
                                                          
141
 Uma UOE é uma entidade que seja subsidiária, associada, empreendimento conjunto ou sucursal da 
entidade que relata, cujas actividades sejam baseadas ou conduzidas num país ou moeda que não seja o país 
ou a moeda da entidade que relata. 
142
  Como sejam: moeda em que os seus preços de venda são estabelecidos, moeda do principal país cujas 
políticas económicas e regulamentação mais influenciam a actividade da entidade, principal moeda de 
aquisição de bens e serviços. 
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2.2.2. Reconhecimento subsequente 
Quanto ao reconhecimento à data das demonstrações financeiras, a norma estabelece para 
os itens monetários, que seja feito ao câmbio de fecho e o reconhecimento dos itens não 
monetários, seja feito consoante o reconhecimento inicial tenha sido ao custo histórico ou 
ao justo valor na moeda estrangeira. 
√ Itens monetários 
A IAS 21 considera que as diferenças de câmbio dos itens monetários são sempre 
registadas no período, quer sejam ganhos ou perdas, com uma única excepção – as 
relativas a itens do investimento líquido em UOE.  
Investimento Líquido numa UOE 
No caso de itens monetários que façam parte de um Investimento Líquido numa UOE143, as 
demonstrações financeiras consolidadas reflectirão as diferenças de câmbio no capital 
consolidado, e a entidade que tem o Investimento líquido na UOE ou a própria UOE 
regista as diferenças de câmbio nos resultados do período.  
O quadro abaixo retrata esta excepção de forma simples, considerando duas moedas 
funcionais diferentes (o euro e o kuanza) e ainda uma terceira moeda (o dólar), a moeda de 
apresentação: 
                                                          
143
 Um Investimento Líquido numa UOE é um item monetário, quer seja a receber ou a pagar, que uma 
entidade tem perante uma UOE e cuja liquidação não esteja planeada e nem seja provável que ocorra num 
futuro próximo. As contas a receber e a pagar de âmbito comercial não fazem parte deste conceito. 
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Quadro 18 – Reconhecimento das diferenças de câmbio nas demonstrações financeiras 









EUROS X RESULTADOS 
CAPITAL 
KUANZAS RESULTADOS X 
DÓLARES RESULTADOS X 
                                                                                                                        Fonte: Elaboração própria 
√ A transposição dos resultados e da posição financeira de uma Unidade Operacional 
Estrangeira (UOE) 
Aquando da consolidação das demonstrações financeiras de uma entidade que inclua UOE, 
seguem-se os mesmos princípios de consolidação enunciados nas IAS 27 e 31, 
nomeadamente quanto à eliminação de saldos e transacções intragrupo. Há, no entanto, 
algumas cautelas adicionais como seja o registo dos resultados das flutuações das moedas 
das UOE nos resultados consolidados ou no capital consolidado, caso se trate de rubricas 
de investimento líquido numa UOE, como vimos no ponto anterior.   
No caso de as datas de apresentação das demonstrações financeiras das empresas que 
entram na consolidação serem diferentes: 
■ As UOE preparam demonstrações financeiras à data da entidade que relata; ou 
■ Utilizam as diferentes datas de relato, desde que o período entre datas não 
ultrapasse três meses e sejam feitos os ajustamentos relativos às transacções 
significativas nesse período. 
Neste caso, a posição financeira das UOE é transposta ao câmbio da data de fecho das 
demonstrações financeiras de cada UOE.  
A transposição da moeda funcional das UOE para a moeda de apresentação é feita 
obedecendo aos mesmos procedimentos de conversão da moeda funcional para a moeda de 
apresentação, incluindo no que respeita ao goodwill e qualquer ajustamento ao justo valor 
das quantias escrituradas das UOE.  
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√ Itens não monetários 
No caso de um ganho ou perda respeitante a um item não monetário ser contabilizado em 
capital, então qualquer diferença de câmbio relativa a esse item deve ser registada em 
capital. São disso exemplos as revalorizações do activo fixo tangível (IAS 16 – Activos 
Fixos Tangíveis).  
Já quando o ganho ou perda que respeita a um item não monetário for contabilizado em 
resultados, a eventual diferença de câmbio também o deve ser. É o caso dos Inventários em 
que a quantia escriturada é determinada pelo mais baixo dos valores: 
■ Reconhecimento inicial: Custo versus Valor Realizável Líquido (VRL), aplicando-
se o câmbio à data da transacção 
■ Reconhecimento subsequente: Quantia Escriturada (QE) antes dos testes de 
imparidade versus a Quantia Recuperável; aplicando-se a taxa de câmbio de fecho. 
Na prática, há que fazer testes de imparidade na moeda estrangeira, conforme dispõe a IAS 
36 – Imparidades de activos. Nestes casos, pode acontecer que uma perda por imparidade 
seja reconhecida na moeda funcional, mas não seja reconhecida na moeda estrangeira ou 
vice-versa. Em qualquer dos casos, as diferenças de câmbio afectam sempre os resultados 
do período. 
2.2.3. Alteração da moeda funcional 
Quando haja alteração dos factores que determinam a moeda funcional e, 
consequentemente, necessidade de alterar aquela moeda, a transposição de todos os itens é 
feita ao câmbio da data da alteração e tem efeitos meramente prospectivos.  
A quantia transposta dos itens não monetários passa a ser considerada como o seu custo 
histórico e as diferenças de câmbio são tratadas de acordo com os já mencionados 
procedimentos de transposição para o registo de transacções em moeda estrangeira. 
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2.2.4. Conversão da moeda funcional para a moeda de 
apresentação das demonstrações financeiras 
A norma permite que as demonstrações financeiras sejam apresentadas em qualquer 
moeda, desde que a moeda funcional não seja a de uma economia hiperinflaccionária144. 
Quando as demonstrações financeiras forem apresentadas numa moeda diferente da moeda 
funcional, os itens do balanço são transpostos ao câmbio à data do fecho, enquanto os itens 
da demonstração dos resultados devem ser transpostos ao câmbio da data da transacção ou, 
em alternativa e se as taxas de câmbio não registarem grandes oscilações, usar uma taxa 
média do período. De salientar que os comparativos destas demonstrações financeiras 
também têm que ser transpostos. As diferenças de câmbio tanto podem resultar da 
transposição das demonstrações financeiras para a nova moeda funcional, como da 
transposição da posição financeira de abertura a uma taxa de câmbio diferente da 
respectiva taxa de fecho 
Em qualquer dos casos todas as diferenças de câmbio são reconhecidas na rubrica própria 
de capital – “121 Reservas de Reavaliação por aplicação do Justo Valor” - e não em 
resultados. A norma justifica esta opção por considerar que estas alterações nas taxas de 
câmbio não têm grande efeito sobre os fluxos de caixa presentes ou futuros das unidades 
operacionais da entidade. 
2.2.5. Divulgação 
A norma exige que sejam divulgadas as quantias das diferenças de câmbio: 
■ Reconhecidas nos ganhos e nas perdas do período; 
■ Reconhecidas pelo valor líquido no capital próprio, 
■ Uma reconciliação das diferenças de câmbio entre o inicio e o fim do período. 
Para além disto, deve ser objecto de divulgação a moeda funcional e suas alterações; a 
moeda de apresentação, bem como a razão pela qual se optou por uma moeda de 
apresentação diferente da moeda de registo.  
                                                          
144
 No caso da moeda funcional ser a de uma economia hiper inflacionária aplica-se a norma própria, que é a 
IAS 29 - Relato financeiro em economias hiper inflacionárias. 
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O grau de exigência de divulgação relativa às operações em moeda estrangeira é muito 
maior quando comparado com os procedimentos LUX GAAP. 
Caso uma entidade apresente as demonstrações financeiras numa moeda diferente da sua 
moeda funcional, apenas pode dizer que aquelas demonstrações estão de acordo com as 
IAS se, e apenas se, a transposição obedecer a todos os procedimentos de transposição.  
Por exemplo, se determinada entidade resolve converter quer o Balanço, quer a 
Demonstração dos Resultados, utilizando a taxa de câmbio do fecho, então não está a 
cumprir com os procedimentos. Nesse caso, a entidade deve: 
■ Identificar, como informação suplementar, toda a informação que não cumpra as 
normas, de forma a distingui-la da informação que cumpre; 
■ Divulgar a moeda na qual a informação suplementar é apresentada; 
■ Divulgar a moeda funcional da entidade e o método de transposição usado para 
determinar a informação suplementar. 
Os quadros abaixo sintetizam os possíveis tratamentos a dar às diferentes situações 
envolvendo moeda estrangeira, no referencial LUX GAAP e no referencial IAS. 
Quadro 19 – Tratamento das transacções em moeda estrangeira: comparativo entre LUX 







     (IMAGEM FIEL) 




MENOR entre: Custo 
Histórico ou o 
Câmbio à data do 
balanço 
Câmbio à data do balanço 
ITENS PASSIVOS: 
MAIOR entre: Custo 
Histórico ou o 
Câmbio à data do 
balanço 





IL: em Capital 
próprio e os  
Outros Itens em 
Resultados 




                                                                                                               Fonte: Elaboração própria 
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Quadro 20 – Tratamento das transacções em moeda estrangeira: comparativo entre LUX 








     (IMAGEM FIEL) 




Custo Histórico ou 
Justo Valor, 
consoante o item 
Diferenças de câmbio Não aplicável 
Capital Próprio ou 
Resultados, 
consoante o item 
                                                                                                        Fonte: Elaboração própria 
A IAS 21 não específica em que rubrica dos resultados é que devem ser registados os 
ganhos ou as perdas por diferenças de câmbio. Esta omissão levou a que, por exemplo no 
caso Português, o SNC tenha previsto contabilizar as diferenças de câmbio desfavoráveis 
como uma perda de financiamento e as diferenças de câmbio favoráveis como ganho 
operacional. O PCN do Luxemburgo prevê que as diferenças de câmbio sejam 
consideradas nos resultados financeiros. 
As principais diferenças entre o referencial LUX GAAP e o referencial IAS têm a ver com 
o princípio inerente aos tratamentos das várias situações envolvendo moeda estrangeira. 
Pelo princípio da prudência, apenas são registadas as perdas e não os ganhos latentes, ao 
passo que pelo princípio da imagem fiel pretende-se que as contas sejam o espelho das 
transacções naquele dado momento assumindo, por isso, quer as perdas quer os ganhos 
potenciais.  
Qualquer um desses tratamentos nos parece radical : um regista apenas as perdas, o outro 
regista perdas e ganhos145. Qualquer uma destas perdas ou ganhos, à data do registo ainda 
não está realizada e nem se sabe ao certo, se algum dia se realizarão, pelo que estas 
quantias não devem poder ser distribuídas.  
                                                          
145
 Com todos os inconvenientes já apontados à valorização pelo Justo Valor. 
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3. A classificação das locações146 
3.1. Normativo LUX GAAP 
Segundo Clark (1994) o tratamento do Leasing no Luxemburgo é, de um modo geral, 
efectuado de acordo com a IAS 17, salvo algumas diferenças quanto à definição do tipo de 
locação. Clark diz ainda que é a lei fiscal que determina quando é que uma locação é 
considerada financeira, e que são poucas as demonstrações financeiras que se referem à 
locação como financeira, provavelmente porque são estruturadas para não serem 
qualificadas como tal. 
Em termos gerais podemos distinguir duas práticas possíveis: 
Carácter financeiro da operação (aproximação anglo-saxónica) – atendendo à 
substância económica do contrato de locação, o seu registo é tratado como um 
financiamento para aquisição de imobilizado. Os bens são registados como activo na 
conta do locatário em contrapartida do compromisso de pagamento assumido, 
registado como uma dívida. O bem é normalmente amortizado como se de um 
imobilizado se tratasse.  
Carácter jurídico da operação (aproximação continental) – o contrato é registado 
atendendo à sua forma jurídica, pelo que os bens não são propriedade do locatário e 
portanto não são inscritos no seu activo. A transferência da titularidade do bem só 
terá lugar com o exercício da opção de compra, sendo as rendas registadas como uma 
perda de exploração. 
A Lei Luxemburguesa não se refere ao tratamento contabilístico destas operações, havendo 
profissionais que preferem seguir a abordagem anglo-saxónica, até por questões fiscais. A 
LIR define que o contrato de locação deve se analisado sobre o ponto de vista económico e 
portanto, os bens devem ser registados no activo do locatário desde que cumpram alguns 
dos requisitos expressos no quadro seguinte: 
                                                          
146
 “Opérations de crédit-bail”. 
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Quadro 21 – Requisitos para considerar uma locação como financeira 
                                                                                                Fonte: Elaboração própria 
Hipótese 1: independentemente de ter ou não opção de compra, desde que o período 
da locação, com relação ao período de vida útil do bem, seja inferior a 40% ou 
superior a 90%;   
Hipótese 2: no caso de contratos com opção de compra, se a duração do contrato se 
situar entre os 40% e os 90% e o preço do valor de opção seja inferior ao valor 
líquido contabilístico, pela aplicação do método de amortização pelas quotas 
constantes.  
No Luxemburgo, a ausência de normativo contabilístico sobre esta matéria pode conduzir a 
que o mesmo contrato seja inscrito de maneira diferente no balanço do locador e no 
balanço do locatário. Em todo o caso, é necessário divulgar no Anexo o método de 
contabilização destas operações. 
3.2. Normativo IAS 
Segundo a IAS 17 uma locação é um acordo pelo qual o locador transmite ao locatário o 
direito de usar um activo, por determinado tempo e em troca de determinado valor. A 
distinção entre locação operacional e locação financeira prende-se com os riscos147 e as 
vantagens148 da utilização do bem. Se os riscos e as vantagens forem transferidos para o 
locatário, a locação é financeira, caso contrário é operacional.  
                                                          
147
 Riscos são as possibilidades de: perdas por inactividade/obsolescência/alteração condições económicas. 
148
 Vantagens: expectativa de fluxos de caixa futuros (uso/aumento de valor/alienação. 
 
Período de vida útil    
(em %) 
10 20 30 40 50 60 70 80 90 100 
Período de 
locação 
Hip. 1 10 20 30 40     90 100 
Hip. 2     50 60 70 80   
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A substância económica da operação é muito importante na determinação do tipo de 
locação uma vez que, pode haver condições contratuais que indiquem que um dos 
intervenientes tem uma exposição limitada ao risco e às vantagens, mas a substância 
económica do contrato pode determinar o oposto. 
O prazo da locação não é, como no Luxemburgo, critério determinante do tipo de locação 
mas sim uma das características que permite distinguir o tipo de locação, conforme se 
demonstra no quadro abaixo. 
Quadro 22 – Identificação das características que, individualmente ou em conjunto, 






A propriedade é transferida no fim do 
contrato? 
Sim Não 
Há opção de compra no final do contrato? Sim Não 
Preço da opção de compra é inferior ao 
seu Justo Valor? 
Sim Não 
Prazo locação é superior a 50% da vida 
económica do activo? 
Sim Não 
Valor presente pagamentos mínimos é 
superior ao Justo Valor? 
Sim Não 
Natureza do activo locado é específica? Sim Não 
Outras características específicas (…) Sim Não 
                                                                                                             Fonte: Elaboração própria 
 
A natureza específica dos activos locados releva quando apenas o locatário o possa utilizar 
sem grandes alterações. 
Por vezes as respostas a estes itens são inconclusivas o que dificulta a conclusão e dá azo a 
que, por vezes, locador e locatário classifiquem a locação de forma diferente. 
A locação operacional é definida de forma residual pois não sendo financeira a locação 
assume-se como operacional. 
Se, durante a vigência do contrato, forem alteradas as condições contratuais que originem 
nova classificação, o acordo revisto é considerado como um novo acordo para o resto do 
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prazo do contrato. No entanto, as alterações de estimativas149 ou de circunstâncias150 não 
chegam para reclassificar a locação. 
Para efeitos da classificação da locação, importa também definir os três períodos distintos 
relativos ao contrato e ao bem locado: 
■ Prazo da locação: período de duração da locação; 
■ Período de Vida Útil do Bem: é a estimativa da entidade sobre o período durante o 
qual o activo está disponível para uso ou, o seu número de unidades de produção; 
■ Período de Vida Económica do Bem: é a estimativa feita pelo produtor do bem, 
sobre a duração do activo para a generalidade dos utentes. 
As características mencionadas tem carácter imperativo e, em princípio, verificando-se 
qualquer uma delas a operação é considerada como uma locação financeira. Se for claro, 
com base noutras características ou indicadores, que a locação não transfere 
substancialmente todos os riscos e vantagens para o locatário, então a locação é 
operacional. 
Existem ainda três características, aparentemente mais sugestivas do que imperativas, que 
permitem classificar a operação como locação financeira: 
■ O locatário suporta todos os gastos com o cancelamento da operação; 
■ Cabe ao locatário tanto os ganhos como as perdas resultantes da variação do Justo 
Valor da quantia residual; 
■ Possibilidade de prolongar a locação por novo período. 
Tantas possibilidades conduzem a um grau elevado de julgamento profissional quanto à 
classificação das locações, e também podem levar a que a mesma operação possa ser 
contabilizada de maneira diferente pelo locador e pelo locatário. Muitos contratos podem 
até levar a conclusões distintas, caso em que o que prevalece é sempre quem assume o 
maior risco. Se for o locatário a assumir a maior parte dos riscos, então a locação é 
financeira, se for o locador, então a locação é operacional. 
 
                                                          
149
 Como por exemplo: vida económica ou o valor residual do bem. 
150
 Como por exemplo: a falta de pagamento. 
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Conclusões 
No presente, a contabilidade assume uma importância crescente na gestão das empresas, no 
mercado de capitais, na comunicação social e na política económica. Procurada por uma 
diversidade de stakeholders que nela depositam confiança para a tomada de decisões, a 
contabilidade tem sido utilizada como instrumento político de execução de alguns dos 
objectivos da UE.  
Ao longo dos últimos cinquenta anos têm sido feitas muitas tentativas de classificação 
internacional da contabilidade, com o objectivo de agrupar características comuns cujo 
estudo e compreensão possam ajudar a harmonizar as práticas internacionais, destacando-
se a classificação em dois grupos de países: o grupo anglo-saxónico e o grupo Continental 
ou Europeu. Face às inúmeras diferenças de país para país, a análise dessas características 
não deve ser conduzida no sentido de uma normalização contabilística, mas antes com o 
objectivo de alcançar as melhores práticas contabilísticas internacionais, tendentes a 
reduzir o impacto das diferenças culturais, políticas, sociais e económicas nas 
demonstrações financeiras das empresas, qualquer que seja a sua localização geográfica. 
Nos países anglo-saxónicos, os utilizadores da informação financeira têm como objectivo 
obter uma imagem apropriada (fair view) dos resultados e da posição das empresas, que os 
ajude na tomada de decisões. Já nos países ditos do “bloco continental”, a prioridade 
consiste em proteger os interesses de terceiros para com a empresa (sócios, Estado, 
fornecedores, credores), daí as preocupações com a constituição de provisões e uma 
postura conservadora na mensuração e valorização dos itens do património, o que 
usualmente não acontece nos países anglo-saxónicos. 
No entanto, nas últimas duas décadas a harmonização contabilística a nível internacional 
foi influenciada pelos países anglo-saxónicos. Por exemplo, os EUA não só reforçaram a 
preferência Inglesa pela “imagem apropriada” das demonstrações financeiras (nos EUA: 
fair presentation), como são acérrimos defensores da substância económica em detrimento 
da forma jurídica (nos EUA: substance over form) como princípio orientador fundamental. 
O controlo político da Normalização Contabilística é uma das principais características do 
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sistema contabilístico dito Continental. Podemos mesmo afirmar que as Directivas foram 
um dos instrumentos políticos para criar o mercado comunitário de livre circulação de 
capitais, na prossecução dos objectivos do Tratado de Roma.  
Nas décadas de 70 e 80 do século XX, as Directivas caracterizaram um processo inicial de 
convergência contabilística na Europa, num contexto bastante diferente do actual, quer em 
número de países pertencentes à UE, quer quanto aos desafios económicos, sociais e 
políticos. São exemplo disso a quarta e a sétima Directivas, as quais formaram o pilar do 
direito contabilístico europeu.  
O período de reflexão dos anos 90, sobre o impacto das Directivas face aos novos desafios, 
clarificou a necessidade de mudança no sistema contabilístico Europeu, para o tornar 
compatível com a globalização dos mercados e com as novas tecnologias. Mais uma vez, 
na procura da concretização de objectivos políticos, a UE pretendeu reforçar a 
concorrência dos mercados europeus de capitais, como factor fundamental no 
desenvolvimento da “Estratégia de Lisboa”, e assim tornar a Europa na mais dinâmica e 
competitiva economia do mundo. O que se pretende com a harmonização contabilística é 
ter um referencial contabilístico europeu, com base em princípios e evitando a 
normalização de situações de pormenor, mais susceptíveis à variedade cultural, económica 
e social dos vinte e sete países. 
A CE reconheceu que as demonstrações financeiras elaboradas de acordo com as 
Directivas transpostas não são aceites em alguns países, nomeadamente nos EUA. Assim, 
as empresas europeias que procuram negociar em mercados de capitais internacionais eram 
obrigadas a elaborar um conjunto diferente de informação financeira para esse efeito. Para 
além disso, não existia consenso entre os EM sobre a utilidade das Directivas como 
instrumento jurídico no sentido de harmonizar as matérias de âmbito contabilístico. 
Concluiu também que havia EM que preferiam uma harmonização internacional mais 
vasta, baseada mais em princípios do que em normas específicas.  
A inexistência de uma posição comum a nível europeu impedia a UE de desempenhar o 
seu papel nas instâncias internacionais que discutiam a matéria, nomeadamente no IASC. 
A diversidade internacional no tratamento da informação financeira era e continua a ser, 
- 165 - 
pese embora as evoluções nesta matéria, factor condicionante de concorrência a nível 
internacional. A necessidade de elaborar um segundo conjunto de informação financeira 
baseada em princípios de outro espaço económico, desenvolvido sem qualquer 
contribuição europeia e ainda para mais emitidos por organismos privados de outro Estado 
alheio à UE, poderia por em causa a própria supremacia da UE. Para além de dispendioso e 
complexo, o fornecimento de dados diferentes para os mesmos acontecimentos, poderia 
causar alguma confusão quer endógena, quer exógena à empresa e mesmo pôr em causa a 
utilidade e fiabilidade da informação financeira. 
Após análise de várias soluções possíveis no sentido de iniciar um processo de 
harmonização contabilística, a CE concluiu que se deveria evitar a alteração das Directivas 
existentes, bem como emitir novas. Também não seria desejável criar outro nível de 
normas que pudessem sobrepor-se às Directivas e à legislação nacional dos EM. Assim, a 
abordagem proposta foi no sentido de aproveitar o trabalho do IASC, que a partir de 2001 
passou a ser designado de IASB, permitindo à UE participar no processo de harmonização 
internacional e preservar os avanços já alcançados.  
A partir do momento em que a UE colocou no IASB a competência para “legislar” em 
matéria contabilística, o IASB deixou de publicar normas de aceitação voluntária, para 
passar a publicar normas de aplicação obrigatória na UE.  
Há que ressalvar a soberania e os demais interesses públicos da UE e dos EM. A solução 
encontrada foi o processo de comitologia, que consiste na intervenção de um organismo 
técnico que verifique se as normas internacionais a adoptar estão de acordo com as 
Directivas e se proporcionam uma base adequada de informação financeira por parte das 
sociedades cotadas na UE. 
A figura do “Regulamento” apresentou-se como o instrumento jurídico mais eficaz para a 
aplicação directa e imediata das IAS às contas consolidadas das empresas cotadas em 
bolsa, facilitando-lhes o acesso ao mercado de capitais Europeu e global. Desta forma, 
criou-se no espaço da UE um direito comunitário equiparado ao direito nacional, sem 
necessidade de intervenção do organismo legislador nacional. O primeiro dos 
Regulamentos tem o nº 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, aprovado em 19 
de Julho de 2002 e veio impor a aplicação das IAS adoptadas pela CE às contas 
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consolidadas das empresas da UE cotadas num mercado regulamentado bem como às que 
o pretendam fazer. O objectivo da UE era assegurar um “elevado grau de transparência e 
comparabilidade das demonstrações financeiras” (artigo 1º), com o objectivo de alcançar 
um eficiente funcionamento do mercado de capitais e do mercado interno. 
O carácter imperativo do Regulamento parece ter sido uma boa solução legislativa para 
atingir os objectivos quanto às contas consolidadas de sociedades cotadas. No entanto, o 
“Regulamento IAS” assume também características de Directiva quando deixa à escolha 
dos EM determinadas opções, nomeadamente quanto a requerer ou permitir que as IAS 
também fossem aplicadas às contas das empresas não cotadas e/ou às contas anuais das 
empresas cotadas. Assim, os EM são chamados a intervir quanto à execução de um 
Regulamento que, supostamente teria aplicação imediata na esfera nacional. 
Desde 2002 a Comissão tem emitido uma série de Regulamentos que adoptam a maior 
parte das normas internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB. No entanto nenhum 
adoptou a Estrutura Conceptual. Em nossa opinião, se a Estrutura Conceptual é a base de 
elaboração das normas, não faz sentido adoptar uma norma sem validar os conceitos que 
lhe estão subjacentes. Não nos parece que as informações financeiras possam garantir uma 
imagem fiel e apropriada, tendo por base a elaboração de contas em que os critérios para 
reconhecer, mensurar, apresentar e divulgar são aceites, mas os conceitos subjacentes não. 
Cremos contudo, que quando o trabalho em desenvolvimento entre o FASB e o IASB, 
sobre a conjugação das duas EC, estiver concluído vai ser dado um grande passo no 
sentido de um maior grau de comparabilidade da informação financeira, criando-se um 
conjunto valioso de conceitos e características inerentes à preparação das demonstrações 
financeiras. 
No que se refere ao recurso ao “Regulamento IAS”, concluímos que existiram dois 
objectivos explícitos e, em nosso entender, bastante distintos: obrigar a aplicação das IAS 
às contas consolidadas de empresas cotadas e incentivar os EM a contribuírem para 
acelerar o processo de aplicação das IAS às restantes empresas. O primeiro objectivo foi 
atingido, pese embora aproximadamente metade dos vinte e sete países terem utilizado a 
opção de diferimento da aplicação para 2007. Quanto ao segundo objectivo, não parece ter 
surtido grande efeito pois os EM reagiram de diversas formas ao “Regulamento IAS”, 
havendo oito países que não permitem o uso das IAS (Alemanha, Áustria, Bélgica, França, 
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Hungria, Eslováquia, Espanha e Suécia); o Chipre e Malta exigem a utilização das IAS em 
todas as sociedades; a República Checa, Estónia, Grécia e Lituânia, exigem que todas as 
sociedades cotadas preparem também as contas anuais de acordo com as IAS. Apenas 
cinco países optaram por um regime totalmente livre, podendo as empresas escolher se 
usam ou não as IAS nas contas anuais e nas contas consolidadas das empresas cotadas: a 
Dinamarca, a Irlanda, a Holanda, o Reino Unido e o Luxemburgo. 
Da diversidade de opções tomadas pelos EM concluímos que, não havendo 
homogeneidade na aplicação do Regulamento IAS, ou não querendo os EM 
comprometerem-se sem antes estudar o impacto da sua adopção sobre as sociedades e 
sobre os impostos, ainda está longe de se atingir a harmonização contabilística para todas 
as empresas e, por contágio, a ideológica política fiscal comum na UE. Quer se queira quer 
não, a fiscalidade e a contabilidade, versando sobre o mesmo objecto, acabam por estar 
intimamente ligadas, e a evolução de uma necessita da evolução da outra. 
Assim, parece-nos que quando há convergência de opiniões entre os EM e se pretende 
impor medidas já estudadas nos Comités, a figura do Regulamento é eficaz. Quando se 
pretende estudar as perspectivas e opiniões dos EM, não nos parece oportuno a utilização 
da figura do “Regulamento”, pois pode questionar-se a sua eficácia jurídica quando for 
oportuna a sua utilização. É pois aconselhável que se estudem os assuntos ao nível dos 
Comités criados para o efeito, juntamente com o EFRAG, com o IASB e mesmo com o 
FASB. Se depois a CE entender dar aos EM algum grau de flexibilização na aplicação de 
normas, então que se opte pela via das Directivas, mas com especial atenção ao período de 
implementação das medidas que deve ser mais curto do que actualmente, tanto mais que os 
assuntos já foram devidamente estudados em sede de Comités e grupos de trabalho. 
Perante duas realidades bem diferentes no contexto económico europeu (e até 
internacional) e que são: as sociedades cotadas, maioritariamente grandes empresas e que 
são o público-alvo das normas do IASB, e as outras sociedades, com maior peso na 
empregabilidade e no PIB, as normas a aplicar são necessariamente distintas e há que as 
trabalhar. Muitos países, como Portugal e o Luxemburgo, já utilizam tratamentos 
diferenciados consoante a dimensão das empresas. Esses tratamentos divergem de país 
para país e por isso, a UE está agora envolvida numa nova fase de harmonização, numa 
tentativa de reduzir as diferenças de tratamento nos vários EM. 
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No caso do Luxemburgo, país em foco no presente trabalho, a regulamentação 
contabilística tem por base as Directivas europeias e, se há países onde a contabilidade 
assenta mais em princípios do que em regras, o Luxemburgo é claramente um deles. 
Tradicionalmente flexível com relação às questões relacionadas com a Contabilidade, o 
Luxemburgo tem optado por deixar para o fim a sua tomada de posição, nomeadamente 
quanto à Directiva do “Justo Valor” e à Directiva da “Modernização Contabilística”, facto 
que já lhe valeu a apresentação de queixas ao Tribunal das Comunidades. 
O Luxemburgo aproveitou sempre ao máximo as opções permitidas pelas Directivas, no 
sentido de facilitar o trabalho dos profissionais e de agradar aos investidores oriundos de 
países tão diferentes económica, política, cultural e socialmente como os Estados Unidos, a 
Inglaterra, a França, a Suíça ou o Japão, entre outros.  
Há quem defenda que esta atitude do Luxemburgo tem origem nas pressões de grupos 
económicos anglo-saxónicos. Uma das consequências mais evidentes dessas pressões é a 
demora na criação da Central de Balanços, cuja ideia remonta aos anos oitenta, e a 
concretização só agora parece avançar. O mesmo acontece com a criação do Plano 
Contabilístico Normalizado, já previsto na Lei de 19 de Dezembro de 2002, que apenas 
conheceu regulamentação no dia 22 de Junho de 2009, com aplicação diferida para os 
exercícios a iniciar a partir de Janeiro de 2011. No entanto, esta tradição tende a acabar 
devido às fortes pressões da Comissão Europeia no sentido da harmonização contabilística. 
Situado no coração da Europa, entre a França, a Bélgica e a Alemanha, o Luxemburgo é o 
Estado mais pequeno da União Europeia e, no entanto, com o PIB per capita mais alto do 
mundo. Tal é-lhe conferido por vários factores de índole política, económica, social e 
geográfica.  
A segunda metade do século XIX havia de ditar a importância do país no seio da União 
Europeia. A descoberta das minas de carvão e de ferro, que se estendiam desde a Lorena 
Francesa até ao Luxemburgo formando a bacia mineira conhecida como a Grande Região, 
bem como a construção do caminho-de-ferro, proporcionaram um enorme crescimento 
económico do país impulsionando grandes fluxos de imigração pela necessidade de mão-
de-obra. 
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O período pós II Guerra Mundial trouxe à Europa um cenário de degradação social e 
económica, o que fez surgir a necessidade de assegurar a paz e a reconstrução no 
continente europeu. Em 9 de Maio de 1950, o Ministro dos Negócios Estrangeiros de 
França, Robert Schuman, propôs que a produção franco-alemã do aço e do carvão fosse 
acompanhada por uma “Alta Autoridade Comum” que assegurasse a vigilância do 
mercado, o respeito pelas regras da concorrência e a transparência dos preços. Em 1951, a 
CECA (Comunidade Europeia do Carvão e do Aço) juntava a RFA, a Itália e a França aos 
países do BENELUX, naquela que foi a primeira forma de integração europeia sectorial. A 
sede provisória da CECA foi na cidade de Luxemburgo, o que fez dela a primeira capital 
da Europa, título que ainda hoje partilha juntamente com Bruxelas (capital da Bélgica) e 
Estrasburgo (em França). Os membros fundadores da CECA foram os mesmo que, em 
1957, assinaram o tratado de Roma, fundador da CEE (Comunidade Económica Europeia). 
De união aduaneira, passou a mercado comum e deste à união económica, culminando 
mais tarde com a união monetária. Desde a sua criação, em 1957, já aderiram ao espaço 
comunitário, mais vinte e um países europeus. 
O Luxemburgo foi também membro fundador da ONU em 1945, cujo objectivo era o de 
manter a paz, proteger os direitos humanos, promover o desenvolvimento económico e a 
soberania das nações. 
O Luxemburgo é, claramente, um dos países que mais contribuiu para a concertação 
económica, social e monetária da Europa. 
Quanto à caracterização do seu tecido económico, as actividades financeiras e de seguros 
são as mais produtivas, contribuindo com mais de 27% para a riqueza do Luxemburgo, 
embora representem apenas 4% das suas empresas. Tendência inversa regista o ramo do 
comércio e das reparações que, representando mais de 26% das empresas estabelecidas no 
país, apenas contribui com 9,85% para o VAB. Em Junho de 2009, existiam 282 empresas 
cotadas na bolsa de valores do Luxemburgo, das quais 228 provinham de 28 países e 
apenas 34 eram empresas nacionais, sendo inegável o peso que as multinacionais têm na 
economia do país. 
Curiosamente, o país tem pouca tradição quanto à regulamentação contabilística, 
limitando-se a aplicar as normas da UE e aproveitando todas as opções previstas nas 
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normas, quer sob a forma de Directivas, quer sob a forma de Regulamentos. 
A Lei das Sociedades Comerciais (LSC) remonta a 1915 e, juntamente com o Código 
Comercial, formam o pilar da legislação contabilística no país. O nível de exigência para a 
elaboração das contas anuais limitava-se ao balanço e às contas de ganhos e perdas. Em 
1984, a LSC foi alterada por via da transposição da Quarta Directiva, e em 1988 para 
cumprir com a Sétima Directiva. Estas duas Directivas provocaram grandes mudanças na 
legislação contabilística do país. A legislação possibilitava todos os formatos previstos na 
Quarta Directiva, quanto à elaboração das contas anuais: dois formatos para o balanço, 
quatro formatos para as contas de ganhos e perdas. Em linha com a Quarta Directiva, o 
objectivo das contas é dar uma imagem fiel e apropriada da empresa.  
No sentido de possibilitar a organização da contabilidade, o nº 12 do Código Comercial 
Luxemburguês refere que cada entidade deve definir um plano de contas apropriado à sua 
actividade e que o plano de contabilidade normalizado (PCN) deve ser criado por 
Regulamento do grão-ducado que defina o conteúdo e o modo de funcionamento das 
contas. Passados quase sete anos, o plano de contabilidade normalizado foi regulamentado 
e publicado em 22 de Junho de 2009. Na prática cada empresa podia ter o seu próprio 
plano de contas, sem observância de formalidades, desde que dele se extraíssem os dados 
para a elaboração das demonstrações financeiras. 
A necessidade de organização da contabilidade encontra-se mais claramente evidenciada 
na LGI, que considera que a contabilidade está organizada quanto à forma, se estiver 
estruturada de forma clara e ordenada, permitindo a pesquisa e o controlo. Quanto à 
substância, a contabilidade considera-se organizada se permitir obter uma imagem fiel e 
completa da situação financeira de cada empresa. Para esse fim, deve respeitar os 
princípios contabilísticos, nomeadamente o princípio da continuidade, da consistência, da 
especialização dos exercícios, da não compensação de saldos e da prudência. Podemos 
assim concluir que a legislação fiscal remete para a legislação comercial, o que à 
organização da contabilidade diz respeito. 
Os princípios contabilísticos, chamados de LUX GAAP, são os previstos na Quarta 
Directiva e subsistem até hoje. 
- 171 - 
Os organismos profissionais sectoriais remontam à década de 90 e são o Comissariado dos 
Seguros (1991) e a Comissão de Supervisão do Sector Financeiro (CSSF) (1998). O 
primeiro tem competência na supervisão da actividade dos seguros e o segundo na 
supervisão de actividades financeiras e dos mercados de activos financeiros. Ambos são 
órgãos consultivos do governo, cada um na sua matéria. 
Mais recentemente, o projecto de lei nº 5872 destinado a adoptar a Directiva 2006/43/CE, 
relativa ao controlo legal das contas individuais e consolidadas, transfere do IRE para a 
CSSF as competências quanto ao exercício da profissão do revisor de empresas. As 
atribuições da CSSF são bastante mais amplas do que as da Comissão de Normas 
Contabilísticas, o que resulta da sua maior maturidade enquanto órgão especializado. 
De facto, prevista na Lei desde 2002, a Comissão de Normas Contabilísticas (CNC) apenas 
viu os seus membros nomeados em 2007. Na dependência do Ministério da Justiça, é um 
órgão consultivo, sem poderes de regulamentação, cabendo-lhes dar parecer ao governo a 
pedido deste ou, por iniciativa própria no domínio da contabilidade e das contas anuais, e 
também desenvolver doutrina contabilística e formular princípios no sentido de tornar a 
contabilidade normalizada. 
A CNC elaborou o projecto de lei nº 5976, relativo à introdução das IAS para as empresas 
dos sectores não regulamentados, o qual foi adoptado em Conselho do Governo de 5 de 
Dezembro de 2008 e depositado na Câmara dos Deputados a 9 de Janeiro de 2009. Entre 
outras disposições, este documento transpõe os artigos 5º e 9º do Regulamento (CE) nº 
1606/2002 do Parlamento e do Conselho sobre a aplicação das normas contabilísticas 
internacionais. Por outro lado este documento vai também modificar a Lei de 19/12/2002 
sobre o registo comercial, a contabilidade e contas anuais das empresas e a Lei de 
10/8/1915, sobre as sociedades comerciais. Outro dos seus trabalhos foi a elaboração do já 
referido plano contabilístico normalizado Luxemburguês (PCN).  
No Luxemburgo existem dois níveis de profissionais directamente relacionados com a 
contabilidade: o Técnico de Contabilidade, apelidado de Contabilista a partir da Lei de 
2004, e o Perito em Contabilidade. Durante a década de noventa, foi atribuído aos técnicos 
de contabilidade um campo de actuação residual, sem lhes ter sido exigida nenhuma 
condição de acesso à profissão. No entanto, esta profissão acabava por estar de certa forma 
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regulamentada pela Lei do Estabelecimento (1988) e pela Lei que regulamentava a 
profissão de perito em contabilidade (1999), uma vez que limitavam o seu campo de 
actuação profissional.  
Em 2004, cinco anos passados sobre a Lei de 1999, os técnicos de contabilidade assistiram 
à regulamentação da sua profissão, tornando-se explícita a distinção do campo de actuação 
destes profissionais e dos Peritos em Contabilidade. Os primeiros podem exercer a sua 
profissão como profissional liberal ou como trabalhador dependente, estando o seu campo 
de actuação limitado às entidades de pequena dimensão. Já os peritos em contabilidade, 
apenas podem exercer a profissão de forma independente ou então por conta de outro 
perito legalmente estabelecido. Pretende-se assim salvaguardar a independência 
profissional, sendo também proibido o exercício de qualquer actividade que a possa por em 
causa. 
É de realçar que, os serviços dos peritos em contabilidade vão para além dos relacionados 
com a Contabilidade. O seu conhecimento multidisciplinar permite prestar um leque 
variado de serviços, como a elaboração das declarações fiscais, a representação das 
entidades perante a administração fiscal, a domiciliação de empresas, serviços de 
consultoria em matérias contabilísticas, fiscais e de direito do trabalho, podendo 
igualmente exercer como revisor de empresas (desde que obtenham as qualificações 
profissionais) e até intervir na reestruturação e/ou liquidação de empresas. Assume-se 
assim o perito em contabilidade como um profissional respeitado na sociedade 
Luxemburguesa, considerado acima de tudo como um consultor de empresas.  
A fiscalização das entidades é confiada pela lei quer ao comissário das contas, quer ao 
revisor de empresas. A fiscalização por um ou por outro depende da dimensão e do sector 
de actividade das empresas, sendo que os sectores regulamentados e as empresas de maior 
dimensão são forçosamente fiscalizados pelos revisores. 
O comissário é um órgão da sociedade, com acesso ilimitado à informação, podendo 
intervir na sua gestão e a sua profissão ainda não conheceu regulamentação de acesso. Já o 
revisor é externo à sociedade, prestando serviços por contrato, o qual pode rescindir 
quando haja motivos graves, tendo como função o controlo das contas sem intervenção na 
gestão da sociedade. A profissão de revisor está regulamentada desde 1984 tendo havido 
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alterações desde então quanto às condições de acesso à profissão, nomeadamente no que 
respeita à obtenção do certificado de formação complementar, ao estágio profissional e 
quanto ao exame de aptidão profissional.  
A profissão de revisor está em discussão no Luxemburgo com o texto do projecto de lei nº 
5872 que visa transpor a Directiva 2006/43/CE sobre a profissão de revisor, depositado na 
Câmara dos Deputados em 21 de Abril de 2008. Refira-se que o dito projecto continua em 
discussão desde a data do seu depósito na Câmara de Deputados em 21 de Abril de 2008, 
pese embora a respectiva Directiva (2006) fixasse como prazo máximo de transposição o 
dia 29 de Junho de 2008. O IRE já se pronunciou sobre este projecto de lei, dando parecer 
favorável sobre reserva de algumas questões, nomeadamente relativas à distinção do 
controlo legal das contas do seu controlo contratual e da supervisão exercida pelos 
auditores. O que está em causa é o artigo 70 (do projecto de lei nº 5872) que trata das 
sanções penais a aplicar no caso do uso abusivo do título de revisor de empresas, 
pretendendo que a punição vá de prisão entre 8 dias a 3 anos e/ou de uma multa entre 500 
euros a 100.000 euros. Este é um ponto de divergência entre as diversas classes de 
profissionais da contabilidade. Também a OEC foi convidada a pronunciar-se sobre este 
projecto-lei, reagindo à tomada de posição do IRE quanto à sua pretensão de apenas os 
revisores poderem fazer referência às normas internacionais de auditoria, alegadamente 
para não confundir os stakeholders. Ora a OEC vem defender os interesses dos peritos em 
contabilidade, alegando que a Directiva 2006/43/CE (do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 17 de Maio de 2006 relativa ao controlo legal das contas anuais) não prevê a 
limitação do uso da referência às normas internacionais de auditoria e que a própria 
designação de perito em contabilidade contempla a possibilidade deste efectuar o controlo 
contratual das contas e como tal deve poder fazer uso e referência das normas do IFAC.  
A Directiva 2006/43/CE, que este projecto-lei visa transpor, refere-se às normas 
internacionais de auditoria como as normas “(…) ISA-International Standards on Auditing 
e as recomendações e normas conexas, na medida em que sejam relevantes para a revisão 
legal de contas” mas não refere que estas só podem ser referenciadas aquando do controlo 
legal das contas. Assim, embora a OEC não se oponha a que a referencia às normas 
internacionais de auditoria aplicáveis ao controlo legal de contas apenas sejam referidas 
pelos revisores (se o legislador assim o entender), opõe-se à tomada de posição do IRE, 
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pois defende que também os profissionais da contabilidade que não sejam revisores se 
possam referir às normas internacionais de auditoria excepto, eventualmente, as que se 
refiram especificamente ao controlo legal de contas. 
É notório o conflito de interesses entre as duas classes profissionais. O certo é que em 
empresas de média e grande dimensão, o controlo legal das contas pertence aos revisores e 
que, em empresas de menor dimensão, há lugar à supervisão por um comissário, cujas 
funções vão para além da verificação das contas, o que não é impeditivo de efectuar os 
seus procedimentos de verificação das contas com base nas ISA. Portanto, somos da 
opinião que esta divergência de interesses se resolvia com a adopção de um procedimento 
simples: descrever o tipo de controlo efectuado às contas (supervisão, contratual, 
estatutária, legal) e qual o objectivo do relatório. Na falta de instruções sobre os métodos 
de controlo contratual das contas, parece-nos adequado o uso das normas do IFAC. 
Considerando que há lacunas da regulamentação da profissão de perito em contabilidade 
(Lei de 1999 e suas modificações), nomeadamente quanto à formação contínua, 
considerando a inexistência de regulamentação profissional para os comissários, 
considerando as divergências de interesses entre OEC e IRE, considerando ainda que a 
regulamentação da profissão de perito em contabilidade se baseou na Lei relativa à 
profissão dos revisores (1984) e que esta está actualmente em alteração, pensamos ser 
provável que mais tarde ou mais cedo também a regulamentação da profissão de perito em 
contabilidade venha a sofrer alterações. 
O Regulamento IAS surge numa época em que o Luxemburgo tinha acabado de preparar a 
Lei de 19 de Dezembro de 2002, relativa ao registo comercial, à contabilidade e às contas 
anuais das sociedades. Esta Lei introduziu uma série de modificações à LSC, as quais 
requeriam o investimento das empresas em meios e tempo para a sua aplicação, pois a 
parte relacionada com as contas anuais iria entrar em vigor em Janeiro de 2005. Além do 
mais a profissão não tinha uma regulamentação forte e não havia nenhum organismo 
profissional regulador da contabilidade. 
A primeira aplicação do Regulamento IAS foi em 2006 para os sectores financeiro e 
segurador. Para os restantes sectores, apenas em 20 de Janeiro de 2009 foi depositado na 
Câmara de Deputados, o projecto-lei nº 5976. Este projecto visa transpor três Directivas e 
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exercer as opções previstas nos artigos 5º e 9º do Regulamento (CE) nº 1606/2002. As 
Directivas são: a do “Justo Valor” (Directiva 2001/65/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 27 de Setembro de 2001); a de “Modernização Contabilística” (Directiva 
2003/51/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 18 de Junho de 2003) e a Directiva 
2006/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 14 de Junho de 2006 que, entre 
outra coisas, procede à alteração dos montantes previstos nos artigos 11º e 27º da Quarta 
Directiva. 
Por ser a oitava praça financeira mundial e albergar empresas de diversos países, o 
Luxemburgo não optou por uma substituição dos seus referenciais contabilísticos internos, 
mas pela sua adaptação ao Regulamento nº 1606/2002. 
Numa lógica de flexibilidade e no sentido de evitar custos administrativos acrescidos para 
as empresas, o Luxemburgo seguiu o mesmo modelo para todos os sectores de actividade. 
Assim, as empresas podem optar por um de três modelos de elaboração das demonstrações 
financeiras, salvo as abrangidas pela obrigatoriedade de elaboração com base nas IAS 
adoptadas (contas consolidadas de empresas cotadas). Os três modelos consistem na 
elaboração das demonstrações financeiras com base: nos princípios contabilísticos vigentes 
no Luxemburgo (LUX GAAP); nos LUX GAAP com a possibilidade de introduzir 
algumas das opções das IAS; nas IAS adoptadas pela UE.  
Quanto ao prazo de aplicação, o Luxemburgo utilizou o mecanismo de derrogação previsto 
no artigo 9º do Regulamento, diferindo para 1 de Janeiro de 2007 a obrigatoriedade de 
estabelecer as contas consolidadas com base nas IAS adoptadas 
Os Lux GAAP, divididos em quatro categorias (princípios de base, de registo, de avaliação 
do património e de elaboração das demonstrações financeiras), resultam da transposição 
das Directivas e têm como objectivo, que as contas anuais dêem uma imagem fiel do 
património, da situação financeira e dos resultados da empresa, para permitir ao utente 
formular uma opinião justa. A dita imagem verdadeira e apropriada, permite contudo que 
se derrogue a aplicação de disposições legais em favor da imagem fiel, facto que terá que 
ser divulgado no Anexo, bem como os motivos que originaram tal derrogação. Pode dizer-
se que a única característica das demonstrações financeiras implícita nos LUX GAAP é a 
imagem fiel, enquanto as normas internacionais de contabilidade requerem que as 
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demonstrações financeiras sejam compreensíveis, relevantes, comparáveis e credíveis. 
O princípio da prudência é o mais importante no Luxemburgo pois é considerado a chave 
para garantir a qualidade das demonstrações financeiras, o que se distingue das normas 
internacionais de contabilidade que com sideram a prudência como uma das características 
qualitativas das demonstrações financeiras. Não há referência aos princípios da 
materialidade e ao da substância sobre a forma. Por norma, e no seguimento do modelo 
contabilístico Continental, a forma jurídica prevalece sobre a substância económica porque 
se considera que o objectivo das demonstrações financeiras é proteger os interesses de 
terceiros para com a empresa, quer sejam credores, devedores, Estado e até os próprios 
detentores do capital. Pelo contrário as IAS, orientadas para o mercado de capitais, 
valorizam mais a substância económica dos negócios do que o aspecto jurídico. O 
Luxemburgo tem-se mostrado renitente em aceitar passar do princípio da forma sobre a 
substância para outro completamente oposto, razão pela qual ainda não adoptou a Directiva 
do Justo Valor. O projecto de Lei nº 5976 prevê o princípio da substância sobre a forma 
introduzindo o parágrafo: “A apresentação dos montantes das rubricas da conta de ganhos 
e perdas e do balanço referem-se à substância das operações ou do contrato”. 
A legislação Luxemburguesa permite que as contas sejam elaboradas em qualquer moeda 
e, pelo menos uma vez por ano, as empresas devem proceder à reconciliação entre as 
contas e o inventário para se sintetizar a informação económica e financeira num relato, 
que são as contas anuais compostas pelo Balanço, a Conta de Ganhos e Perdas e pelo 
Anexo. A IAS nº 1 define para além daqueles três documentos, a necessidade de elaborar 
também a: Demonstração de Fluxos de Caixa e a Demonstração da Variação na Posição do 
Capital. No Luxemburgo tal não é exigido mas, tanto a Lei do Sector Financeiro, como a 
Lei do Sector Segurador, como o projecto-lei nº 5976 para os restantes sectores, permitem 
a apresentação de outras demonstrações financeiras no conjunto de documentos de 
prestação de contas. 
Actualmente, o depósito de contas continua a ser feito em papel junto dos serviços do 
RCSL ou enviado por correio, sendo que só será feito por via electrónica após a criação da 
Central de Balanços, que só deverá entrar em funcionamento depois da implementação do 
Plano Contabilístico Normalizado (PCN). O novo plano de contabilidade vem romper com 
a tradição liberal luxemburguesa segunda a qual cada empresa pode escolher o plano que 
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achar que melhor se adapta à sua realidade, seja ele um plano francês, belga, alemão ou até 
mesmo anglo-saxónico. Embora o PCN preveja algumas opções, o depósito de contas terá 
que ser efectuado segundo um único modelo pelo que as empresas deverão fazer um estudo 
do custo e do respectivo benefício, para determinarem se os custos com a adaptação do seu 
sistema de informação ao novo PCN são maiores ou menores que os custos da conversão 
da informação para o PCN aquando da prestação anual de contas. O PCN consiste apenas 
numa lista de contas com a respectiva numeração e nome, não sendo explicado o 
funcionamento das mesmas pelo que a sua movimentação é deixada ao critério do 
preparador. Esse juízo profissional deve contudo ter em conta as referências contabilísticas 
relativas às boas práticas contabilísticas internacionais, o direito contabilístico francês, 
belga e alemão, bem como as IAS adoptadas e os LUX GAAP. 
Antes da Lei de 19 de Dezembro de 2002, o prazo máximo para a publicação das contas 
era de doze meses após a sua aprovação. Este prazo era muito amplo e permitiu, de certa 
forma, que os gestores e administradores mais se atrasassem. A partir de 2005 os prazos 
foram alterados e as contas anuais passaram a ter que ser depositadas um mês após a sua 
aprovação, o mais tardar até ao sétimo mês seguinte ao fim do ano civil (no caso das 
pessoas singulares) ou ao fim do exercício económico (no caso de pessoas colectivas). 
A publicação do Balanço e do Anexo é obrigatória, sendo facultativa a publicação do 
Relatório de Gestão e da Certificação de Contas. Já a publicação da conta de Ganhos e 
Perdas apenas é dispensada nas empresas de pequena dimensão. 
Sendo que o Relatório de Gestão e o Anexo são as peças informativas que mais alterações 
vão sofrer aquando da aprovação do projecto de lei nº 5976, no sentido de dar mais e 
melhor informação sobre a evolução dos negócios da empresa e riscos associados, da sua 
situação económico-financeira e das políticas de governo da sociedade, não deixa de ser 
curioso que o Relatório de Gestão não seja de publicação obrigatória. 
No campo das divergências entre os LUX GAAP e as normas IAS, para além de aspectos 
relacionados com a apresentação formal das demonstrações financeiras, nomeadamente o 
conteúdo do Anexo e do Relatório de Gestão e das peças que compõem as demonstrações 
financeiras (nomeadamente a demonstração dos fluxos de caixa e a demonstração da 
alteração da posição do capital), ressaltam ainda dois aspectos fundamentais: os critérios 
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de valorimetria, nomeadamente o Justo Valor, e o princípio da substância sobre a forma 
jurídica. 
Segundo os LUX GAAP, em sintonia com os princípios definidos na Lei de 6 de 
Dezembro de 1967, relativa ao “Imposto sobre o Rendimento” (LIR), os métodos de 
valorização dos activos são o Custo de Aquisição ou o Custo de Produção, eventualmente 
corrigidos para registar a depreciação do património.  
A legislação Luxemburguesa, bem como o Projecto-Lei nº 5976 ainda não introduzem a 
mensuração pelo justo valor a não ser no caso excepcional dos instrumentos financeiros, 
incluindo os derivados. De facto é proposto o aditamento da secção 7bis à Lei de 2002, 
com o título “Regras de valorização pelo justo valor”, que mais não é do que uma 
transcrição quase fiel da “Secção 7A – Avaliação pelo justo valor” que a Directiva nº 
2001/65/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de Setembro de 2001 introduz na 
Quarta Directiva. Esta Directiva, também conhecida como Directiva do Justo Valor, vem 
dispor que os EM autorizem ou exijam que as contas individuais e as contas consolidadas 
tenham os activos e os passivos financeiros valorizados ao justo valor, no seguimento do 
preceituado pelas IAS relativamente à contabilização dos instrumentos financeiros. De 
salientar que, mais uma vez, o Luxemburgo escolhe a via da autorização e não a da 
exigência, na transposição da Directiva do Justo Valor. Isto é, a avaliação dos instrumentos 
financeiros ao justo valor é uma opção das empresas e não uma obrigação. Na prática, cabe 
às empresas decidir, sendo certo que terão sempre que divulgar as razões que as levam a 
não optar pela valorização ao justo valor, bem como o montante do justo valor dos 
instrumentos financeiros e demais informações adicionais. Caso a empresa utilize a 
valorização dos instrumentos financeiros pelo justo valor, deverá divulgar no anexo as 
hipóteses que suportaram os cálculos de base técnica, bem como a exposição da sociedade 
ao risco de preços, de crédito, de liquidez e de tesouraria.   
O artigo 64ter., proposto pelo Projecto-Lei nº 5976, vem explicitar como se calcula o Justo 
Valor. No caso dos instrumentos financeiros para os quais exista mercado fiável e 
identificável, o Justo Valor é o valor de mercado. Caso não se consiga identificar o valor 
de mercado para um determinado instrumento financeiro mas se consiga para os elementos 
que o compõem ou para um instrumento idêntico, o valor de mercado pode ser calculado a 
partir dos seus componentes ou de instrumento idêntico. Caso não exista mercado fiável ou 
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o mesmo não consiga ser facilmente identificável, podem ser utilizados modelos e técnicas 
de avaliação que garantam uma estimativa razoável do seu valor de mercado. Os 
instrumentos financeiros que não possam ser valorizados com fiabilidade por um daqueles 
métodos deverão sê-lo pelo custo de aquisição ou pelo custo de produção. 
Ao considerar que qualquer variação de valor resultante da valorização ao justo valor é 
contabilizada nos resultados do exercício, o Projecto Lei estabelece uma derrogação ao 
princípio da prudência, consagrado no art. 51 da Lei de 2002, que refere que apenas podem 
ser contabilizados os ganhos realizados à data de fecho.  
Excepcionalmente, as diferenças resultantes da valorização pelo justo valor deverão ser 
consideradas como Reservas de Justo Valor e portanto consideradas no Capital Próprio, 
quando se esteja perante instrumentos de cobertura que permitam não inscrever em 
resultados a totalidade ou parte da variação de valor, a variação de valor que reflicta uma 
diferença de câmbio sobre um instrumento monetário que faça parte do investimento 
líquido numa Unidade Operacional Estrangeira ou a variação de valores de um activo 
financeiro disponível para venda que não seja um instrumento financeiro. 
Salientamos que embora o Luxemburgo tenha finalmente decidido transpor a Directiva do 
Justo Valor, não se preocupou com a sua definição conceptual talvez porque esta está 
coberta de ambiguidades, como podemos constatar da análise do normativo IAS. 
Segundo o normativo IAS, o Justo Valor é a quantia pela qual um activo pode ser trocado 
ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso numa transacção em 
que não exista relacionamento entre elas. Provavelmente as duas únicas situações onde esta 
noção se encaixa perfeitamente são o caso dos instrumentos financeiros negociáveis num 
mercado regulamentado, em que o preço de cotação num dado momento é o preço pelo 
qual o instrumento pode ser trocado entre partes interessadas (sendo portanto o potencial 
preço de venda), e o caso da variação de câmbio dos itens monetários quando existe 
mercado oficial para as moedas em causa. 
Embora a informação financeira elaborada com base no Justo Valor possa ser considerada 
mais relevante do que a produzida pelo Custo Histórico, não é menos verdade que este 
pode converter uma empresa lucrativa numa insolvente em pouco tempo, o que vai não só 
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contra a prudência como contra a continuidade. Tal acontece nas situações em que o Justo 
Valor permite criar capital que na realidade nunca existiu151, bem como utilizar esse capital 
para compensar perdas que na realidade ainda não se realizaram. 
Por outro lado, a avaliação ao custo histórico pode levar a que as empresas ocultem 
prejuízos e portanto, criem lucros fictícios, paguem bónus a gestores e distribuam 
resultados, cuja capacidade de tesouraria pode não suportar. No entanto, há o reverso da 
medalha: o custo histórico também impede a consideração de lucros não realizados mas 
permite o registo de perdas não ocorridas e, por esta via, pode ter precisamente o efeito 
contrário.  
Esta questão está longe de ser consensual e leva-nos a reflectir sobre o objectivo da 
contabilidade antes de reflectir sobre o objectivo das demonstrações financeiras. 
Talvez por tudo isto e pela múltipla origem das empresas Luxemburguesas, o país tenha 
optado por permitir e não obrigar as entidades a utilizarem o Justo Valor como método de 
valorização do seu património. 
As diferenças fundamentais entre os LUX GAAP e as IAS quanto ao tratamento do 
Leasing residem na classificação das locações como financeiras ou operacionais. A Lei 
Luxemburguesa não se refere ao tratamento contabilístico destas operações, havendo 
profissionais que preferem seguir a abordagem anglo-saxónica, até por questões fiscais. A 
LIR define que o contrato de locação deve se analisado sobre o ponto de vista económico e 
portanto, os bens devem ser registados no activo do locatário desde que o período da 
locação, com relação ao período de vida útil do bem, seja inferior a 40% ou superior a 90% 
ou, no caso de contratos com opção de compra, se a duração do contrato se situar entre os 
40% e os 90% e o preço do valor de opção seja inferior ao valor líquido contabilístico, pela 
aplicação do método de amortização pelas quotas constantes.  
No Luxemburgo, a ausência de normativo contabilístico sobre esta matéria pode conduzir a 
que o mesmo contrato seja inscrito de maneira diferente no balanço do locador e no 
balanço do locatário. Em todo o caso, é necessário divulgar no Anexo o método de 
contabilização destas operações. 
                                                          
151
 Por exemplo, no caso do investimento líquido em UOE 
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Já no que respeita à IAS 17, a distinção entre locação operacional e locação financeira 
prende-se com os riscos e as vantagens da utilização do bem. Se os riscos e as vantagens 
forem transferidos para o locatário, a locação é financeira, caso contrário é operacional. A 
substância económica da operação é muito importante na determinação do tipo de locação 
uma vez que, podem existir condições contratuais que determinem que um dos 
intervenientes tem uma exposição limitada ao risco e às vantagens, mas a substância 
económica do contrato pode determinar o oposto. Ao contrário do que se passa no 
Luxemburgo, o prazo da locação não é critério determinante do tipo de locação mas apenas 
uma das características que permite distinguir o tipo de locação. 
O sucesso da aplicação do normativo IAS depende em larga escala do trabalho dos 
técnicos: quer sejam contabilistas, auditores ou revisores. Assim, a independência destes 
em relação às entidades deve ser total, pois são-lhe exigidos mais juízos de valor, e 
portanto as demonstrações financeiras ficam mais expostas a interpretações subjectivas, o 
que implica também mais responsabilidade técnica que não pode ser posta em causa por 
pressões de vínculo laboral. 
As opções tomadas pelo Luxemburgo na aplicação do Regulamento nº 1606/2002 vêm 
reforçar a linha de flexibilidade que já vinha sendo seguida com relação à transposição das 
Directivas da contabilidade pois foram aproveitadas todas as opções constantes do referido 
Regulamento.  
De tudo o exposto resulta que o Luxemburgo encerra em si a maioria das problemáticas 
que se colocam ao processo de harmonização contabilística, sendo por isso um bom estudo 
de caso. Da sua posição liberal na aplicação do Regulamento IAS vai provavelmente 
resultar a continuação das práticas contabilísticas que as empresas já utilizavam, excepto 
para as empresas que pretendam entrar no mercado de capitais. Por isso, seria interessante 
a elaboração de um estudo sobre o impacto da aplicação do Regulamento nas empresas. 
Para isso ainda vamos ter que esperar alguns anos, uma vez que o projecto de lei para a sua 
aplicação ainda se encontra em discussão.  
 




A   
Accionnaire Accionista 
Acomptes verses Adiantamentos por conta 
Acomptes verses et immobilisations corporelles 
en cours 
Adiantamentos por conta e imobilizações 
corpóreas em curso 
Actif circulant Activo circulante 
Actif immobilisé Imobilizações 
Actions propres Acções próprias 




Autres installations, outillage et mobilier Outras instalações, ferramentas e mobiliário 
Avis Parecer 
Avoir Activo 
Avoir en banque, avoirs en compte de chèque 
postaux, chèques et en caisse 
Depósitos à ordem, cheques e caixa 




C   
Caísse de retraite Fundo de pensões 
Capital souscrit appelé et non versé Capital subscrito, deliberado e não realizado 
Capital souscrit non verse Capital subscrito e não realizado 
Charges Perdas 
Chiffres d’affaires Volume de negócios 
Chômage Desemprego 
Code de commerce Código comercial 
Commissaire aux comptes Auditor Interno/Fiscal único 
Comptable Técnico de contabilidade 
Compte de profits et de pertes Demonstração dos Resultados 
Comptes de règularisation Acréscimos e diferomentos 
Coût de revient  Custo de produção 
Cours historiques Custo histórico 
Cours de change Câmbio 
Créance sur des entreprises avec lesquelles la 
société a un lien de participation 
Créditos sobre empresas participadas 
Créances Créditos 
Créances sur des entreprises liées Créditos sobre empresas do grupo 
Créditeur Credor 
D   
Date d'arrêté des comptes Data de Fecho de contas 
Débit Débito 
Dettes Dividas 
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Francês Português 
Dettes à court-terme Débitos de curto prazo 
Domiciliation des societes Domiciliação de sociedades 
Dotation aux comptes d’amortissements Depreciações  
Droits Direitos 
E   
Empruts convertible Empréstimos convertíveis 
Empruts non convertible Empréstimos não convertíveis 






Perito de contabilidade (Técnico oficial de 
contas)  
F   
Failité Falência 
Fiduciaire 
Gabinete ou estabelecimento onde se exercem os 
serviços de contabilidade, fiscalidade, registo 
comercial e serviços administrativos por conta de 
empresas do sector privado 
Fiducie 
Agir em nome e por conta de um terceiro 
entidade privada. São contratos de contabilidade, 
fiscalidade, organização de empresas 
Fonds de commerce Trespasse  
Fonds propres Capital próprio 
Frais Despesas / Custos 
Frais d’établissement Despesas de constituição 
Frais de recherche et de développement Despesas de investigação e desenvolvimento 
H   
Hypothèque Hipoteca 
Hors-bilan Fora do balanço 
I   
Immobilisations corporelles Imobilizações corpóreas 
Immobilisations financières Imobilizações financeiras  
Immobilisations incorporelles Imobilizações incorpóreas 
Installations techniques et machines Instalações técnicas e máquinas 
Intérêts Juros 
Intérêts minoritaires Interesses minoritários 
L   
Loyer Renda (de locação, por exemplo)  
M  
Mandats Mandato 
Matières premières et consommables Matérias-primas e de consumo 
O   
Obligations Obrigações 
Opeération de crédit-bail Locação  
Organismes de placement collectif Fundos de investimento 
P   
Participations Participações 
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Francês Português 
Parts dans des entreprises liées Partes em empresas do grupo 
Passifs Passivos 
Passifs non courants Passivos não correntes 
Personne morale Pessoa colectiva 
Personne physique Pessoa singular 
Poste Rubrica (do plano de contas) 
Prêts Empréstimos 
Prime d’émission Prémio de emissão 
Prix d’acquisition Custo de aquisição 
Produit intèrieur bruit - PIB Produto interno bruto 
Produits en cours de fabrication Produtos em curso de fabrico 
Produits finis et marchandises Produtos acabados e mercadorias  
Profit Lucro 
Provisions Provisões 
R   
Recherche et développement Investigação e desenvolvimento 
Registre de commerce Registo comercial 
Règlement grand-ducal Regulamento (“Decreto-Lei”) 
Renseignements Informações 
Réévaluation Reavaliação 
Reserve pour actions propres ou parts propres Reservas para acções próprias 
Réserves Reservas 
Réserve légale Reserva legal 
Réserves statutaires Reservas estatutárias 
Résultats de l’exercice Resultados do exercício 
Résultats reportés Resultados transitados 
Revenu Rendimento 
Réviseur d’entreprises Revisor de contas de empresas (ROC) 




Situation nette Situação líquida 
Société anonyme Sociedade anónima 
Société coopérative Cooperativa 
Sociétés d’épargne-pension á capital variable 
Sociedades de fundos de pensões de capital 
variável 
Société en commandite simple Sociedade em comandita simples 
Société en commandite par actions Sociedade em comandita por acções 
Société en nom collectif Sociedade em nome colectivo 
Société à responsabilité limitée Sociedade de responsabilidade limitada 
Société mère Empresa-mãe 
Solde Saldo 
Solvabilité Solvabilidade 
Statuts Estatutos / Pacto social 
Stocks Existências/Inventários 
Subventions d’investissement Subsídios ao investimento 
Surveillance Supervisão 
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Francês Português 
T   
Tableau de financement Mapa de origens e aplicações de fundos 
Taux de change Taxa de câmbio 
Terrains et construtionns Terrenos e construções 
Titres ayant le caractère d’immobilisations Títulos com carácter de permanência 
Titrisation Securitização / Titularização 
TVA – taxe sur le valeur ajoutée IVA 
Tribunal d’arrondissement Tribunal Administrativo 
V   
Valeurs mobilières Títulos negociáveis 
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ANEXO 1 – Loi du 19 Decembre 2002 
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ANEXO 2 –  Project de Loi nº 5976 
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ANEXO 3 – Plano Contabilístico Normalizado Luxemburguês 
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